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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 71ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 31 de maio de 2006 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, João Alberto Souza, Demóstenes Torres, 
Magno Malta, Jefferson Péres, Gilberto Mestrinho, Antonio João, Romeu Tuma e Flávio Arns
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 69 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  Nº 619, de  2006 

Requeiro, nos termos do artigo 218, do Regi-
mento Interno, a inserção em ata de voto de pesar, 
pelo falecimento do ex-Prefeito Hélio Carlos Ma-
nhães, ocorrido na terça-feira passada, dia 23 de 
maio de 2006.

Requeiro, também, seja levado ao conhecimen-
to da família.

Justificação

O voto de pesar que ora requeiro justifica-se pela 
significativa importância, no cenário político do Espírito 
Santo, do ex-Prefeito de Cachoeiro de Itapemirim.

Político experiente, prefeito por dois mandatos, 
Deputado Federal por dois mandatos, Deputado Es-
tadual e Vereador, conhecido pela sua inteligência e 
capacidade de analisar e compor dentro da política, 
com grandes realizações para o Estado Capixaba con-
firmado pela aprovação popular de suas idéias e ações. 
A perda inestimável deste ilustre cidadão do Espírito 
Santo deixará grande lacuna entre os familiares, ami-
gos e cenário político.

Sala das Sessões,  31 de maio de  2006. – Se-
nador Magno Malta, PL – ES.

REQUERIMENTO 620, DE 2006 

Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata de 
voto de pesar à família Schurmann, de Navegantes 
– SC, pelo falecimento da menina Katherine Schur-
mann, aos 13 anos de idade, vítima de pneumonia. 
Dos 5 aos 7 anos, Katherine acompanhou a família 
numa viagem de volta ao mundo, para reconstituir a 
circunavegação de Fernão de Magalhães, realizada 
entre 1519 e 1522.

Sala das Sessões,  31 de maio de 2006. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 621, de 2006

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro sejam prestadas, pelo Exmo. 
Sr. Ministro de Estado da Justiça, informações sobre o 
recrudescimento de medidas de expedição de registro 
e porte de armas de fogo, desde a vigência da Lei nº 

10.826, de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – SINARM, define crimes 
e dá outras providências, bem como o número de ex-
pedições efetivadas nos vários estados da federação, 
e os critérios mais difíceis de serem atendidos, dentre 
os exigidos por essa lei.

Justificação

O Serviço de Atendimento ao Cidadão do Sena-
do Federal recebeu mensagem, questionando o mo-
tivo de o “governo”, depois do referendo que proibiu a 
comercialização de arma de fogo e munição em todo 
o território nacional (salvo para as entidades previstas 
no art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003), não estar expe-
dindo autorizações de porte de arma de fogo para os 
cidadãos que preenchem os requisitos dessa lei.

O cidadão narrou que já foi à Polícia Federal de 
São Paulo e Paraná, sendo-lhe informado que só ex-
pediram portes para seguranças de deputados e se-
nadores, ou assessores.

A Consultoria Legislativa desta Casa contactou a 
Polícia Federal da cidade de São Paulo e do Paraná.

A Sra. Orcilia, funcionária da Polícia Federal da ci-
dade de São Paulo (telefones – 11-36165070 a 5079), 
comunicou que os agentes policiais federais estão sendo 
muito rigorosos com a expedição de porte de arma; es-
tão analisando 3.000 processos e desde a vigência da 
lei, só expediram 18 portes. Avisou, ainda, que a pessoa 
requerente tem que se enquadrar totalmente nos requi-
sitos exigidos pela referida Lei nº 10.826, de 2003.

A informação prestada pelo funcionário da Polícia 
Federal do Paraná, Sr. Adelino (telefone: 41-3360765), é 
a mesma. Tem havido muito rigor na expedição do porte 
de arma. Se a pessoa se enquadrar nos termos da lei, 
não há dificuldades para obtenção do porte. Citou-se, 
como exemplo, o caso dos seguranças de boate, que 
solicitam o porte, mas é sempre negado.

Em face desses dados, solicitamos esclareci-
mentos de V. Exª sobre a aplicação da citada Lei nº 

10.826, de 2003, nos termos deste requerimento, para 
que possamos imprimir possíveis correções, visando 
melhor eficiência na administração pública.
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Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Álvaro Dias. 

 (À Mesa para decisão)
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do in-
ciso III do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 622, DE 2006

Requeremos nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal inserção 
em ata de voto de pesar pelo falecimento, nessa terça-
feira, do jornalista e professor Daniel Koslowski Herz, bem 
como apresentação de condolências aos familiares.

Justificação

Daniel Koslowski Herz, diretor da Federação Na-
cional dos Jornalistas, morreu na tarde desta terça-feira, 
aos 51 anos, vítima de câncer. Ele estava internado no 
hospital Moinhos de Vento, em Porto Alegre.

Mestre em Comunicação pela Universidade de 
Brasilia – UnB, Daniel era representante dos jornalis-
tas no Conselho de Comunicação Social. Participou de 
diversas gestões da FENAJ, e foi fundador do Fórum 
Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) 
e do Instituto de Estudos e Pesquisas em Comunicação 
(EPCOM). Foi diretor do Sindicato dos Jornalistas do Rio 
Grande do Sul. Trabalhou na imprensa independente, 
foi professor de Jornalismo na Universidade Federal de 
Santa Catarina – do qual foi o primeiro Chefe de De-
partamento – e Coordenador -Geral de Comunicação 
da Prefeitura de Porto Alegre (1989/1990).

Autor do livro A História Secreta da Rede Globo, 
obra através da qual se tornou conhecido nacionalmente 
e leitura obrigatória nos cursos de jornalismo. Nela Daniel 
Herz publicou o resultado de suas pesquisas sobre a origem 
da Rede Globo e suas ligações com o grupo norte-ameri-
cano Time-Life, durante a ditadura militar no Brasil.

O Departamento de Jornalismo da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), suspendeu as au-
las desta quarta-feira em homenagem à memória de 
Daniel Herz. Ele foi o primeiro chefe de Departamento 
de Jornalismo da UFSC, na época chamado Departa-
mento de Comunicação, no início da década de 80. Em 
pleno regime militar, instituiu o funcionamento demo-
crático do Curso, com a implantação de um conselho 
paritário de professores e alunos, até então inédito no 
Brasil. Além disso, instituiu eleições diretas para todos 
os cargos de chefia.

O curso de Jornalismo da UFSC tornou-se co-
nhecido nacionalmente, quando Herz organizou o 

lançamento da Frente Nacional de Luta por Políticas 
Democráticas de Comunicação, causa pela qual tra-
balhou sem cessar pelo resto de sua vida.

Há vários anos Daniel Herz lutava incessantemen-
te contra o câncer que, mesmo assim, não o impediu 
de continuar sua militância. Nos últimos meses, porém, 
a situação agravou-se. A doença levou sua vida, mas 
não seu exemplo de companheirismo, combatividade, 
sua produção científica, política e sua história, que fi-
cará indissociavelmente ligada à história da Fenaj e do 
movimento sindical dos jornalistas para sempre.

Daniel Herz deixa esposa, Célia Stadmik, e três 
filhos. Seu corpo será cremado no Crematório Metropo-
litano de Porto Alegre, com uma cerimônia pública.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy –  Senador Pedro Simon 
– Senador Paulo Paim – Senador Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 623, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais da Casa, que 
seja consignado nos anais do Senado Federal Voto de 
Aplauso à artista plástica Maria Nazaré Rufino, mais 
conhecida como Naza, por haver sido contemplada, 
nos Estados Unidos, com o prêmio internacional Bra-
zilian International Press Award 2006, como a artista 
brasileira que mais contribuiu para a imagem positiva 
do Brasil nos Estados Unidos.

Justificação

Conhecida internacionalmente como a “pintora de 
emoções”, a artista brasileira Naza destaca-se no cenário 
das artes plásticas no Brasil e nos Estados Unidos.

O trabalho de Naza já extrapolou inúmeras fron-
teiras, tendo sido exposto em museus e galerias de 
prestígio em todo o continente americano e na Euro-
pa. Ganhadora de inúmeros prêmios, principalmente 
por seu estilo original, a artista nascida no Município 
de Santa Cruz do Piauí, no meu Estado do Piauí, tem 
criado uma grande demanda por seus trabalhos.

Várias celebridades são seus colecionadores. 
Entre elas, o ex-presidente Bill Clinton, Brigite Bardot, 
Viviane Senna, Roberto Carlos o ex-presidente Fernan-
do Henrique Cardoso e Luiz Eduardo Magalhães.

Por ter sido agraciada com esse importante prêmio 
da imprensa norte-americana, homenageio a artista 
Naza, requerendo este Voto de Aplauso ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. –Sena-
dor Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB – 
MA) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.
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Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 624, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
PLC nº 67, de 2005, de autoria do Deputado Roberto 
Balestra, além da Comissão de Infra-Estrutura, cons-
tante do despacho inicial, seja ouvida também a Co-
missão da Assuntos Econômicos.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Ney 
Suassuna.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea “c”, XII, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 625, DE 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Renan Calheiros,

Com fundamento no art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro voto de aplauso em home-
nagem à Doutora Madeleine Alves de Souza Gouveia, 
empossada recentemente como Desembargadora do 
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Justificação

Tomou posse ontem, dia 29 de maio, no honroso 
cargo de Desembargadora, a Doutora Madeleine Alves 
de Souza Gouveia.

Tendo iniciado sua proficiente carreira no ano de 
1975 como Juíza de Direito da Comarca de Porto da 
Folha e posteriormente da Comarca de Lagarto, Dou-
tora Madeleine exerceu os cargos de Juiza Eleitoral 
da 2º Zona de Aracaju por 10 anos e Juíza membro 
do Tribunal Regional Eleitoral entre outubro de 2003 e 
outubro de 2005, sempre julgando de forma indepen-
dente e intemerata.

Sua ascensão ao mais alto posto da Justiça ser-
gipana, sem dúvida nobilitará o colegiado de Desem-
bargadores, que terá como membro, uma Magistrada 
que ao longo da sua trajetória profissional tem feito da 
sua toga objeto de acendrado culto e nela investida vem 
dando lição permanente de crença na justiça.

Sendo assim, submeto à alta consideração dos 
demais Senhores Senadores o presente requerimen-
to de aplauso pela posse como Desembargadora da 
Doutora Madeleine Alves de Souza Gouveia, para ser 
enviado à Presidência do Tribunal de Justiça do Esta-
do de Sergipe.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares.

REQUERIMENTO Nº 626, DE 2006

Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata de 
voto de pesar à família do Professor Daniel Koslowski 
Herz, falecido terça-feira (30-05). Com rica trajetória no 
jornalismo, exercia atualmente o cargo de Diretor da 
FENAJ – Federação Nacional dos Jornalistas.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB – 
MA) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 627, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, o desapen-
samento do Projeto de Lei do Senado nº 17/2004, de 
minha autoria, dos Projetos de Lei do Senado nº 263 
de 2003, do nº 176 de 2000 e do nº 295 de 2003, de 
forma a retomar sua tramitação autônoma.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 628, DE 2006

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação em conjunto do PLS nº 277, de 
2004, com o PLS nº 113, de 2006, por regularem a 
mesma matéria.

Justificação

As proposições acima relacionadas versam so-
bre a legislação referente aos planos de assistência 
à saúde, através de alterações propostas na mesma 
legislação, a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 24 de agosto de 2001.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
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Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 172, DE 2006 
– COMPLEMENTAR

Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezem-
bro de 1964, que dispõe sobre a política 
e as instituições monetárias, bancárias e 
creditícias, cria o Conselho Monetário Na-
cional e dá outras providências, para esta-
belecer limites à cobrança de multa, juros 
de mora e despesas de cobrança decor-
rentes de inadimplemento de obrigações 
de consumidores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se à Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, o seguintes artigo:

“Art. 53-A. Nos contratos de emprésti-
mo ou financiamento celebrados entre con-
sumidores e instituições financeiras ou outras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central, 
deverá constar:

I – a taxa de juros de mora ou o método 
de sua apuração;

II – a multa por inadimplemento da obri-
gação, que não poderá ser superior a 2% do 
valor em atraso; e

III – a discriminação das demais despe-
sas de cobrança a que estará sujeito o con-
sumidor inadimplente.

§ 1º A taxa de juros de mora não poderá 
ser superior a doze décimos da taxa de juros 
praticada no empréstimo ou financiamento.

§ 2º Em qualquer hipótese, o valor re-
lativo ao inciso III não poderá ser superior a 
cinqüenta por cento do valor da multa prevista 
no inciso II.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não seria exagero afirmar que o Brasil se tornou o 
paraíso do setor financeiro. Os lucros sobre o patrimô-
nio líquido avançam, cada ano, de forma exponencial. 
E esse movimento parece não ter paradeiro.

Por outro lado, a autoridade reguladora, o Ban-
co Central, assiste a esse estado de coisas passiva-
mente, amparado em uma análise microeconômica 
tão ingênua quanto ultrapassada, parecendo acredi-

tar nos pressupostos de uma concorrência perfeita já 
abandonados até mesmo nos manuais dos graduan-
dos em Economia.

De fato, as barreiras à entrada no setor bancário 
e sua crescente concentração são as causas principais 
de duas graves distorções na intermediação financeira 
no Brasil: spreads bancários elevadíssimos e tarifas 
bancárias que vêm subindo muito acima da inflação. 
Segundo pesquisa do Sindicato dos Bancários de São 
Paulo, Osasco e Região, os sete maiores bancos do 
País, em conjunto, arrecadaram R$31 bilhões em ta-
rifas no ano de 2005. Isso significa que esses bancos 
capturaram para si 1,6% de todo o PIB brasileiro no 
ano passado, ou seja, de toda a riqueza produzida no 
Brasil, apenas com a cobrança de tarifas.

Além dos spreads e das tarifas, o brasileiro ainda 
está sujeito a uma terceira forma impiedosa de extra-
ção de recursos por parte dos bancos. Nas prestações 
em atraso, os bancos cobram a chamada comissão de 
permanência, cujos juros costumam ser várias vezes 
superiores aos cobrados nos financiamentos originais. 
Em um caso concreto, acontecido em Brasília, pôde-
se constatar que, em um financiamento de automóvel 
– em que as taxas de juros em geral não superam os 
2% ao mês – os juros da comissão de permanência 
foram equivalentes a 12,1%!

O Projeto de Lei Complementar que apresento visa 
a eliminar essa prática nociva das instituições financeiras. 
Estabelece que, em contratos de instituições financeiras 
com consumidores, os juros por atraso não poderão ser 
superiores a 1,2 vezes a taxa de juros praticada no próprio 
financiamento. A exemplo do previsto no Código Civil e no 
Código de Defesa do Consumidor, é mantida a multa de 
2% por inadimplência. Além disso, os bancos terão ainda 
a possibilidade de se ressarcirem das suas despesas de 
cobrança em até 1% do valor em atraso.

Trata-se de uma medida que visa a trazer um mí-
nimo de eqüidade nas relações entre os consumido-
res e os bancos e financeiras. Seria melhor que essa 
atitude fosse uma iniciativa da autoridade reguladora. 
No seu silêncio e imobilidade, cabe ao Congresso Na-
cional assumir a defesa do cidadão.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Valdir Raupp.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

....................................................................................
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Art. 53. As operações de financiamento rural ou 
pecuário, de valor até 50 (cinqüenta) vezes o maior sa-
lárío-mínimo vigente no País, ficam isentas de taxas, 
despesas de avaliação, imposto do selo e independem 
de registro cartorário.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos).

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão de Assuntos Econômicos.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 173, DE 2006

Institui o Dia Nacional do Pesquisador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia nacional do pesqui-

sador, a ser comemorado anualmente, no dia 8 de 
julho.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Em 8 de julho de 1948, Paulo Sawaya, José Reis e 
Maurício da Rocha e Silva e outros cientistas reconhe-
cidos como alguns dos mais importantes pesquisadores 
brasileiros de todos os tempos criaram a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). A ata 
de fundação dessa entidade estabelecia como seus 
objetivos: (a) apoiar e estimular o trabalho científico, 
e (b) melhor articular a ciência com os problemas de 
interesse geral relativos à indústria, à agricultura, à 
medicina, à economia etc.

Nada melhor do que a data de criação da SBPC, 
entidade que surgiu com o objetivo de promover o tra-
balho científico e sua articulação com os problemas de 
interesse geral da sociedade brasileira e que tão bem 
vem cumprindo esse objetivo, para comemorarmos o 
dia nacional do pesquisador.

No atual momento, que muitos denominam de 
“era do conhecimento”, e em que cada vez é mais 
importante o papel da pesquisa, do desenvolvimen-
to e da inovação tecnológica, é importante criar uma 
data nacional para homenagear os pesquisadores 
e para que sirva também de um dia de reflexão so-
bre as contribuições e as necessidades da pesquisa 
brasileira.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres pares para a aprovação do projeto de lei 
que ora apresentamos.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Eduardo Azeredo.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2006

Dispõe sobre as medidas de esclareci-
mento ao consumidor, de que trata o artigo 
150, § 5º, da Constítuição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Dos documentos fiscais ou equivalen-

tes, emitidos por ocasião da venda ao consumidor de 
mercadorias e serviços, em todo o território nacional, 
deverá constar a informação do valor aproximado cor-
respondente à totalidade dos tributos federais, esta-
duais e municipais, cuja incidência influi na formação 
dos respectivos preços de venda.

§ 1º A apuração do valor dos tributos inciden-
tes deverá ser feita em relação a cada mercadoria ou 
serviço, separadamente, inclusive nas hipóteses de 
regimes jurídicos tributários diferenciados dos respec-
tivos fabricantes, varejistas e prestadores de serviços, 
quando couber.

§ 2º A informação de que trata este artigo po-
derá constar de painel afixado em local visível do 
estabelecimento, ou por qualquer outro meio ele-
trônico ou impresso, de forma a demonstrar o valor 
ou o percentual, ambos aproximados, dos tributos 
incidentes sobre todas as mercadorias ou serviços 
postos à venda.

§ 3º Devido ao seu caráter informativo, do valor 
aproximado a que se refere o caput deste artigo, não 
serão excluídas as parcelas de tributos que estejam 
sob discussão judicial ou administrativa, instauradas 
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entre contribuintes e qualquer das entidades políticas 
tributantes, não podendo, ademais, o referido valor, 
constituir confissão de dívida ou afetar as relações ju-
rídico-tributárias entre tais entidades e os contribuintes, 
de direito ou de fato.

§ 4º Os tributos que deverão ser computados 
são os seguintes:

a) Imposto sobre Operações Relativas a 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação (ICMS);

b) Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS).

c) Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI);

d) Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF);

e) Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza (IR);

f) Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (CSLL);

g) Contribuição Social para o Programa 
de Integração Social (PIS) e para o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico (PASEP) – (PIS/PASEP);

h) Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS);

i) Contribuição de Intervenção no Domí-
nio Econômico, incidente sobre a importação 
e a comercialização de petróleo e seus deri-
vados, gás natural e seus derivados, e álcool 
etílico combustível (CIDE);

j) Contribuição Social incidente sobre a 
Folha de Salários (INSS);

k) Contribuição Provisória sobre Movi-
mentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF).

§ 5º Serão informados ainda os valores referen-
tes ao imposto de importação, PIS/PASEP/Importação 
e COFINS/Importação, na hipótese de produtos cujos 
insumos ou componentes sejam oriundos de opera-
ções de comércio exterior e representem percentual 
superior a 20% do preço de venda.

§ 6º Em relação aos serviços de natureza finan-
ceira, quando não seja legalmente prevista a emissão 
de documento fiscal, as informações de que trata este 
artigo deverão ser feitas em tabelas afixadas nos res-
pectivos estabelecimentos.

Art. 2º Os valores aproximados de que trata o 
art. 1º serão apurados e fornecidos, semestralmente, 

por instituição de âmbito nacional, reconhecidamente 
idônea, voltada primordialmente à apuração e análise 
de dados econômicos.

Art. 3º Dê-se a seguinte redação ao inciso III do 
art. 6º, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990:

“Art. 6º ...................................................
III – a informação adequada e clara so-

bre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, carac-
terísticas, composição, qualidade, tributos in-
cidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem.”

Art. 4º Dê-se a seguinte redação ao inciso IV, 
do art. 106, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990:

“Art. 106 ................................................
 IV – informar, conscientizar e motivar o 

consumidor através dos diferentes meios de 
comunicação, bem como indicar a entidade 
responsável pela apuração, cálculo e infor-
mação do montante dos tributos incidentes 
sobre mercadorias e serviços, nos termos da 
legislação específica.”

Art. 5º O descumprimento desta Lei acarretará 
as sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.”

Justificação

Fazer com que os consumidores de mercadorias e 
serviços tomem conhecimento do montante dos tributos 
que incidem sobre tais bens é imperativo constitucio-
nal. Não se trata de mera recomendação ou de norma 
programática inserida na Carta de 1988. Cuida-se, em 
verdade, de preceito cujo disciplinamento pelo legis-
lador ordinário virá dar aplicabilidade a mais um dos 
direitos fundamentais do consumidor contribuinte, até 
agora insuscetível de ser exercido por todos quantos 
trabalham para sustentar o aparelho do Estado.

Em nosso país, não há quem se exima desse 
ônus, uma vez que os tributos que mais gravam as 
mercadorias e serviços, já integram os respectivos 
custos e preços, não sendo claramente explicitados. 
Por este motivo e, com a provável exceção do IPTU 
e do IPVA, bem conhecidos, a população imagina 
que somente os que pagam Imposto de Renda real-
mente arcam com o maior ônus tributário, não vendo 
a realidade que se esconde sob os preços dos bens 
que adquire rotineiramente para sua sobrevivência 
e que a converte, sem exceções, em pagadora de 
tributos.
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Assim, o esclarecimento deste fato passa a inse-
rir-se no âmbito da própria cidadania, na medida em 
que são os cidadãos que aprovam, através de seus 
representantes na Casas Legislativas, os tributos que 
estão dispostos a pagar. O exercício da cidadania, 
em sua plenitude, exige tais informações, para que os 
eleitores, a quem os representantes do povo devem 
submeter-se politicamente, estejam aptos a analisar 
e discutir se os valores demonstrados atendem à sua 
capacidade contributiva geral, quando confrontada 
com as despesas que o Poder Público realiza e aos 
serviços que ele põe à disposição.

A regulação do § 5º do art. 150, da Consti-
tuição Federal é, portanto, um dever inadiável do 
Congresso Nacional. Com efeito, este dispositivo se 
refere aos impostos, nada impedindo, contudo, que 
o parlamento, no âmbito de sua competência cons-
titucional, também agregue os valores relativos às 
contribuições de que trata o art. 149 da Carta Fe-
deral. Esta medida é necessária porque, em 1988, 
as contribuições sociais e de intervenção no domí-
nio econômico tinham pouca expressão no total do 
ônus tributário. Nos últimos dezessete anos, ditas 
contribuições passaram a ter peso relevante, como 
é do conhecimento de todos.

Ao tornar transparentes os valores pagos ao es-
tado brasileiro, permitindo ao consumidor contribuinte 
cotejá-los com aquilo que dele recebe, os seus repre-

sentantes lhe estarão dando o melhor instrumento 
possível de avaliação do comportamento do Poder 
Público em face dos cidadãos.

Este é o propósito básico do projeto ora apre-
sentado, isto é, converter o contribuinte que paga em 
cidadão capaz de exigir a correta aplicação de seus 
recursos.

Tendo em vista tal objetivo e, em virtude da 
complexidade que a matéria encerra, por força do 
sistema federativo de nosso país, julgamos prudente 
deixar expresso que os valores a serem demonstra-
dos serão ‘‘aproximados’’ e que seu cálculo deverá ser 
feito por uma instituição reconhecidamente idônea. 
Pode notar-se também que foram incluídos vários 
tributos da União, 1 (um) dos Estados e Distrito Fe-
deral (ICMS), e 1 (um) dos Municípios (ISS). O que 
importa, na verdade, é que o consumidor contribuinte 
tenha uma visão aproximada dos recursos que está 
destinando ao Poder Público, quando adquire mer-
cadorias e serviços.

Convicto da constitucionalidade, da legalidade, da 
regimentalidade e do inegável mérito desta proposta 
de lei, conclamo os Nobres Parlamentares a discu-
ti-la, a apoiá-la e a aprová-la com a brevidade que a 
cidadania requer.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006.  –Sena-
dor Renan Calheiros.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 175, DE 2006

Acrescenta parágrafo ao art. 18 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para dis-
pensar o empregador doméstico do paga-
mento da indenizaçâo ali prevista.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

Art. 18.  ..................................................
 ..............................................................
§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º deste ar-

tigo não se aplica à despedida do empregado 
doméstico, definido no art. 1º da Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As modificações introduzidas no regime de tra-
balho do empregado doméstico pela Lei nº 10.208, de 
23 de março de 2001, tiveram por objetivo estender, a 
essa categoria, a proteção do seguro-desemprego, da 
qual se achava excluída por força das disposições do 
art. 7º, parágrafo único da Constituição Federal, do art. 
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70, a, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e 
da própria Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972.

Em decorrência das alterações trazidas pela Lei 
nº 10.208, de 2003, o doméstico passou a ter faculta-
da sua inclusão no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, tornado-se, dessa forma, elegível para o re-
cebimento do seguro-desemprego.

Tal iniciativa representou um avanço em relação 
à situação geral do empregado doméstico. Com efeito, 
desde a edição da Lei nº 5.859, de 1972, o contrato 
de trabalho doméstico se caracterizou pela adoção de 
um rol de direitos menos extenso que o conferido aos 
demais trabalhadores, rurais e urbanos.

Essa peculiaridade decorre da percepção, pelo 
legislador, de que o empregador doméstico não possui, 
muitas vezes, capacidade econômica para suportar a 
totalidade dos encargos trabalhistas definidos na lei.

Efetivamente, a extensão imediata de todos os 
direitos trabalhistas ao doméstico, ainda que bem in-
tencionada e, em última instância, justa, poderia causar 
mais malefícios do que benefícios à categoria. Inca-
paz de manter, legalmente, um empregado domésti-
co, o empregador tenderá a passar à informalidade 
ou, mesmo, à eliminação do posto de trabalho e sua 
substituição por diaristas autônomos.

Em um momento em que o desemprego se afi-
gura como uma chaga social de difícil solução, não 
parece aceitável ampliar o problema com a extinção 
de uma grande quantidade de postos de trabalho, 
destinados, primordialinente, a trabalhadores perten-
centes a classes sociais de menor poder aquisitivo e 
de baixa qualificação.

Por essa razão, apresentamos o presente projeto 
de lei, destinado a aliviar parte dos encargos atribuídos 
ao empregador doméstico que incluir seu empregado no 
regime do FGTS. Essa inclusão, possibilitada pela Lei 
no nº 10.208, de 23 de março de 2001, vem, até o pre-
sente momento, apresentando resultados pífios, sendo 
pouquíssimos os domésticos a receberem tal benefício.

Entendemos que uma das principais razões para 
tal ineficácia seja a obrigatoriedade de pagamento 
da indenização definida nos §§ 1º e 2º do art. 18 da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, cujo montante é 
excessivamente alto, particularmente a hipótese do § 
1º, que estabelece o pagamento de um percentual de 
40% do montante de todos os depósitos realizados 
na conta vinculada durante a duração do contrato de 
trabalho, em caso de despedida imotivada, o que re-
presenta um pesado ônus ao empregador, mormente 
em contratos de longa duração.

A perspectiva de ter de desembolsar uma quantia 
elevada na dispensa do empregado é suficiente para 
impedir que um empregador efetue a inclusão de seu 

contratado no FGTS, tomando letra morta as disposi-
ções da Lei nº 10.208, de 2001.

A dispensa do pagamento dessa indenização 
constitui um incentivo adicional a essa inclusão, de 
maneira a ampliar o percentual de domésticos prote-
gidos pelo seguro-desemprego.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos in-
cisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem 
como a sua integração à previdência social.”
....................................................................................

LEI Nº 10.208, DE 2001

Acresce dispositivos à Lei nº 5.859, de 
11 de dezembro de 1972 que dispõe sobre 
a profissão de empregado doméstico, para 
facultar o acesso ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS e ao seguro-de-
semprego.

....................................................................................

LEI Nº 8.036, DE 1990

....................................................................................
“Art 18. Ocorrendo rescisão do contrato de tra-

balho, por parte do empregador, ficará este obrigado a 
depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS 
os valores relativos aos depósitos referentes ao mês 
da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda 
não houver sido recolhido, sem prejuízo das comina-
ções legais.

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador 
sem justa causa, depositará este, na conta vinculada 
do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta 
por cento do montante de todos os depósitos realiza-
dos na conta vinculada durante a vigência da contrato 
de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos 
dos respectivos juros.

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa re-
cíproca ou força maior, reconhecida pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o § 1º será de 20 
(vinte) por cento.

§ 3º As importâncias de que trata este artigo 
deverão constar da documentação comprobatória do 
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recolhimento dos valores devidos a título de rescisão 
do contrato de trabalho, observado o disposto no art. 
477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente, 
quanto aos valores discriminados.”
....................................................................................

LEI Nº 5.859, DE 1972

Dispõe sobre a profissão de emprega-
do doméstico e dá outras providências.

Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considera-
do aquele que presta serviços de natureza contínua e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito 
residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei.
.......................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1943

....................................................................................
Art. 7º Os preceitos constantes da presente Con-

solidação salvo quando fôr em cada caso, expressa-
mente determinado em contrário, não se aplicam:

a) aos empregados domésticos, assim conside-
rados, de um modo geral, os que prestam serviços 
de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no 
âmbito residencial destas.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 176, DE 2006

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que “regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da administração pú-
blica e dá outras providências”, para o fim de 
incluir mais um tipo penal à referida lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 97-A:

“Art. 97-A. Habilitar à licitação ou celebrar 
contrato com pessoa jurídica que possui em 
seus quadros cotista, acionista controlador, 
conselheiro ou membro da diretoria condena-
do, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crime de fraude às licitações, contra 

a administração pública, o sistema financeiro 
ou as finanças públicas.

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.

§  1º Incide na mesma pena aquele que, 
condenado pela prática dos crimes referidos 
no caput deste artigo, venha a participar de 
licitação ou a contratar com a administração.

§ 2º Não há crime se tiver decorrido perío-
do de tempo superior a cinco anos, a contar da 
extinção da punibilidade pelo fato que ensejou 
a condenação referida no caput deste artigo, 
ou se o cotista, acionista controlador, conse-
lheiro ou membro da diretoria condenado tiver 
obtido a reabilitação penal, nos termos do art. 
93 do Decreto-Lei n0 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Fatos recentes demonstraram ao País a existên-
cia de uma rede de corrupção envolvendo agências de 
publicidade a serviço do governo e os famosos “caixa 
dois” de campanha.

No mundo dos negócios, a utilização do expediente 
de “caixa dois” é feita para burlar a legislação fiscal, com 
o fito de sonegar o pagamento de tributo, o usuário dessa 
prática movimenta recursos à margem de sua contabili-
dade oficial, de tal modo que, na apuração do resultado 
do exercício, o lucro se apresentará menor e, conseqüen-
temente, menor será o imposto de renda a pagar.

Parece-nos que, mutatis mutandis, o contexto 
político, aqui e ali, vem-se valendo dessa engenhosi-
dade para passar ao largo da legislação eleitoral.

O certo é que o tecido social aos poucos se vai 
esgarçando diante da ação deletéria de procedimen-
tos irregulares, que, de tão freqüentes, podem levar a 
sociedade a atitudes lenientes, condescendentes ou 
até de completa indiferença.

Não foi sem razão, aliás, que o Ministro Marco 
Aurélio, ao tomar posse no cargo de Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, alertou:

Infelizmente, vivenciamos tempos mui-
to estranhos, em que se tornou lugar-comum 
falar dos descalabros que, envolvendo a vida 
pública, infiltraram na população brasileira – 
composta, na maior parte, de gente ordeira e 
honesta – um misto de revolta, desprezo e até 
mesmo repugnância. São tantas e tão desla-
vadas as mentiras, tão grosseiras as justifica-
tivas, tão grande a falta de escrúpulos que já 
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não se pode cogitar somente de uma crise de 
valores, senão de um fosso moral e ético que 
parece dividir o País em dois segmentos es-
tanques: o da corrupção, seduzido pelo projeto 
de alcançar o poder de uma forma ilimitada e 
duradoura, e o da grande massa comandada 
que, apesar do mau exemplo, esforça-se para 
sobreviver e progredir. (Jornal da Comunida-
de, 6 a 12 de maio de 2006, p. A10)

A ironia de tudo isso é que o legislador da Lei 
n0 8.666, de 1993, talvez perscrutando o que poderia 
ocorrer, escreveu, no pórtico desse diploma legal:

Art. 1º Esta lei estabelece normas gerais 
sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de pu-
blicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Note-se bem: inclusive de publicidade. Ora, a ativi-
dade publicitária é de prestação de serviços, tanto que 
a Lei Complementar n0 116, de 31 de julho de 2003, 
que dispõe sobre o imposto sobre serviços de qual-
quer natureza, contempla-a em sua lista de atividades 
tributáveis. Portanto, e no rigor da técnica legislativa, 
a expressão é até dispensável.

Mas nem assim, com tamanha evidência, a lei 
foi capaz de impedir certas práticas, certos compor-
tamentos, que culminaram na denúncia oferecida pelo 
Procurador-Geral da República nos autos do Inquérito 
n0 2.245, em curso no Supremo Tribunal Federal, no 
qual foram denunciadas 40 pessoas, exatamente por 
se envolverem em esquema fraudulento de licitações 
públicas no campo da publicidade.

Em razão desses fatos, que se têm repetido com 
tanta freqüência, é que cogitamos de apresentar o 
presente projeto, em mais uma tentativa de contribuir 
para o aperfeiçoamento das instituições nacionais. 
Para a consecução do objetivo colimado, esperamos 
contar com a indispensável colaboração dos nobres 
Congressistas.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. –Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

....................................................................................
XXI – ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.
....................................................................................

LEI Nº 8.666. DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 2003

Dispõe sabre o Imposto Sobre Sevi-
ços de Qualquer Natureza, de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 1940

....................................................................................
Art. 93-A reabilitação alcança quaisquer penas 

aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao con-
denado o sigilo dos registros sobre o seu processo e 
condenação.

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, 
atingir os efeitos da condenação, previstos no art. 92 
deste Código, vedada reintegração na situação anterior, 
nos casos dos incisos I e II do mesmo artigo.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, DE 2006

Institui o dia 9 de agosto como o “Dia 
Nacional da Equoterapia”.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional da Equotera-

pia”, a ser celebrado anualmente no dia 9 de agosto.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A Equoterapia é um método terapêutico que utiliza 
a relação entre o cavalo e o homem, aplicada nas áreas 
de saúde e de educação sob uma ótica interdisciplinar, 
na busca do desenvolvimento biopsicossocial, da ha-
bilitação e da reabilitação de pessoas com deficiência.

Os benefícios propiciados pela Equoterapia são 
vários: o desenvolvimento emocional e cognitivo, a 
melhoria da qualidade de vida, a aquisição de novas 
habilidades psicomotoras, o incremento das relações 
interpessoais, o ganho de maior autonomia pessoal, 
e a formação de novos vínculos afetivos. Ela contribui 
para o desenvolvimento da força e do tônus muscular, 
da flexibilidade e do relaxamento, e proporciona um 
incremento na autoconsciência e na autopercepção 
corporal, no equilíbrio e na correção postural, aprimo-
rando a coordenação motora dos que a praticam.

Por proporcionar tais benefícios, a Equoterapia tem 
sido recomendada não apenas para a reabilitação de 
pessoas com deficiência, mas também para a educação 
de pessoas com necessidades especiais e para a socia-
lização de indivíduos com distúrbios cognitivos, compor-
tamentais ou em situação de risco sócio-familiar.

A Equoterapia é um recurso utilizado desde os 
tempos de Hipócrates, o Pai da Medicina (400 a.C.), 
que recomendava a equitação para “regenerar a saú-
de e preservar o corpo humano de muitas doenças”. 
Na era contemporânea, sua prática ganhou aceitação 
internacional. Nas últimas décadas, os países escan-
dinavos, a Alemanha, a França, a Inglaterra, além da 
Polônia, da Suíça, da Rússia, dos Estados Unidos e 
de Israel, a utilizam, com resultados animadores.

No Brasil, a Equoterapia passou a ser valoriza-
da na década de noventa do século passado, mais 
especificamente a partir de 1989, quando foi criada a 
Associação Nacional de Equoterapia (ANDE-BRASIL). 
Desde a sua fundação, essa instituição – reconhecida 
como de utilidade pública, tanto pela União, quanto pelo 
Governo do Distrito Federal – já patrocinou a instala-
ção de cerca de 250 centros de equoterapia em todo 
o território nacional e tem promovido diversos cursos, 
seminários e palestras em todos os estados da Fede-
ração para divulgar e estimular essa prática.

Somente em Brasília existem catorze centros, que 
realizam uma média de seiscentos atendimentos semanais. 
A Divisão de Ensino Especial da Secretaria de Educação 
do Distrito Federal reconhece a prática da equoterapia 

como um método educacional que favorece a alfabetiza-
ção, a socialização e o desenvolvimento global de alunos 
portadores de necessidades educativas especiais.

O crescimento da importância da Equoterapia no 
Brasil é significativo e justifica a escolha de nosso País 
para sediar, entre os dias 8 e 12 de agosto deste ano, o 
XII Congresso Internacional de Equoterapia. Trata-se de 
um evento trienal, realizado desde 1974 sob os auspícios 
da Federação Internacional de Equoterapia (FRDI), com o 
objetivo de divulgar os principais desenvolvimentos dessa 
técnica terapêutica em todo o mundo. Neste ano, o tema 
do Congresso será Encontro entre dois amigos.

Certamente, a realização desse evento em Brasília 
será um momento fundamental para a Equoterapia bra-
sileira. O fato de ser esta a primeira vez que um evento 
dessa natureza se realiza em um país de Terceiro Mun-
do, é que me leva a propor que o dia 9 de agosto – data 
em que efetivamente terá início o XII Congresso – seja 
escolhido como o “Dia Nacional da Equoterapia”.

A aprovação da presente proposição pelos mem-
bros desta Casa será uma demonstração do reconhe-
cimento do esforço de inúmeros profissionais que se 
dedicam a essa prática terapêutica e aos benefícios que 
ela pode trazer, principalmente às pessoas com defici-
ência e com necessidades educativas especiais.

Sala das Sessões,  31 de maio de 2006. –  Se-
nador Flávo Arns.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa).

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB nº 186/2006 

Brasília, 31 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Gilvam Borges, como 
membro suplente, na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – CCJ, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência designa o Sr. Senador Gilvam 
Borges para compor a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania na condição de suplente, nos termos 
do ofício que acaba de ser lido.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 29 de maio de 2006, e publicou em 30 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 295, de 2006, 
que “Dispõe sobre a reestruturação das carreiras de 
Especialista do Banco Central do Brasil, de Magistério 
de Ensino Superior e de Magistério de 1º e 2º Graus 
e da remuneração dessas carreiras, das Carreiras da 
Área de Ciência e Tecnologia, da Carreira de Fiscal 
Federal Agropecuário e dos cargos da área de apoio 
à fiscalização federal agropecuária, estende a Gra-
tificação de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária – GDATFA aos cargos de 
Técnico de Laboratório e de Auxiliar de Laboratório 
do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, cria a Gratificação de De-
sempenho de Atividade de Execução e Apoio Técnico 
à Auditoria no Departamento Nacional de Auditoria 
do Sistema Único de Saúde – GDASUS, e dá outras 
providências.”

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 
2º e seus parágrafos, fica assim constituída a Co-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Alvaro Dias (PSDB) Rodolpho Tourinho (PFL)
Juvêncio da Fonseca(PSDB) Demóstenes Torres (PFL)
Tasso Jereissati (PSDB) vago
César Borges (PFL) vago
Eduardo Azeredo (PSDB) vago

PMDB

Ney Suassuna José Maranhão 
Luiz Otávio Alberto Silva
Valdir Raupp Wellington Salgado de Oliveira

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PL)

Ana Júlia Carepa (PT) Ideli Salvatti (PT)
Sibá Machado (PT) Roberto Saturnino (PT)
Antônio Carlos Valadares (PSB) Fátima Cleide (PT)

PTB

Mozarildo Cavalcanti Sérgio Zambiasi

(*) PRB

Marcelo Crivella vago

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

DEPUTADOS
Titulares Suplentes

PT

Henrique Fontana Ângela Guadagnin
Fernando Ferro Anselmo

PMDB

Wilson Santiago Benjamin Maranhão
Mendes Ribeiro Filho Asdrúbal Bentes

PFL

Rodrigo Maia Kátia Abreu
Roberto Brant Luiz Carlos Santos

PSDB

Jutahy Junior Bismarck Maia

PP

Mário Negromonte Benedito de Lira

PTB

José Múcio Monteiro Luiz Antonio Fleury

PL

Luciano Castro José Carlos Araújo

PSB

Alexandre Cardoso Dr. Ribamar Alves

PDT

Miro Teixeira Álvaro Dias

(*) PRB

José Divino Vieira Reis

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramita-
ção da matéria:

– Publicação no DO: 30-5-2006
– Designação da Comissão: 31-5-2006 (SF)
– Instalação da Comissão: 1º-6-2006
– Emendas: até 5-6-2006 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 30-5-2006 a 12-6-2006(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 12-6-2006 
– Prazo na CD: de 13-6-2006 a 26-6-2006 (15º 
ao 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 26-6-2006 
– Prazo no SF: de 27-6-2006 a 10-7-2006 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 10-7-2006
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 11-7-2006 a 13-7-2006 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
14-7-2006 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 11-8-2006 (60 dias)

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 634, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 141, de 2006,, 
que submete à consideração do Senado 
Federal o nome da Senhora Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina, para ser reconduzi-
da ao cargo de Presidente do Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econômica – CADE 
do Ministério da Justiça.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 30 de maio de 2006, apreciando 
o relatório apresentado pela Senhora Senadora ldeli 
Salvatti sobre a Mensagem nº 141, de 2006, opina pela 
aprovação da escolha da Senhora Elizabeth Maria Mer-
cier Querido Farina, para exercer o cargo de Presiden-
te do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE do Ministério da Justiça, por 18 votos favorá-
veis, nenhum contrário(s)e nenhum abstenção.
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RELATÓRIO 

Relatora: Senadora Ideli Salvatti
Relator ad hoc: Senadro Wellington Salgado 

Por intermédio da Mensagem nº 141, de 2006 
(Mensagem nº 364, de 12 de maio de 2006, na origem), 
e em conformidade com os arts. 52, inciso III, alínea f 
da Constituição, e 4º, caput e § lº, da Lei nº 8.884, de 
11 de junho de 1994, o Presidente da República sub-
mete à consideração do Senado Federal o nome da 
Senhora Elizabeth Maria Mercier Querido Farina para 
ser reconduzida ao cargo de Presidente do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE).

Os referidos dispositivos conferem competência 
privativa ao Senado Federal para, após argüição públi-
ca, aprovar previamente, por voto secreto, o Presidente 
e os seis Conselheiros do Cade, a serem nomeados 
ou reconduzidos pelo Presidente da República.

O curriculum vitae anexo à Mensagem Presidencial 
relata a formação acadêmica e a experiência profissional da 
Senhora Elizabeth Maria Mercier Querido Farina. A Senhora 
Elizabeth Maria Mercier Querido Fama é brasileira, natural 
de São Paulo-SP, nascida em 12 de junho de 1953.

Graduada em Economia pela Universidade de 
São Paulo (USP), em 1973, a Senhora Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina, nos estudos de pós-graduação, 
obteve dois diplomas. O primeiro, de Doutorado em 
Economia, com a tese “Regulamentação do mercado 
de leite e laticínios no Brasil”, e o segundo, de Livre 
Docência, com a tese “Reflexões sobre a desregula-
mentação e sistemas agroindustriais: a experiência 
brasileira”. Os dois diplomas foram conferidos pela 
USP, em 1983 e 1996, respectivamente.

Atualmente, a Senhora Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina, além de professora titular do Departa-
mento de Economia da Faculdade de Direito da USP, 
é Presidente do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), função que exerce desde 2004.

Nos últimos anos, desempenhou funções e ativida-
des na área acadêmica, com destaque para as áreas de 
Economia Industrial, Economia Agrária e dos Recursos 
Naturais, e Organização Industrial e Estudos Industriais.

Cabe destacar, como atividades relevantes, a pro-
dução de livros (os mais recentes: O Agribusiness do 
café no Brasil, de 1999, e O Agribusiness do leite no 
Brasil, de 1999), artigos em publicações especializa-
das (o mais recente: Brazilian Competition Policy in 

a Global Perspective, de 2005), a orientação de teses 
e a participação em congressos e eventos similares (o 
mais recente, como Presidente do Cade e palestran-
te: 5th Animal International Competition Network 
Conference, realizado em Cape Town, África do Sul, 
no período de 3 a 5 de maio de 2006).

As funções e as atividades desempenhadas, eviden-
ciadas em seu currículo, que se encontra à disposição dos 
eminentes integrantes deste colegiado, revelam o nível de 
qualificação profissional e a formação técnica e acadêmica 
da indicada, ficando, assim, esta Comissão de Assuntos 
Econômicos em condições de deliberar sobre a indicação 
da Senhora Elizabeth Maria Mercier Querido Farina para 
ser reconduzida ao cargo de Presidente do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (CADE).

 
PARECER Nº 635 ,DE 2006 

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem n0 142, de 2006 nº 
365/2006, na origem) submete à considera-
ção do Senado Federal o nome do Senhor 
Luis Fernando Rigato Vasconcelos, pare ser 
reconduzido ao cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – CADE do Ministério da Justiça.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 30 de maio de 2006, apreciando 
o relatório apresentado pelo Senhor Senador Romeu 
Tuma sobre a Mensagem nº 142, de 2006, opina pela 
Aprovação da escolha do Senhor Luis Fernando Rigato 
Vasconcelos, para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 
do Ministério da Justiça, por 18 votos favoráveis, ne-
nhum contrario(s) e nenhuma abstenção
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RELATÓRIO

Relator: Senador Romeu Tuma

Por intermédio da MSF nº 142, de 2006 (Mensa-
gem nº 365, de 12 de maio de 2006, na origem), e nos 
termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição, 
combinado com o disposto no art. 4º, § 1º, da Lei nº 
8.884, de 11 de junho de 1994, o Presidente da Re-
pública submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Senhor Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
com mandato de dois anos.

Segundo consta do curriculum vitae que acom-
panha a Mensagem, Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
é brasileiro, natural do Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, nascido em 26 de julho de 1970, filho 
de Nelson Pereira Vasconcellos e Maria Cecília Rigato 
Vasconcellos, sendo portador do RG nº 18.628.799-
9, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo, e do CPF nº 130.376.218-85, do Ministério 
da Fazenda.

O indicado é graduado em Economia pela Fa-
culdade de Economia e Administração da Universi-
dade de São Paulo, curso concluído no 2º semestre 
de 1993. É Mestre em Economia de Empresas pela 
Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, curso con-
cluído em setembro de 1999, com a dissertação 
Crescimento Econômico e Distribuição de Riqueza, 
e Doutor em Economia de Empresas pela mesma 
instituição, curso concluído em abril de 2005, com a 
tese O Mercado Doméstico de Transporte Aéreo de 
Passageiros.

Sua experiência profissional compreende as ati-
vidades de Analista Financeiro Júnior da Odebrecht 
— Técnica Nacional de Engenharia S.A., no período 
de abril de 1993 a agosto de 1994; Monitor e Assis-
tente de Pesquisa na Fundação Getúlio Vargas de 
São Paulo, nos períodos referentes ao 2º semestre 
de 1996 e ao 2º semestre de 1998; Professor do 
Sindicato dos Bancários de São Paulo, nos períodos 
referentes a julho de 1995 e janeiro e julho de 1998; 
Professor Colaborador da Universidade Mackenzie, 
no período de fevereiro de 1997 a agosto de 1999, 
tendo ministrado as disciplinas Análise Microeco-
nômica, Teoria Econômica, Economia de Empresas 
e Economia do Setor Público; Coordenador-Geral 
(Gerente de Programa) do Departamento de Pro-
teção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça, no período de 
março de 2001 a dezembro de 2002, exercendo ati-
vidades relacionadas com análise antitruste e das 
políticas de defesa da concorrência, regulatória e de 
defesa comercial; e Secretário-Adjunto da Secreta-
ria de Acompanhamento Econômico do Ministério 

da Fazenda, no período de março de 2003 a junho 
de 2004, tendo coordenado a defesa da concorrên-
cia nas Coordenações de Agricultura, Comércio e 
Serviços, Produtos Industriais, Condutas Anticom-
petitivas e Serviços Públicos e Infra-Estrutura. Além 
disso, exerce o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE) desde 
julho de 2004, depois de ter seu nome aprovado por 
este Senado Federal.

Ressaltando que o § 1º do art. 4º da Lei nº 8.884, 
de 1994, autoriza uma recondução para Conselheiro 
do Cade, considero que os integrantes desta Comis-
são dispõem dos elementos informativos necessários 
e suficientes para deliberarem a respeito da indicação 
do nome de Luís Fernando Rigato Vasconcellos para 
recondução ao cargo de Conselheiro do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (CADE), para um 
novo mandato de dois anos.

Sala da Comissão, 30 de maio de 2006.

PARECER Nº 636 , DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 143, de 2006,(nº 
366,2006, na origem) que submete à con-
sideração do Senado Federal o nome do 
Sr. Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, 
para ser reconduzido ao cargo de Con-
selheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério 
da Justiça.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vo-
tação secreta realizada em 30 de maio de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Se-
nador Edison Lobão sobre a Mensagem nº 143, de 
2006, opina pela aprovação da escolha do Sr. Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica – CADE do Ministério da Justiça, por 
18 votos favoráveis, nenhum contrário(s)e nenhuma 
abstenção.

Sala das Comissões, 30 de maio de 2006.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Edison Lobão 
Relator ad hoc: Senador Gilberto Mestrinho

Por intermédio da MSF nº 143, de 2006 (Men-
sagem nº 366, de 12 de maio de 2006, na origem), e 
nos termos do art. 52, inciso III, alinea f, da Consti-
tuição, combinado com o disposto no art. 4º, § 1º, da 
Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, o Presidente 
da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, para ser reconduzido ao cargo de Conselhei-
ro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), com mandato de dois anos. O Sr. Luiz Car-
los Thadeu Delorme Prado cursou a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e formou-se em 
Direito em 1975.

Subseqüentemente, em 1977, formou-se em eco-
nomia pela Universidade Cândido Mendes. Concluiu 
em 1982 o curso de mestrado em engenharia de pro-
dução da COPPE/UFRJ e obteve, em 1991, o título de 
doutor (PhD) em Economia pela University of London, 
Queen Mary & Westfield College.

Sua experiência profissional é ampla. Trabalhou, 
entre os anos de 1975 e 1984, na Titus S/A Ind. & 
Com., atuando como Gerente de Planejamento e Di-
retor de Planejamento. De 1995 a 1998, serviu como 
Conselheiro, Vice-Presidente e Presidente do Conse-
lho Federal de Economia. Já foi também, no período 
de 2000 a 2004, coordenador acadêmico da área de 
economia da FAPERJ (Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado do Rio de Janeiro).

No campo acadêmico, é, desde 1994, Profes-
sor Adjunto do Instituto de Economia da UFRJ. Antes 
disso, foi, durante muitos anos, Professor da Univer-
sidade Federal Fluminense, onde serviu, inclusive, 
como Vice-Coordenador do Mestrado em Economia. 
Já foi também Professor do Instituto Rio Branco. Foi 
orientador de grande número de teses na área de 
economia e participou em bancas de mestrado, dou-
torado, de concursos públicos e de prêmios nacionais 
de economia.

Além dessas atividades acadêmicas, foi consultor 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD), da Comissão Econômica da América 
Latina (CEPAL), da Capes e da Finep.

Sua lista de publicações é extensa. Além das 
teses de mestrado e doutorado, já publicou vários 
livros, versando sobre uma variedade de temas eco-
nômicos, notadamente sobre o Mercosul e a liberali-
zação e proteção comercial. São também numerosos 
os artigos que já publicou em revistas científicas e 
técnicas.

Já participou de um grande número de congres-
sos, atuando como relator, coordenador ou debatedor 
em muitos deles.

Serviu, de 2003 a 2004, como Assessor da Dire-
toria Industrial do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

Além disso, exerce o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
desde agosto de 2004, depois de ter seu nome apro-
vado por este Senado Federal.

Ressaltando que o § 1º do art. 4º da Lei nº 8.884, 
de 1994, autoriza uma recondução para Conselheiro 
do CADE, considero que os integrantes desta Comis-
são dispõem dos elementos informativos necessários 
e suficientes para deliberarem a respeito da indicação 
do nome de Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado para 
recondução ao cargo de Conselheiro do Conselho Ad-
minisfrativo de Defesa Econômica (CADE), para um 
novo mandato de dois anos.

Sala da Comissão, 30 de maio de 2006. 

PARECER Nº 637, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre a Mensagem nº 144, de 2006 
(nº 367, 2005, na origem), que submete à 
consideração do Senado Federal o nome 
do Senhor Ricardo Villas Bôas Cueva, 
para ser reconduzido ao cargo de Con-
selheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério 
da Justiça.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 30 de maio de 2006, aprecian-
do o relatório apresentado pelo Senhor Senador Mão 
Santa sobre a Mensagem nº 144, de 2006, opina pela 
aprovação da escolha do Senhor Ricardo Villas Bôas 
Cueva, para exercer o cargo de Conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica – CADE do 
Ministério da Justiça, por 18 votos favoráveis, nenhum 
contrário(s) e nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 30 de maio de 2006. 
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RELATÓRIO

Relator: Senador Mão Santa
Relator ad hoc: Senador Romero Jucá 

Por intermédio da MSF nº 144, de 2006 (Mensa-
gem nº 367, de 12 de maio de 2006, na origem), e nos 
termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição, 
combinado com o disposto no art. 4º, § 1º, da Lei nº 

8.884, de 11 de junho de 1994, o Presidente da Re-
pública submete à consideração do Senado Federal 
o nome do Senhor Ricardo Villas Bôas Cueva, para 
ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), com 
mandato de dois anos.

Segundo consta do curriculum vitae que acom-
panha a mensagem, Ricardo Villas Bôas Cueva é bra-
sileiro, nasceu em 28 de maio de 1962, filho de Jayme 
José Manos Cueva e Maria Helena Villas Bôas Cueva. 
É portador do RG nº 11.220.746, da Secretaria de Se-
gurança Pública do Estado de São Paulo, e do CPF 
nº 088.240.318-46.

O indicado é bacharel em Direito pela Faculda-
de de Direito da Universidade de São Paulo, curso 
concluído em 1985. Tem título de Master of Laws pela 
Harvard Law School, em curso realizado entre 1989 e 
1990. E Doutor em Direito pela Johann Wolfgang Goe-
the Universität, de Frankfurt, Alemanha, curso conclu-
ído em 1998, com a tese “Incentivos econômicos para 
a proteção ambiental: um estudo jurídico comparativo 
dos sistemas de gerenciamento de recursos hidrícos 
na Alemanha e no Brasil”.

Sua experiência profissional compreende as ati-
vidades de Procurador do Estado de São Paulo, no 
período de 1985 a 1987; advogado da banca Advo-
cacia Aldo Raia, entre 1987 e 1988; e Procurador da 
Fazenda Nacional, no período de 1987 a 2004, tendo 
exercido os cargos de Procurador Regional da 1ª Re-
gião, entre 1991 e 1994, e representante da PGFN pe-
rante o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 
Nacional, entre 1998 a 2004. Foi professor do Ibmec 
Educacional em São Paulo, de 2002 a 2004. Além dis-
so, exerce o cargo de Conselheiro do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica (CADE) desde 26 de 
julho de 2004, depois de ter seu nome aprovado por 
este Senado Federal.

Ressaltando que o § 1º do art. 4º da Lei nº 8.884 
autoriza uma recondução para Conselheiros do CADE, 
considero que os integrantes desta comissão dispõem 
dos elementos informativos necessários e suficientes 
para deliberarem a respeito da indicação do nome de 
Ricardo Villas Bôas Cueva para recondução ao cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de De-

fesa Econômica (CADE), para um novo mandato de 
dois anos.

Sala da Comissão, 30 de maio de 2006.  

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
autuado, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
o seguinte aviso:

AVISO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 15, de 2006-CN (nº 736-SGS/TCU/2006, na 
origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
cópia do Acórdão nº 732, de 2006 -TCU (Ple-
nário), bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam referente às obras e 
serviços de engenharia para a construção de 
rodovia no Projeto de Assentamento Gameleira, 
situado no Município de Flores de Goiás – GO 
(TC 009.458/2005-4).

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O expediente que acaba de ser lido retorna 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 72/2006 – PRES/CAS

Brasília, 31 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) oferecida 
ao Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2004, de auto-
ria do Senador Eduardo Azeredo, que “Altera a Lei nº 

8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar obrigatória 
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à colocação de tampa plástica protetora nas bebidas 
embaladas em latas de alumínio ou outro metal”.

A matéria será incluida na pauta da próxima reu-
nião, para apreciação em turno suplementar, nos termos 
dos disposto no art. 282, combinado com o art. 92 do 
Regimento Interno do Senado Federal. – Atenciosamen-
te, Senador Antonio Carlos Valadares, Presidente.

0F. Nº74/2006 – PRES/CAS

Brasília, 31 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são deliberou pela aprovação da Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo) oferecida ao Projeto de Lei do Senado nº 

116, de 2003, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, 
que “Dá nova redação ao art. 134 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para alterar o critério de 
concessão de férias, e dá outras providências”, fican-
do prejudicado o Projeto de Lei do Senado nº 88, de 
2005, de autoria do Senador César Borges, que “Re-
voga o § 2º do art. 134 da Consolidação das Leis do 
Trabalho — CLI, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. (Extingue a proibição de con-
cessão do parcelamento de férias aos trabalhadores 
menores de 18 (dezoito) e maiores de 50 (cinqüenta) 
anos de idade”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal. – Aten-
ciosamente, Senador Antonio Carlos Valadares, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário que 
aos Substitutivos aos Projetos de Lei do Senado nºs 
116, de 2003; 16, de 2004; e 88, de 2005, poderão 
ser oferecidas emendas até o encerramento da dis-
cussão, em turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Há oradores inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável no momento mais adequa-
do. Se quiser me chamar, como estou inscrito, estou 
à disposição.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA.) – V. Exª está inscrito, em primeiro lugar, na pror-
rogação da Hora do Expediente ou na intercalação de 
oradores inscritos.

De ofício, inscrevo o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, do PFL da Bahia, para uma comunicação 
inadiável.

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Saturnino, do PT do Rio de Janeiro, ex-Prefeito da-
quela cidade, por dez minutos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, grande Senador João Alberto, do Ma-
ranhão, Sras e Srs. Senadores, o Sr. João Manoel Durão 
Barroso, que hoje preside a Comunidade Européia e 
está no Brasil, há poucos dias criticou o que ele cha-
mou de avanço do populismo na América Latina. 

Quero começar por aí, Sr. Presidente, por essa 
expressão “populismo”, tradicionalmente usada pelo 
países mais ricos para criticar políticas de incentivo, 
de desenvolvimento e de distribuição dos países que 
precisam crescer mais rapidamente. Getulio Vargas 
foi chamado de populista, assim como João Goulart e 
Juscelino Kubitschek. São sempre populistas os Go-
vernos que usam as ferramentas do Estado para pro-
mover o crescimento e a distribuição. 

‘Existem, sim, políticas claramente populistas. 
Quais são? O que caracteriza o populismo? Aquele 
conjunto de decisões que beneficiam populações mais 
necessitadas em curto prazo, mas que, em longo pra-
zo, criam prejuízos que acabam sendo maiores que 
os benefícios. Exemplo típico de política populista é a 
elevação exagerada de salários, acima da desvaloriza-
ção da moeda e do aumento de produtividade, o que 
acaba gerando inflação e corroendo, freqüentemente, 
mais do que o aumento concedido na origem. 

Então, o que caracteriza o populismo é precisa-
mente isto: decisões de curto prazo que geram bene-
fícios imediatos, mas também prejuízos em um prazo 
mais longo, os quais acabam não só cancelando aquele 
benefício, como até o ultrapassado. 

Não é o caso, por exemplo, do Governo brasilei-
ro, que busca uma política de crescimento, mesmo, 
do salário mínimo, mas um crescimento sustentável 
em longo prazo. O Senador Paulo Paim preside uma 
Comissão que busca exatamente essa forma para não 
cair no populismo e, também, na inércia do mercado, 
como se o Estado não tivesse o dever de fazer justiça 
econômica e social, intervindo, por exemplo, com a 
fixação de um salário mínimo que não represente um 
aumento excessivo em curto prazo, o que poderia não 
ser sustentável e acabaria por produzir uma inflação 
que o desgastaria mais que o valor do benefício.
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Sr. Presidente, toda a questão se resume no fato 
de que os neoliberais, que pautam as opiniões nos 
países mais ricos e querem-nos impor essas idéias, 
desejam o respeito pelo mercado porque este, efeti-
vamente, racionaliza a produção em termos de uma 
concentração nos mais poderosos, nos que têm mais 
capital, nos que têm mais “competitividade”. Isso produz 
um crescimento mais acelerado, mas em prejuízo da 
outra dimensão da economia, que é a distribuição. 

A economia não é só produção, mas também a 
distribuição, uma dimensão importante porque o ob-
jetivo da economia é gerar o bem-estar da população, 
não o recorde produtivo de um país. Neste ponto, os 
Governos, que precisam não só distribuir mas alavan-
car o processo de crescimento, usam as ferramentas 
da intervenção estatal e interferem e intervêm nas 
regras do mercado. Esse é o principal pecado apon-
tado pelos países ricos. Entretanto, os países ricos 
também produzem medidas dessa natureza para pro-
teger sua população. Os países europeus subsidiam 
sua agricultura. E estão certos ao fazê-lo, porque, se 
não a subsidiarem, de um ano para o outro, os seto-
res agrícolas da França, da Espanha, da Alemanha, 
serão fatalmente destruídos pelas economias capa-
zes de produzir bens agrícolas e laticínios, em geral, 
a custos bem mais baixos, como é o caso do Brasil. 
Há um subsídio – e eu não o chamo de populista, pois 
acredito que eles têm suas razões. É claro que nos-
so interesse é abrir a agricultura deles, acabar com o 
subsídio, porque produzimos mais barato e teremos 
condições de aumentar as importações. Mas é preciso 
entender o ponto de vista deles, que não é populista, 
mas, sim, o de preservar a harmonia social dos seus 
respectivos países.

Tolos? Tolos somos nós, brasileiros, que abrimos 
a nossa indústria nos anos 1990, de um momento 
para o outro, sem qualquer negociação, sem qualquer 
gradualismo: escancaramos e levamos à falência mi-
lhares de empresas industriais brasileiras, pequenas 
e médias, em função dessa abertura indiscriminada e 
tola, sem qualquer contrapartida.

Sequer procurou negociar qualquer contrapartida. 
Foi uma decisão unilateral desses governos neoliberais 
brasileiros que praticaram esse absurdo da abertura 
indiscriminada, não-escalonada, não-negociada em 
troca de absolutamente nada; em troca de um enor-
me desemprego no Brasil e da falência de milhares de 
empresas brasileiras.

É importante reconhecer que a intervenção do 
Estado por meio de políticas que intervêm nas regras 
do mercado, buscando, de um lado, o crescimento, e, 
de outro, a distribuição, tem muito sentido em países de 
economia incipiente, especialmente naqueles países 

de economia absolutamente injusta, profundamente 
injusta, como é o caso do Brasil.

O Governo Lula, por intermédio do Bolsa-Família, 
do financiamento da agricultura familiar, do microcrédito, 
especialmente do microcrédito orientado, e dos subsí-
dios para a construção de habitações populares, está 
produzindo redistribuição de renda. O perfil da distri-
buição de renda do Brasil está mudando. Essa mudan-
ça aparecerá daqui a quatro ou cinco anos, de forma 
absolutamente nítida e de maneira sustentável. Não é 
populista porque é sustentável e não produz qualquer 
efeito negativo em longo prazo. Ao contrário, o longo 
prazo vai gerar o efeito benéfico de demanda sobre 
a indústria e estímulo ao aumento da produção para 
atender a essa demanda. Isso é muito importante...

É preciso caracterizar o que é populismo. Eu não 
conheço detalhes do Governo Hugo Chávez ou do Go-
verno Evo Morales, mas não me parece, pelo menos 
a longa distância, que estejam sendo governos popu-
listas. Estão tomando medidas que, em longo prazo, 
de uma forma sustentável, vão produzir distribuição de 
renda, a exemplo do que está fazendo o Governo Lula 
no nosso País. Isso vai aparecer, e vai aparecer de uma 
forma sustentada, ainda que, para essa sustentação, o 
Governo tenha tomado rumos nas políticas econômica, 
que a mim, por exemplo, freqüentemente, me parecem 
conservadores demais. Entendo a preocupação com 
a estabilidade, com o prolongamento do efeito distri-
butivista e de justiça em longo prazo: de geração de 
emprego, de melhoria de remuneração das camadas 
mais carentes, no longo prazo, sem prejuízo de me-
didas que poderiam ser mais eficazes ou produzir um 
efeito maior em curto prazo, mas que, em longo prazo, 
significassem prejuízo dessas mesmas políticas.

Tomamos conhecimento do resultado do cres-
cimento do PIB hoje. Não foi um crescimento formi-
dável não, mas foi um crescimento médio, de 3,4%, 
que aponta uma dimensão extremamente importante, 
qual seja, que os investimentos cresceram 9%. Isso é 
extremamente importante. Isso é sinal de que a eco-
nomia criou substância, criou perspectivas incentiva-
doras do investimento em longo prazo, confiança dos 
investidores e dos empresários, presença do próprio 
Estado ao investir, como é o caso da Petrobras e do 
BNDES, e produzindo um efeito benéfico e garantido 
em longo prazo. Investimento é um gasto que garante 
a sua multiplicação em longo prazo. 

Tudo isso mostra um quadro absolutamente in-
dispensável para a formação de uma sociedade que 
tenha, também, estabilidade em longo prazo, porque 
uma sociedade precisa ser minimamente harmoniosa 
em termos de justiça social; e a melhoria de distribui-
ção é uma necessidade imperiosa, fundamental. Me-
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lhorar a distribuição dentro dos países, especialmente 
naqueles muito desiguais, como é o caso do Brasil, e 
também a distribuição internacional. 

Aqui, podemos fazer uma crítica construtiva aos 
países europeus e ao próprio Estados Unidos da Amé-
rica que deveriam pensar mais em longo prazo, e 
desenvolver políticas de ajuda aos países pobres, 
ao invés de ficarem construindo muros e políticas de 
imigração cada vez mais rigorosas e desumanas, por 
que não dizer assim. É necessário que esses países 
compreendam, assim como a Europa, que vale mais, 
em longo prazo, ajudar os países africanos a se de-
senvolverem e a propiciarem condições de vida a seus 
cidadãos do que construírem defesas contra a imigra-
ção cada vez mais rigorosas e desiguais, e porque 
não dizer cruéis. 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Permita-
me V. Exª um aparte, nobre Senador Roberto Satur-
nino?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Ouço, com muito interesse, o aparte da Senadora 
Ideli Salvatti. 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Roberto Saturnino, em primeiro lugar, parabenizo V. 
Exª pelo discurso e também para exemplificar que 
ontem participei de evento extremamente importante 
no Palácio, oportunidade em que o Presidente Lula 
recebeu importantes lideranças do setor têxtil brasilei-
ro, que passa por um momento delicado por causa da 
concorrência absolutamente desleal da China, enfim, 
portanto, uma situação extremamente delicada.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Exatamente.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Entre as 
principais reivindicações, o setor apontou, como não 
podia deixar de ser, a desoneração tributária, a amplia-
ção dos acordos e o combate ao contrabando, à entrada 
ilegal de produtos etc. Na hora da fala do Presidente 
Lula, após ouvir atentamente tudo o que do setor têxtil 
havia exposto, Sua Excelência disse que todas as se-
manas recebe telefonemas exatamente sobre a situa-
ção a respeito das ações dos governos nas fronteiras, 
principalmente na ponte Brasil-Paraguai, principal via 
de entrada de produtos contrabandeados.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/ PT – SC) 
– É.

A Srª Ideli Salavatti (Bloco/PT – SC) – O Pre-
sidente Lula disse mais: “Cada vez mais precisamos 
trabalhar na lógica do desenvolvimento harmonioso”.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/ PT – SC) 
– Claro.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Quem 
sabe sairia mais barato e mais proveitoso para todos 

nós se, de repente, pudéssemos fazer parcerias e até 
em investimentos com possibilidade de empregos e 
de renda nos países vizinhos, ou seja, um conjunto 
de investimentos harmoniosos para poder potenciali-
zar o desenvolvimento do que ficarmos nessa briga de 
tentar disputar a entrada ou não de produtos ilegais. 
Então, a posição do Presidente Lula é muito clara. In-
clusive no próprio episódio da Bolívia já foi bastante 
ponderada essa questão. Ao invés da guerra, da bri-
ga, da busca de barreiras, temos que cada vez mais 
integrar. Não existe desenvolvimento separado do que 
está em torno. Não há como um país se desenvolver 
tendo no entorno miséria, desigualdades. Eu estava 
acompanhando atentamente, porque V. Exª estava 
falando do crescimento e da questão dos programas, 
e verifiquei que há dois dados importantíssimos. Hoje 
no anúncio do PIB, e ontem já tive a oportunidade de 
falar, e as matérias hoje novamente seguem na mesma 
linha, ou seja, o que já aconteceu no primeiro trimes-
tre e o potencial existente estão diretamente ligados 
à questão da distribuição da riqueza como fator de 
crescimento. O economista da Consultoria M&B As-
sociados, Sérgio Vale, assim diz que não só o dado do 
PIB, como também o Bolsa Família(*), o aumento da 
renda, o crescimento do crédito, tudo conspira a favor 
do Governo. Para infelicidade dos que acham que não 
estamos fazendo corretamente, mas estamos fazen-
do. A população enxerga isso, porque a matéria, por 
exemplo, que analisa a pesquisa Datafolha, diz que 
o principal motivo da intenção de voto à reeleição do 
Presidente Lula se dá pela percepção dessa visão do 
Presidente, de investir no social, de distribuir renda, de 
ter programas de inclusão social como fatores para o 
desenvolvimento e crescimento do País.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Obrigado, Senadora Ideli Salvatti, pelo seu aparte.

Isso vem no momento em que o panorama in-
ternacional não é mais tão tranqüilo quanto há algum 
tempo. Há certas nuvens, cujo potencial pluviométrico 
ainda não podemos avaliar, mas há certas nuvens no 
horizonte, o que significa que, quanto menos o País 
depender de fora, mais impulsionar sua economia e 
mover-se mais por suas causas internas, mais defesas 
terá no caso de uma agitação, de uma transformação 
internacional que seja mais negativa. 

Então, esse dado de que o crescimento se deu 
muito mais apoiado no consumo das famílias, isto é, 
na demanda interna, é particularmente importante e 
decisivo neste momento de certas dúvidas e interro-
gações quanto ao que vai suceder no mercado inter-
nacional.
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De forma, Sr. Presidente, que era isso que eu 
queria dizer, agradecendo mais vez a V. Exª e deixan-
do aqui a minha mensagem.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu que agradeço, Senador Roberto Saturni-
no.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti, do PT de 
Santa Catarina.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Como ainda há uma vaga para comunicação 
inadiável, quero solicitar a minha inscrição para usar 
da palavra antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrita em terceiro lugar.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senador Sibá Machado, do PT 
do Acre.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presi-
dente.

Peço a V. Exª a minha inscrição para falar pela 
Liderança do PT, antes da Ordem do Dia, e aproveito 
para fazer uma reclamação, Presidente. Ontem pedi 
a publicação da matéria sobre o Dia do Geógrafo, até 
mesmo porque eu precisava homenagear essa cate-
goria brasileira por meio do Jornal do Senado, e não 
foi a matéria publicada.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem toda a razão. Determinei a publica-
ção, eu a autorizei.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – E, se 
ainda houver tempo para amanhã, ainda assim eu gos-
taria que fosse realizado esse pedido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Vou diligenciar, Senador Sibá Machado, junto 
ao Jornal do Senado.

Sem prejuízo da lista de oradores, eu já havia 
anunciado a palavra do Senador Gilvam Borges, do 
PMDB do Amapá.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meditei se devia 
fazer este discurso, mas cheguei à conclusão de que 
não podia deixar de fazê-lo.

É do meu dever, e o faço em defesa do PMDB. 

O Senador Pedro Simon tem sido cruel e insis-
tente, querendo criar um clima nacional de desmonte 
do PMDB. Apresentou sua candidatura não para ser 
candidato, mas para evitar que o PMDB tome o rumo 
do interesse do País, que é o de não ter candidatura 
à Presidência da República, pois não temos um nome 
capaz de competir. Temos pessoas que estão queren-
do usar o partido para aparecer. 

O Senador Pedro Simon diz todo dia que o Se-
nador Sarney e o Senador Renan estão querendo 
impedir o lançamento do candidato do partido porque 
indicaram pessoas para o Governo. 

Ora, o Senador Pedro Simon apoiou o Presidente 
Fernando Henrique, e eu também, não quis que o PMDB 
tivesse candidato próprio e queria ser o vice de José 
Serra, o que não aconteceu porque o partido escolheu 
a querida e estimada Deputada Rita Camata.

A confusão que se criou nesta eleição foi a deci-
são da verticalização. Não foi o Senador José Sarney 
nem Renan que o fizeram; aliás, foram contra. Com a 
verticalização, o PMDB sair sozinho para perder, le-
varia as secções regionais à liquidação. Vamos fazer 
a maioria dos Governadores, dos Senadores e dos 
Deputados. 

Por que somente agora, quinze dias antes do 
mês da convenção, o Senador Simon lançou-se can-
didato? Esse é um ponto de interrogação. É porque 
as pesquisas no Rio Grande do Sul não lhe assegu-
ram uma vitória tranqüila ou é para ajudar os adver-
sários do PMDB? Em frente, Senador Pedro Simon, 
na luta, iremos defender a sua candidatura e derrotar 
ali o candidato do PT, o ex-Ministro Rosseto. Eu irei, e 
todos nós lutaremos pela sua vitória. Agora não é pos-
sível o Senador Pedro Simon, que tem tantos serviços 
prestados ao País, se prestar para sabotar o PMDB, 
sabendo que a candidatura própria é inviável, fazer o 
jogo dos que são contra o Partido.

A desavença e a intriga criam um clima de de-
sânimo, de indiferença e de radicalização entre os Lí-
deres que têm o dever da boa convivência dentro das 
hostes partidárias.

Também não aceito seu ataque ao nosso Líder. 
Se ele está sendo atacado, vamos esperar o resultado 
das investigações. Atacado está sendo também o seu 
Vice, Anthony Garotinho, que não tem tido o mesmo 
comportamento do nosso Líder no Senado.

Faço um apelo ao querido e estimado Senador 
Pedro Simon para que não prejudique o PMDB. Não 
queira servir aos nossos adversários, porque eles es-
tão na platéia, apreciando, estimulando e incentivando 
a intriga e a desavença.

O Senador Pedro Simon foi Ministro do Presidente 
Sarney e sabe que o grande homem público do País 
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não é tão mesquinho para prejudicar o partido por causa 
de posições no Governo. O Presidente Sarney nunca 
escondeu que apoiou o Presidente Lula, na eleição e 
no Governo, reconhecendo que o Presidente está fa-
zendo uma administração voltada para o povo.

O nosso Presidente Renan Calheiros é um gran-
de presidente, um grande líder do nosso Partido e tem 
dado demonstrações de seu alto espírito público.

Esses dias, o Governador de Pernambuco, o 
ex-Presidente Itamar Franco, os Deputados Moreira 
Franco e Geddel Lima, disseram, de público, que co-
nhecem que não temos condições de lançar candida-
to. A convenção, por grande maioria, decidiu contra a 
candidatura própria. Há uma decisão de partido, um 
consenso e o bom entendimento das grandes maiorias 
de nossos líderes do partido. 

A quem está servindo – talvez até de forma in-
direta – o Senador Pedro Simon? Aos nossos adver-
sários.

Faço um apelo para que ele deixe o partido vencer 
as eleições e não fique nesse jogo do adversário.

Quero dizer ao Senador Pedro Simon que o esti-
mo e sou seu cabo eleitoral. Não lá, no Rio Grande do 
Sul, porque não fazemos diferença; mas penso que é 
hora de o PMDB se unir. 

O próprio Presidente Renan Calheiros tem o de-
ver e a obrigação, o Presidente José Sarney, o Geddel 
Lima, todas as lideranças têm o dever, mesmo de uma 
posição divergente dentro do partido, de subir ao pa-
lanque do Senador Pedro Simon, que, sem dúvida, tem 
uma longa folha de serviços prestados ao País. Mas 
não se pode entrar nesse jogo de conflito e choque, 
onde há uma platéia de outros líderes interessados 
nessa arenga e nessa desavença.

Portanto, ficam os nossos respeitos, mas pedi-
mos ao Senador Pedro Simon a consideração com os 
outros Líderes do PMDB e com a decisão da Conven-
ção. Trata-se de matéria vencida.

Sr. Presidente, na última sexta-feira, estive neste 
plenário com uma delegação de Vereadores. Fui fazer 
uma foto no corredor. O Senador Pedro Simon estava 
na tribuna e, gentilmente, concedeu-me um aparte. 
No seu discurso, S. Exª realmente tocou nas questões 
políticas do Amapá, na questão do Presidente José 
Sarney. Eu não poderia e, na verdade, não gostaria 
de fazer esse pronunciamento porque acho que onde 
há intriga e muita briga não se prospera. O Presidente 
Renan Calheiros, o Senador José Sarney e o Deputado 
Geddel Lima, todos os Líderes do Partido têm que se 
perfilhar, sim, ao lado do Senador Pedro Simon lá no 
Rio Grande do Sul. E o Senador Pedro Simon, com sua 
larga experiência, deve fazer uma ampla reflexão. Isso 

já é matéria vencida. Os ataques gratuitos às lideranças 
do Partido só enfraquecem as nossas hostes.

Sr. Presidente, fica o apelo ao Senador Pedro 
Simon para que faça uma reflexão. Essa matéria já 
está vencida. Não há mais necessidade de o Senador 
Pedro Simon se desgastar na tribuna desta Casa, com 
a eloqüência que lhe é peculiar, falando de matéria já 
vencida. O Partido já decidiu.

Vencidos e vencedores deverão se unir para que 
possamos ter muitos Deputados Federais eleitos pelo 
Partido, para que possamos ter bastante Senadores 
eleitos pelo Partido, para que possamos fazer uma boa 
aliança e uma boa composição. Acho que política é a 
arte de compor, de se juntar.

O saudoso Ulysses Guimarães, grande Líder do 
nosso Partido – que Deus o tenha – foi um exemplo 
disso. Saiu ovacionado por todo o Congresso Nacional 
e pelo País quando dirigiu a Constituinte de 1988. E aí 
marchamos para uma campanha a Presidente, onde 
tivemos um desempenho que não foi muito bom para 
a Nação. Foi lamentável. Mas, se aqueles que incen-
tivaram Ulysses tivessem feito ao contrário, a História 
talvez pudesse ter sido diferente.

Portanto, Sr. Presidente, fica registrado o apelo a 
todos os Líderes do PMDB: que marchem pela união 
e pela integração. Isso se estende também ao Presi-
dente José Sarney, ao Líder Ney Suassuna, a Geddel 
Vieira Lima, a todos os Líderes que estão envolvidos, 
ao Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros. Temos de marchar em caravana para ir ao 
encontro de todos os nossos Líderes País afora. E de-
vemos começar pelo valoroso Estado do Rio Grande 
do Sul. Todos nós deveremos estar ao lado de Pedro 
Simon para podermos ganhar a eleição com S. Exª lá 
e em todos os outros Estados.

Matéria vencida. Não tem por que estar despe-
jando inteligência, queimando fosfato à toa.

Fica o apelo para que o PMDB se una e, entre 
vencidos e vencedores, tenhamos a condição de uma 
recomposição de forças para que o Partido possa mar-
char unido nesta eleição que se avizinha – estamos 
apenas a três meses.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Muito obrigado, Senador Gilvam Borges.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marcos Guerra, do PSDB, do Espírito Santo.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Nós já temos três inscritos. V. Exª será o quarto 
e ficará na primeira suplência. Se houver alguma de-
sistência, eu concederei a palavra a V. Exª, ou quan-
do estivermos intercalando oradores e inscritos para 
comunicações inadiáveis.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ba-
tista Motta, por dez minutos.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Muito obrigado, Presidente João Alberto Souza.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, desculpe-me interrompê-lo, é para 
esclarecer ao plenário que V. Exª fala por permuta com 
o Senador Efraim Morais.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto 
aqui esta tarde para tratar de um assunto de que já 
falei outro dia.

Queria mostrar aos Senadores e ao País o jornal 
A Gazeta, principal jornal do meu Estado, que diz o 
seguinte: Portaria do Ibama compromete auto-sufici-
ência de gás no País. Mais embaixo diz: O Governador 
Paulo Hartung pede intervenção da União para derru-
bar Zona de Amortecimento. 

O Governador Paulo Hartung deve estar hoje com 
a Ministra Dilma Rousseff tratando deste assunto. Mas 
este assunto não diz respeito apenas ao Espírito San-
to. Este assunto pertence também à Bahia e ao povo 
brasileiro, porque o Presidente do Ibama, por meio da 
Portaria nº 39, inviabiliza a prospecção de petróleo e 
gás de Canavieiras, na Bahia, até a foz do Rio Doce, 
em Linhares, no Espírito Santo. Uma distância de quase 
400 quilômetros no sentido norte-sul e de 280 quilô-
metros no sentido contrário. O que equivale dizer que 
um fazendeiro, em Montanha, no Espírito Santo, ou 
em Nanuque, em Minas Gerais, para fazer um curral 
terá que pedir autorização ao Ibama. Se quiser fazer 
um financiamento não poderá fazê-lo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou ler 
um editorial de domingo, do mesmo jornal, A Gazeta, 
com o seguinte teor:

A decisão do Ibama de cercear a ativi-
dade petrolífera no Parque Nacional de Abro-
lhos, não poderia acontecer em momento mais 
inoportuno. Conspira contra a mobilização 
nacional para conquistar a auto-suficiência na 
produção de gás natural. Sabe-se que esse é 
o único modo de livrar a sociedade, e o seu 
sistema econômico, da dependência tortuosa, 
e até politicamente humilhante, da importação 
do gás boliviano. 

É antipatriótico qualquer procedimento 
que obstaculize a intensificação da produção 
de gás no país. O biombo que está sendo 
anunciado para isolar e esterilizar reservas 
atenta contra os interesses legítimos da na-
ção. Lembra crime de lesa-pátria, em função 
do momento de guerra diplomática entre Brasil 
e Bolívia. É grande a incerteza sobre as con-
dições de fornecimento de gás daquele país. 
A perspectiva de preço virou pesadelo.

A decisão do Ibama configura quebra 
unilateral de um acordo com os governos do 
Espírito Santo e da Bahia. Pelo que foi divulga-
do, nenhuma iniciativa sobre zona de restrição 
seria tomada sem prévio entendimento entre 
as partes. O Ibama, e o mundo inteiro, sabem 
que para o Brasil alcançar a auto-suficiência 
de gás natural em 2008, conforme a meta, ne-
cessariamente o Espírito Santo deverá estar 
produzindo diariamente 16,7 milhões de me-
tros cúbicos desse produto. E, para a Petrobras 
dar essa resposta, deverá ampliar a Unidade 
de Tratamento de Gás de Cacimbas, além de 
acelerar ações em outros campos.

Essa circunstância deveria ser compreen-
dida como imperiosa. Jamais tratada de outra 
forma. Porém, os limites fixados na Portaria nº 
39 do Ibama mostram distanciamento desse 
conceito. As demarcações preservacionistas 
em certas áreas colidem frontalmente com 
o planejamento e a política energética para 
resgatar o país da emergência. A região que 
agora tem o carimbo de exclusão (onde é proi-
bida a exploração de petróleo e de gás) abriga 
campos de resultados expressivos em plena 
atividade. Que atraso de vida! 

Surpresa semelhante verifica-se em re-
lação a pelo menos mais seis blocos da Pe-
trobrás, em fase de medição de potencial. As-
sim, a interferência do Ibama prejudica não 
apenas atividades em curso, mas também as 
futuras. Inevitavelmente, esvazia o interesse 
pelos próximos leilões de reservas. Tudo isso 
constitui prepotência e arbitrariedade, obvia-
mente inaceitáveis. Tudo isso é um retrocesso 
e beira a irracionalidade procurar anular esfor-
ços científicos, conquistas tecnológicas que o 
mundo inveja e desperdiçar pesados investi-
mentos financeiros. Esquizofrenia ambiental 
é um castigo para o país. Atrapalha o que é 
lógico: focar todas as atenções para fortalecer 
os cenários energéticos atuais e consolidar 
os próximos.
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Queixa-se muito, com inteira razão, da 
truculência boliviana, movida pelo gás. Mas, 
da forma como age o Ibama em relação a 
Abrolhos, o Brasil não precisa de Evo Morales 
para preocupá-lo. Não se discute a existência 
desse órgão, que de fato é uma referência ins-
titucional no contexto democrático. Então, não 
se questiona a sua relevante missão. Lamentá-
veis são os excessos cometidos em nome do 
ambientalismo, uma causa construtiva e no-
bre. Há que se combinar atividade econômica 
com proteção ambiental. O mundo civilizado 
faz isso. Por que não o Brasil? 

Diz mais o jornal: “Da forma como o Ibama vê o 
Parque de Abrolhos, o Brasil nem precisa da Bolívia 
para ameaçar a sua segurança no abastecimento de 
gás natural”.

Sr. Presidente, isso aconteceu no momento em 
que o Presidente Lula anunciava que ia intensificar a 
produção de gás natural na costa capixaba e baiana. 
Isso aconteceu na hora em que o Presidente Lula disse 
que ia construir um gasoduto entre o Espírito Santo e 
São Paulo para ficar livre da dependência da Bolívia.

Não foi preciso que o Presidente assinasse de-
creto como acontecia no Governo passado. Não foi 
preciso que a Ministra do Meio Ambiente assinasse 
o decreto. Não! Isso foi feito, vergonhosamente, por 
uma portaria do Ibama, um órgão que não é ministério, 
Senador Rodolpho Tourinho. O Ibama cometeu essa 
arbitrariedade e condenou o País e o meu Estado à 
estagnação.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – 
Concedo um aparte ao Senador Rodolpho Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Se-
nador João Batista Motta, congratulo-me com V. Exª 
pelo pronunciamento e pela defesa veemente que faz 
contra essa portaria absurda do Ibama. Em primeiro 
lugar, quero dizer que eu, como V. Exª, defendo a ra-
cionalidade quando se trata do meio ambiente. Somos 
defensores também do meio ambiente quando se trata 
do Parque de Abrolhos. Não há dúvida alguma quanto 
a isso. O que não podemos aceitar são essas porta-
rias absurdas delimitando áreas imensas sem nenhum 
senso, sem nenhuma lógica, como V. Exª bem colo-
cou, portarias que afetam, sobretudo, o gás natural, 
hoje tão importante para o País que busca ficar livre, 
em primeiro lugar, da Bolívia. Essas duas áreas – do 
Espírito Santo e do Sul da Bahia – são fundamentais 
para que venhamos a ter – eu não diria nem auto-su-
ficiência ainda – uma produção maior de gás natural. 
Quero me congratular com V. Exª pela manifestação 

que faz contra essa portaria absurda do Ibama e dizer 
que isso não é assunto para ser tratado dessa forma; 
tem de ser tratado de forma competente, de forma sé-
ria. Assistimos a muitas coisas absurdas em relação a 
essa área de meio ambiente. Acho que temos de lutar 
contra isso. Estou solidário com V. Exª e hoje, inclusive, 
assinamos, toda a Bancada da Bahia, em apoio a V. 
Exª também, um projeto que se refere a essa questão 
de estabelecimento de áreas reservadas. Enfim, es-
tamos com V. Exª, entendendo a posição do Espírito 
Santo e dizendo que a posição da Bahia é a mesma, 
Senador João Batista Motta.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Agradeço pelo aparte, Senador Rodolpho Tourinho.

A propósito, queria avisar à Casa que apresenta-
mos um projeto de decreto legislativo a fim de impedir 
que essa portaria venha a prevalecer – como está pre-
valecendo –, prejudicando os nossos Estados.

Também hoje, na CCJC, por relato meu, foi apre-
sentado um projeto de autoria do grande Senador Ger-
son Camata, do meu Estado –l uma PEC que ele fez 
em 2003, revoltado com a criação do Parque dos Pon-
tões, no meu Estado, que inviabilizou dois municípios 
por inteiro, uma vergonha. O Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso assinou um decreto, criaram o parque, 
nenhuma providência foi tomada, e isso há mais de 
seis anos, os agricultores não podem tomar um centavo 
empresado no banco, os Municípios estão inviabiliza-
dos, já que os prefeitos, não podendo contrair dívidas, 
não podem desenvolver seus Municípios, enfim tudo 
está completamente largado e abandonado.

Também quero avisar que também estou de pos-
se de um DVD, contendo uma coletânea de denúncias 
feitas pela Rede Globo, que mostra que nos últimos 
dez anos...

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Já prorroguei sem tempo por dois minutos, mas 
concederei a V. Exª mais dois minutos, inclusive para 
que possa conceder apartes, se assim o desejar.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Muito obrigado, meu caro Presidente.

Só para concluir, gostaria de dizer que a Globo 
fez um programa onde mostra ao Brasil que todos os 
parques criados até agora estão parados, ou seja, não 
há nenhuma desapropriação feita, não há nenhuma 
terra paga, não tem providência tomada em nenhum 
sentido. E isso não pode proliferar.

Naquela época, o Senador Gerson Camata fez 
um projeto de emenda constitucional, o qual relatei hoje 
e o Senador Sibá Machado pediu vistas. Portanto, o 
projeto se encontra com S. Exª até a semana que vem. 
Estamos pedindo que a criação desse tipo de reserva 
seja aprovado em última instância aqui no Senado, 
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como fazemos quando aprovamos as autoridades: uma 
coisa rápida, porém, se houver alguma ilegalidade ou o 
levantamento de Estados ou Municípios contra alguma 
injustiça, esta Casa terá o direito e o poder para fazer 
a revisão que é o seu papel.

Concedo a palavra ao Senador Marcos Guerra, 
depois ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Marcos Guerra (PSDB – ES) – Senador 
João Batista Motta, V. Exª já subiu a esta tribuna por 
diversas vezes para falar dessa portaria e de quanto o 
Estado do Espírito Santo está sendo prejudicado não 
só por essa portaria, mas por outros decretos que o 
Estado teve que absorver a exemplo do Município de 
Pancas*. Lá, temos hoje uma região que foi decreta-
da como reserva ambiental. Também temos a região 
do Caparaó e, agora, essa portaria que praticamente 
engloba grande parte do norte do Estado do Espírito 
Santo. Com certeza, o nosso Estado irá perder muito. 
Mas o que me chama a atenção, Senador João Batista 
Motta, é que o Presidente fala uma coisa, a Petrobras 
fala outra e o Ibama vai lá e faz uma outra coisa total-
mente diferente. Lamento muito que a Nação não tenha 
uma só cartilha para que todos possam lê-la. O nosso 
Estado é um Estado pequeno, é um Estado que, hoje, 
tem um governo que está fazendo um excelente tra-
balho. No entanto, se a Nação e, também, o Governo 
Federal não olharem realmente para o Estado como 
um grande “celeiro” de petróleo para os próximos anos 
– hoje somos a segunda maior reserva do País –, a im-
pressão que se teremos é que não é só o Ibama que, 
no caso, está querendo prejudicar o Estado. Por trás 
disto pode haver ONGs, países e até mesmo empresas 
que estejam querendo prejudicar o Estado do Espírito 
Santo. Fica, aqui, então, Senador João Batista Motta, 
o meu apoio e a minha solidariedade a nossa causa 
e, como o Senador Rodolpho Tourinho disse ainda há 
pouco, à causa da Bahia. Peço a todos os Senadores 
que se engajem conosco para derrubar essa portaria, 
que pode ser criada, amanhã ou depois, em todos os 
Estados brasileiros.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – 
Agradeço, Senador Marcos Guerra, e acrescento que, 
quando V. Exª fala em ONGs que estão por trás, não 
temos a menor dúvida disso. Não são ONGs não; são 
bandidos que defendem o interesse internacional e que 
estão aqui para atrapalhar o desenvolvimento do País, 
como já fizeram na época de Getúlio Vargas, quando 
disseram que este País não tinha petróleo. Mentira! O 
País tinha petróleo e, a partir desse espírito, Getúlio 
Vargas criou a Petrobras, que Juscelino Kubitscheck 
intensificou para que a empresa crescesse cada vez 
mais. E os outros Presidentes vieram na mesma linha 

– e continuam até hoje – com a Petrobras sendo um 
orgulho nacional.

Senador Marcos Guerra, a falta de palavra a que 
V. Exª se referiu não é somente nesse setor. O Presi-
dente Lula esteve no Espírito Santo – e queria mandar 
avisar o Presidente Lula –, e empenhou a sua palavra 
afirmando que ia inaugurar, neste ano, o aeroporto. 
Entretanto, as obras estão paradas – uma vergonha –, 
todos os operários parados, os caminhões parados, as 
máquinas dispensadas. Não tem mais obra lá.

Não sei como um Presidente trata e não cumpre, 
Senador Sibá Machado. É uma decepção. O mínimo 
que um Presidente da República pode ter é palavra, 
ou seja, empenhar a palavra e cumprir, porque para a 
construção do aeroporto de Vitória é preciso pouco di-
nheiro. E não é dinheiro do Orçamento, não; é dinheiro 
da Infraero, dinheiro que pagamos quando tomamos 
um avião, é dinheiro do povo. Mas, infelizmente, a 
má-vontade não permite – ou má-vontade ou falta de 
gerenciamento, falta de capacidade para administrar 
a coisa pública.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Senador João Batista Motta, já concedi a V. 
Exª oito minutos a mais do que o tempo normal. En-
tão, peço a V. Exª que conceda um aparte ao Senador 
Sibá Machado e encerre o seu pronunciamento em 
seguida, por gentileza.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Concedo um aparte ao meu querido irmão, Se-
nador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
ao Sr. Presidente a compreensão. Senador João Batista 
Motta, quero manifestar o respeito que tenho pelo tema 
e por V. Exª. Percebo que, sempre que sobe à tribuna, 
V. Exª trata desse assunto e, hoje, faz um discurso 
muito forte, muito veemente. Digo que essa situação é 
o preço da democracia. Se fôssemos analisar apenas 
sob o ponto de vista do pensamento ambientalista, 
seria melhor que os seres humanos não existissem, 
porque a presença humana no planeta é o símbolo da 
destruição. Não se conhece nenhuma espécie viva, 
nem vegetal nem animal, que tenha uma capacidade 
de destruição tão forte quanto à dos seres humanos. 
Os homens constroem cidades, que representam uma 
mudança de paisagem violenta, constroem barragens, 
hidrovias, ferrovias e assim por diante. Então, a presen-
ça humana é o supra-sumo da destruição do planeta. 
Por isso a tentativa de se fazerem tratados e acordos 
internacionais para reduzir ao máximo a velocidade da 
própria destruição. Entretanto, se tratarmos a situação 
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sob o ponto de vista econômico, empresarial, também 
devemos dizer que a presença da natureza no planeta 
é desnecessária. Não precisamos do ar, do rio, do mar, 
dos peixes, dos animais em geral e dos vegetais.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – E 
de desenvolvimento sustentável.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Portan-
to, creio que a situação é realmente muito complexa. 
E por ser muito complexa é preciso deixar um pouco 
de lado a nossa paixão, e é o que tenho tentado fazer. 
É claro e notório que o País precisa crescer, precisa 
aumentar as suas receitas e assim por diante. E como 
a competição é desumana, é impossível vivermos à 
mercê apenas de interesses unilaterais. É por isso que 
é complexo, é difícil e é demorado. E o preço da nos-
sa democracia nessa área é maior. É o que eu acho. 
Portanto, o prejuízo não é para o Estado do Espírito 
Santo. Existe prejuízo de modo geral. O papel do Ibama 
é um papel constitucional. O que não posso aceitar é 
que se critique o Ibama dessa forma, porque é uma 
legislação que existe no Brasil. Uma legislação nacio-
nal cria o instituto e cria suas prerrogativas.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – O 
Ibama não pode determinar que terras sejam desapro-
priadas. Não! É inversão de valores.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
concedeu um aparte. Estou querendo dizer – já vou 
encerrar – que o instituto e suas prerrogativas foram 
criados por uma legislação, como o foram a Polícia Fe-
deral e todos os institutos do Poder Público nacional. 
Então, neste caso, o que quero dizer é que é preciso 
reformular o papel da instituição e até analisar se não 
é mais necessária. Mas eu acho que institutos como 
o Ibama, com todos os seus vícios; um instituto como 
o Ministério Público, com todos os seus vícios; enfim, 
qualquer instituto, um instituto chamado “as empresas”, 
o movimento social brasileiro, e assim por diante, to-
dos têm um papel a cumprir, que é o do equilíbrio das 
opiniões. E é para onde vai cada um de nós.

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Já concedi dez minutos a V. Exª; vou conceder 
mais um minuto, Senador João Batista Motta. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Digo que 
o papel do Senado Federal e do Congresso Nacional 
é este mesmo: colocar o ponto na mesa e ir para o 
debate. Não cabe a nós tratarmos desse assunto com 
tanta paixão, porque diminui a possibilidade de solu-
cionar os problemas. 

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Senador Sibá Machado, V. Exª não me viu aqui ques-
tionando a criação do parque. Estou questionando a 
falta de respeito com o Governador Paulo Souto e com 
o Governador Paulo Hartung. Havia um compromisso 
de discutir o assunto. Nem o Ibama nem a Ministra Ma-
rina Silva nem Ministro algum têm o direito de entrar, 
cortar, fazer o que quiserem do meu Estado, desres-
peitando as autoridades constituídas do local, como 
Governadores, Prefeitos e por aí afora. 

É a falta de respeito que este Governo não en-
xerga. E não sei por quê. É preciso haver o entendi-
mento de que a democracia tem de ser respeitada. A 
democracia não pode ser violada da maneira que está 
sendo. Um Governador de um Estado do tamanho da 
Bahia tem de ser respeitado pelo Presidente da Re-
pública, quanto mais por qualquer presidentezinho do 
Ibama. É uma vergonha! 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– E pior do que a atitude do Governo é ter gente aqui 
que defende isso! 

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Desculpe-me, Senador Sibá Machado. Adoro-lhe 
como amigo e como irmão. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. João Batista 
Motta, o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Concedo a palavra ao ilustre Senador Antonio 
Carlos Magalhães, pela Liderança do PFL. (Pausa.)

Quer permutar com a Senadora Heloísa Helena 
e falar posteriormente?

V. Exª se encontra inscrito em primeiro lugar. Se 
quiser a permuta com a Senadora Heloísa Helena, 
poderá fazê-lo. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu gostaria de falar para uma comunicação 
inadiável e estou inscrito para tal. Será rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – V. Exª quer falar agora pela Liderança ou pos-
teriormente para uma comunicação inadiável?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não quero falar pela Liderança, porque não sei 
se ela concorda com os termos que vou utilizar.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Então, V. Exª fica inscrito para uma comuni-
cação inadiável, a posteriori. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – A posteriori?
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O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Se V. Exª quiser...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu saberei ser rigoroso com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Excelência, o que quero dizer é que o mo-
mento não é para fazer uma comunicação inadiável. 
Se quiser falar pela Liderança do PFL, a palavra está 
com V. Exª.

Concedo a palavra à ilustre Senadora Heloísa 
Helena, pela Liderança do P-SOL.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

Eu havia deixado a presidência da Mesa, porque 
estava inscrito como orador. Eu gostaria que fosse dado 
como lido um pronunciamento sobre a cidade...

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Senador João Alberto Souza, pelo critério ado-
tado pela Mesa, fala um orador regularmente inscrito, 
que foi o Senador João Batista Motta, em seguida fala 
um Senador pela Liderança, regularmente inscrito, que 
é o Senador Antonio Carlos Magalhães, que cedeu o 
seu lugar à Senadora Heloísa Helena. Posteriormente, 
fala um novo orador inscrito que, no caso, é V. Exª. A 
não ser que haja permuta por parte da Senadora He-
loísa Helena, temos de obedecer ao critério.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, posso permutar, até porque sou testemu-
nha de que o Senador João Alberto Souza deixou a 
Presidência para fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, então tire-me uma dúvida: como fica a or-
dem das inscrições? 

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Fica da seguinte forma: fala agora o Senador 
João Alberto Souza...

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Fala 
como inscrito? 

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Fala como inscrito. Em seguida, falará a Se-
nadora Heloísa Helena, pela Liderança.

Depois, falará o Senador Rodolpho Tourinho, 
como orador regularmente inscrito. Após, começaremos 
as comunicações inadiáveis com o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, inscrito em primeiro lugar.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – A mi-
nha inscrição foi como Líder, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – A inscrição de V. Exª não consta como Líder. 
Peço, então, a V. Exª que faça a solicitação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Fiz 
o pedido durante a presidência do Senador João Al-
berto Souza.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Não consta.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Es-
tava presente a Senadora Ideli Salvatti, que pediu sua 
inscrição para uma comunicação inadiável, e eu pedi 
como Líder.

) SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Em seguida esclareceremos a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre 
Presidente, pela ordem, eu gostaria de saber qual a 
seqüência em que estou. Não quero falar como Líder, 
pois detesto falar como Líder. Quero falar como ins-
crito que estou.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – V. Exª fala após a Senadora Iris de Araújo e 
o Senador Marco Maciel.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Com a palavra o Senador João Alberto Sou-
za.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Demóstenes Torres, Srªs e 
Srs. Senadores, quando presidia a Mesa, não estava 
presente o Senador Eduardo Siqueira Campos, e fiz a 
permuta com S. Exª para que justamente falasse em 
meu lugar. Venho relatar uma visita que fiz recente-
mente ao Município de Grajaú, no Maranhão.

Fui à inauguração da agência do INSS, à qual 
assistiram aproximadamente duas mil pessoas. Um ato 
pequeno, mas de muito valor para aquele Município. 
A expressão de felicidade pelo acontecimento tive a 
sorte de ver no rosto, no brilho dos olhos e nas pala-
vras daquele povo. Não é para menos, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pois a população do Município 
de Grajaú, hoje em torno de 60 mil habitantes, para 
requerer seus benefícios ou resolver suas dívidas em 
relação aos benefícios propiciados pelo INSS, devia 
deslocar-se para a cidade de Imperatriz, distante 250 km 
de Grajaú, fato que exigia dos interessados despesas 
com viagem e estadia, além de abandono do trabalho 
pessoal no comércio, na lavoura ou no lar. 

Com essa agência do INSS, o atendimento à 
população fica facilitado e acessível a todos, inclusive 
às pessoas mais pobres, normalmente mais tímidas 
e conformadas. Além disso, Grajaú constitui um pólo 
de desenvolvimento juntamente com os Municípios de 
Jenipapo dos Vieiras, Itaipava do Grajaú, Formosa da 



18608 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

Serra Negra e Arame, cuja população também passará 
a se servir dessa agência de Grajaú.

Quero, neste momento, enaltecer a iniciativa im-
plantada em Grajaú, por ser um passo muito concreto 
e de grandíssimo valor no processo de estabelecer 
a capilaridade do Estado para atender à população 
mais necessitada. O evento revestiu-se de elevada 
importância, enfatizada pela presença na ocasião do 
Dr. Carlos Eduardo Gabas, Secretário-Geral do Mi-
nistério da Previdência Social – que representava o 
Ministro –, de numerosos Prefeitos e Vereadores dos 
Municípios vizinhos, sob a liderança do Prefeito de 
Grajaú, o ex-Deputado e ex-Secretário Mercial Lima 
de Arruda, homem público de particular sensibilidade 
e capacidade administrativa. A Prefeitura de Grajaú fi-
nanciou a construção da infra-estrutura dessa Agência 
do INSS em parceria com o Ministério da Previdência, 
que assumiu a compra, a instalação dos equipamentos 
e treinamento operacional dos agentes.

Não existe alegria maior para um homem público, 
como é um Senador da República, do que identificar-
se com a alegria do povo quando esse mesmo povo 
assiste ao atendimento de uma necessidade sua, de 
longa data esperada, e a aplaude.

Sr. Presidente, verifiquei de perto também, como 
a TV Senado é bem vista. Em Grajaú, muitos me fala-
vam a respeito desse veículo de comunicação, e pro-
meti que iria fazer um pronunciamento a respeito da 
inauguração da Agência. 

No dia 26 de maio, foi isso que contemplei em 
Grajaú, junto com Prefeitos e numerosos Vereadores 
da região e com o Sr. Secretário-Geral do Ministério 
da Previdência Social do Brasil. 

Cumprimento e formalizo meus parabéns a esse 
Ministério pelo esforço de levar a todos os recantos do 
País sua estrutura de assistência, facilitando a vida de 
milhares de cidadãos que necessitam da ação do Esta-
do, para que sua vida, já tão machucada pelo trabalho 
e pelo abandono, encontre lenitivo, alegria e esperança 
na perspectiva de dias melhores.

Grajaú, terra de valentes e indomáveis índios 
Timbira e Guajajara, terra de valorosos habitantes, 
construtores do progresso e do próprio futuro, reali-
zou um importante avanço com a inauguração desse 
empreendimento. 

Era o que eu tinha a dizer, Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Alberto 
Souza, o Sr. Demóstenes Torres, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Magno Malta.

O Sr. Magno Malta deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João Al-
berto Souza, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Srs. Senadores, conforme havia informado, 
vou intercalar os oradores inscritos com os pedidos de 
comunicações inadiáveis.

Com a aquiescência da Senadora Heloísa He-
lena, concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães, para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem-
pre subo à tribuna para atacar este Governo imoral do 
Presidente Lula. As imoralidades são tantas que vem 
um aumento para o funcionalismo – há tanto tempo sem 
reajuste – da maneira mais desabrida, mais imprópria, 
que um Presidente de República poderia fazer.

Hoje, uma figura cujo nome não direi porque 
todos conhecem, achou por bem julgar-me – já dei a 
resposta – como senhor de engenho. Eu não tive essa 
felicidade, Sr. Presidente, nem eu nem ninguém da 
minha família. Sou filho de um professor universitário 
de grande valor. Aliás, isso me honra muito. Meu pai 
foi uma figura marcante na minha terra, Deputado Fe-
deral, Constituinte de 1934. Não sou homem de enge-
nho, mas também nunca fui empregado de banqueiro, 
como meu acusador. Aliás, o banqueiro é decente, o 
empregado é que não é.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que essa 
figura está atrapalhando a vida pública de São Paulo. 
Os desastres ocorridos naquela grande cidade, sem 
dúvida alguma, foram fruto da incompetência de quem 
governava o Estado. E governava sem votos. E quando 
se governa sem votos, não se tem responsabilidade. 

O vice-Presidente não recebe votos, recebe uma 
indicação, muitas vezes em favor, como no caso do 
Partido a que ele pertence, e sequer passa a dever 
fidelidade ao Governo a que ele pertencia, ou a que 
deveria pertencer, no caso o Governador Geraldo Al-
ckmin.

De modo que venho aqui dizer que fui Deputado 
Estadual, Deputado Federal, Prefeito de Salvador, Go-
vernador por três vezes da Bahia, Ministro de Estado, 
Senador duas vezes eleito, e é isso que irrita os meus 
adversários e até mesmo o Presidente da República. 
E é isso, Sr. Presidente, que me dá autoridade de ir 
ao meu Partido e dizer que ele muitas vezes erra por-
que dá valor a quem não tem voto, quando quem tem 
voto fica alijado. 

É isso talvez que se precise mudar na Constitui-
ção do País e até o vice-presidente ou ser extinto por 



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 1º 18609 

desnecessário, como o vice-Governador, ou por eleição. 
O que custa a um governo um Vice-Presidente quando, 
na realidade, o Presidente não deixa de ser Presidente 
quando está negociando ou mesmo viajando em tu-
rismo a outros países? Ao contrário, ele está sempre 
Presidente. O Presidente dos Estados Unidos viaja 
por todo o mundo, e o Vice-Presidente não assume. 
Aqui, neste País, subdesenvolvido, o vice-Presidente, 
o vice-Prefeito ou o vice do vice assume o cargo e, o 
pior, com ares de titular, como se fosse votado pelo 
povo, sem ter recebido um voto sequer.

Como Governador, Sr. Presidente, todas às vezes, 
pelas pesquisas do Ibope – a última delas disputan-
do com Ciro Gomes – obtive o primeiro lugar de mais 
querido na sua terra. Portanto, tenho autoridade para 
vir à tribuna falar o que é de interesse do meu Esta-
do e defendê-lo como defendo mais do que qualquer 
outro possa fazê-lo.

Esta comunicação inadiável, Sr. Presidente, é 
uma satisfação que dou a mim mesmo. Não estou 
nem me referindo a quem tenha a orelha grande ou a 
fisionomia diferente dos seres humanos comuns. Não 
é para isso que estou falando. Estou falando para mim 
mesmo e para o Plenário, que conhece a minha vida. 
Tenho defeitos, claro que sim. Mas meus defeitos não 
são morais. Jamais me subjuguei a alguém como a 
um presidente de banco para poder sobreviver. Jamais 
usurpei dos meus colegas de Partido cargo que não 
me cabia. Exerci Ministério. Exerci...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ... a Presidência desta Casa, o que talvez te-
nha sido a minha maior honra. E fui o primeiro Presi-
dente a ser reeleito.

Portanto, tenho a consciência tranqüila. Não vejo 
problema se no passado alguém foi senhor de engenho. 
Não vejo nada nisso. Mas eu nunca fui. Fui um estudante 
pobre, filho de um professor decente, que galgou também 
o Congresso Nacional e que foi um dos mais respeitados 
baianos enquanto viveu. Isso é o meu orgulho, e deveria 
ser o orgulho daqueles que me condenam.

Conseqüentemente, Sr. Presidente, não sou, não 
posso ser nem serei jamais subserviente a ninguém. 
Serei, sim, um defensor do meu Estado. Serei, sim, 
um defensor da República...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – ... dessa República que, infelizmente, até hoje 
está em péssimas mãos. Mas tenho esperança de que 
isso se modifique e que tenhamos um Brasil decente, 
digno e desenvolvido.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, o Sr. João Alberto Souza, 2º Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tourinho, 
por permuta com o Senador José Agripino, por dez 
minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte o discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna 
hoje para continuar um assunto iniciado ontem, acerca 
de eletrificação rural, referentemente ao Programa Luz 
no Campo e ao Programa Luz para Todos.

Inicio comparando os números entre um pro-
grama e outro, porque têm sido apresentado, no meu 
Estado, por membros do programa do Partido dos Tra-
balhadores, assim como foram apresentados ontem, 
por alguns membros do referido Partido, números que 
não condizem com a realidade, no que se refere ao 
sucesso dos dois programas.

Para deixar claro essa questão para o Brasil in-
teiro e também para a minha terra, digo que o Luz no 
Campo, enquanto durou, de 2000 até o final de 2002, 
foi responsável por 653 mil ligações realizadas no 
campo, o que beneficiou cerca de 3 milhões e 300 mil 
brasileiros, considerando-se a média de cinco pesso-
as por família.

Atualmente, o site do Ministério de Minas e Ener-
gia indica que o programa Luz para Todos, desenvol-
vido entre 2004 e 2006 – mais ou menos no mesmo 
período do Programa Luz no Campo – já atendeu 3 
milhões,190 mil pessoas; ou realizou 638 mil ligações. 
Conseqüentemente, um número muito próximo, num 
prazo muito próximo também, do Luz para Todos. Ou 
seja, houve 653 mil ligações do Luz no Campo contra 
638 mil ligações do Luz para Todos, durante o mesmo 
período. Isso quer dizer que, hoje, esses programas 
se equivalem.

O Luz para Todos não é, de forma nenhuma, como 
foi dito, um grande programa, ao passo que o Luz no 
Campo seria um nada em relação a ele. Repito que o 
Luz no Campo é maior ainda que o Luz para Todos. 

Na Bahia, o Luz no Campo realizou 138 mil li-
gações – eu já disse isso aqui ontem e repito hoje –, 
atendendo cerca de 700 mil baianos; e o Luz para To-
dos realizou até agora 70 mil ligações. 

Então, quando comparamos os dois programas, 
eles se equivalem em termos de eficiência: um, com 
653 mil ligações; e o Luz para Todos, com 638 mil. Na 
Bahia, o Luz no Campo fez, no mesmo período, duas 
vezes mais que o Luz para Todos.
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É importante também frisar que o Programa Luz 
para Todos tem sido mostrado no programa partidário 
do PT, no meu Estado, como se a Bahia estivesse na 
escuridão e, de repente, com o Luz para Todos, sa-
ísse dessa escuridão. Quero dizer – e já provei aqui 
– que o Luz no Campo fez duas vezes mais do que o 
Luz para Todos. 

E mais: fala-se do Luz para Todos como uma gran-
de invenção do Governo Lula! Parece que tudo come-
çou neste mundo a partir da data em que o Presidente 
Lula tomou posse na Presidência da República. Não 
é verdade. Mas, a partir daí, então, esse é o grande 
programa desenvolvido pelo Presidente Lula. 

Na verdade, o projeto que veio para cá – é bom 
que se esclareça – foi uma medida provisória que tra-
tava exclusivamente de um programa emergencial e 
excepcional de apoio às concessionárias do serviço 
público de distribuição de energia. Isso foi em 4 de 
agosto de 2003 com a Medida Provisória nº 127, que 
dispunha exclusivamente sobre isso. No dia 3 de ju-
nho, no entanto, ou seja, dois meses antes, eu havia 
apresentado o Projeto de Lei nº 224, que antecipava 
a meta de universalização para 2008, porque, até en-
tão, por meio de uma audiência pública da Aneel, essa 
data estava fixada em 2015. Portanto, o meu projeto 
de lei fixava em 2008 a meta para a antecipação da 
universalização. Ele tornava exclusiva, em vez de prio-
ritária, a utilização dos recursos da conta de desen-
volvimento energético, oriunda das multas aplicadas 
pela Aneel e da UPB. 

O projeto utilizava recursos da RGR para subsidiar 
a universalização nas localidades mais carentes, nos 
Municípios com índice de atendimento inferior a 85%. 
No mínimo, 50% seriam subvencionados pela RGR.

Então, como eu disse, em 4 de agosto, o Gover-
no encaminha uma medida provisória que dispunha 
exclusivamente sobre apoio a concessionárias de 
serviços públicos. Um mês depois, em setembro, o 
meu projeto foi pautado na Comissão de Infra-Estru-
tura, para decisão terminativa, com parecer favorável 
do Sr. Relator.

Porém, nos dias subseqüentes a 2 de setembro, 
fui convidado para participar de uma reunião no Minis-
tério das Minas e Energia com a então Ministra Dilma 
Rousseff e com o Senador Delcídio Amaral. O resultado 
dessa reunião foi a celebração de um acordo entre o 
Senador Delcídio, a Ministra das Minas e Energia e eu 
para aproveitamento, para a inclusão do meu projeto 
de lei – não era mais o Luz no Campo, mas um novo 
projeto que apresentei, já como Senador – para apro-
vação dentro da Medida Provisória nº 127.

No dia 23 de setembro de 2003, a Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de Lei de Conversão, 

apresentado pelo Relator, Deputado João Almeida, 
do PSDB da Bahia, contendo a íntegra do meu pro-
jeto, acrescido de um ponto, ou seja, incluindo, entre 
as fontes de subversão, a conta de desenvolvimento 
energético como um todo.

No dia 14 de outubro de 2003, o projeto foi apro-
vado, após relatório do Senador César Borges, do PFL 
da Bahia. Na mesma ocasião, verificaram-se várias 
manifestações, nesta Casa, tanto em apoio a esse 
projeto quanto em reconhecimento, digamos assim, à 
autoria daquele projeto.

Neste momento, não quero, de forma nenhuma, 
discutir só a autoria desse projeto, mas, de alguma 
maneira, o que não podemos é deixar prosperar, so-
bretudo em programas partidários que atingem nossos 
Estados, fatos que não são verdadeiros. 

De resto, fica aqui aprovado e comprovado que, 
em primeiro lugar, o projeto Luz para Todos nasceu de 
uma emenda feita na Câmara dos Deputados. Ele não 
veio como um projeto pronto do Executivo. Na verda-
de, ele nasceu de uma reunião entre mim e o Senador 
Delcídio – que, lamentavelmente, não está aqui para 
confirmar, mas temos toda essa história gravada aqui, 
no Senado – com a Ministra, para se aproveitar aquela 
medida provisória e se fazer um novo projeto de eletri-
ficação rural, mantendo-se a data do meu projeto de 
lei, que era 2008, e não 2015, como queria a Aneel, 
e aproveitando-se toda a estrutura do projeto, o que 
efetivamente foi feito.

Portanto, neste momento, quero restabelecer a 
verdade e dizer que é preciso que isso seja feito, na 
medida em que o Programa Luz para Todos vem sen-
do apontado, sobretudo no meu Estado, como algo 
novo, que surgiu a partir deste Governo, a partir de 1º 
de janeiro de 2003, o que, repito, mais uma vez: não 
é verdade.

Deixo clara esta posição: apóio integralmente o 
Programa Luz para Todos, que, no caso específico da 
Bahia, conta com uma grande participação do Governo 
daquele Estado – cuja participação, aliás, é a maior en-
tre todos os Estados. Ontem, afirmei que, por exemplo, 
enquanto Minas – nada contra Minas – participa com 
10%, a Bahia é obrigada a participar com 30%, que é 
a maior participação entre os Estados brasileiros.

Concedo um aparte ao Senador João Batista 
Motta.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Se-
nador Rodolpho Tourinho, o Brasil sabe da sua luta 
pela criação do programa que foi também adotado 
pelo atual Governo. É bom lembrar ao País que, na-
quela época, as empresas não estavam preparadas 
para desenvolver um serviço desse porte. Quando o 
atual Governo assumiu, continuou praticamente com 
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as mesmas empresas, já preparadas, equipadas e 
prontas para iniciar o trabalho, e tem obtido êxito, não 
temos dúvida disso, mas é bom lembrar que foi V. Exª 
quem deu o pontapé inicial e introduziu o projeto no 
País. Hoje, ele é a salvação do homem do campo, tão 
abandonado e tão desprotegido. Graças a Deus, um 
programa como esse não foi deixado de lado e conti-
nua servindo àqueles que são responsáveis pela nossa 
balança de pagamento: o agronegócio, atualmente tão 
mutilado e tão quebrado em virtude do valor do dólar 
e do desprezo que o Governo tem dispensado ao ho-
mem do campo. Muito obrigado.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador João Batista Motta.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Rodolpho Tourinho, já tive oportunidade de agra-
decer, em meu nome e no da comunidade do Acre, o 
trabalho de V. Exª à frente do Ministério das Minas e 
Energia, quando lançou, naquele Estado, o programa 
Luz no Campo. As pessoas se emocionaram. É claro 
que todos os programas têm suas dificuldades, seus 
percalços, e não conseguimos realizar a meta proposta 
naquele momento, mas aquilo já foi o lançamento da 
pedra fundamental da ousadia de se colocar energia 
elétrica nos locais mais desassistidos por tecnologia 
dessa magnitude. O programa Luz para Todos pro-
cura avançar e vencer para que, até 2012 ou 2013, o 
atendimento quanto à energia elétrica seja de 100%. 
Os investimentos estão sendo colocados e assim por 
diante. Políticas sociais como essa e outras, como as 
bolsas, sempre foram feitas na época do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Então, quero dizer a V. Exª 
que não tenho números na memória e que não quero 
comparar a execução realizada por V. Exª com a feita 
pelo atual Ministro, Silas Rondon, pois o importante é 
que essa meta de Governo deve continuar existindo, 
venha quem vier em 2007. Como dizia o ex-Presidente 
do BNDES, tecnologia sem energia elétrica é tecnolo-
gia do século XVII.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM.) 
– Senador Sibá Machado, peço a V. Exª que seja bre-
ve, porque há oradores inscritos.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já vou 
terminar, Sr. Presidente. Quero, novamente, saudar V. 
Exª pelo programa, que, no meu entendimento, avan-
çou durante o Governo Lula, mas cuja idéia nasceu 
da ousadia de V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Sibá Machado.

Por último, deixo registrados os números dos dois 
programas: Luz no Campo, 653 mil ligações; Luz para 

Todos, até agora, conforme o site, 638 mil. A disputa 
não é essa, pois isso deve continuar, deve haver mais 
e é preciso que se respeite a data que fixei em 2008 
e que a Aneel determinou ser 2015.

Lembro, outra vez, a emoção que senti no Acre, 
na festa de lançamento do Luz no Campo, que só não 
foi maior, Senador Sibá Machado, que a da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Comunico às Srªs e aos Srs. Senadores que, neste 
momento, o Presidente Renan Calheiros está receben-
do, no Salão Nobre da Casa, o Dr. José Manuel Durão 
Barroso, Presidente da Comissão Européia.

A comunicação é feita para os Senadores que 
queiram se fazer presentes.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Concedo a palavra, por cinco minutos, como Líder 
do P-Sol, à Senadora Heloísa Helena.

Em seguida, por cessão do Senador Alvaro Dias, 
concederei a palavra à Senadora Iris de Araújo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminharei requerimento no sentido de que seja con-
signado, nos Anais desta Casa, Voto de Aplauso à 
artista plástica piauiense Maria Nazaré Rufino, mais 
conhecida como Naza, por ter sido contemplada, nos 
Estados Unidos, com o prêmio internacional Brazilian 
International Press Award 2006, como a artista brasi-
leira que mais contribuiu para a imagem positiva no 
Brasil naquele País. 

A artista piauiense retratou vários brasileiros e 
personalidades estrangeiras, como Bill Clinton, Brigi-
te Bardot, Viviane Senna, Roberto Carlos, o ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso e Luiz Eduardo 
Magalhães, cuja obra pertence ao acervo de seu pai, 
Senador Antonio Carlos Magalhães.

Por todos os méritos dessa ilustre piauiense, 
peço que esse registro seja consignado e comunica-
do à artista Naza.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – 

AM) – A Mesa aguarda o seu requerimento, Senador 
Heráclito Fortes.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pri-
meiramente, quero informar às Srªs Senadoras e aos 
Srs. Senadores que passarei, para quem o deseje 
assinar, um requerimento para a instalação da Co-
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missão Parlamentar de Inquérito dos chamados san-
guessugas, porque, realmente, é preciso que o cabra 
seja muito sem-vergonha e muito safado para roubar 
até ambulância.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero 
falar sobre duas reuniões de Comissões do Senado Fe-
deral que ocorreram hoje. Uma delas foi proposta pela 
nossa querida Senadora Patrícia Saboya Gomes e pela 
Senadora Fátima Cleide, para instrução de um projeto 
do Senador Pedro Simon que instala uma semana para 
discussão da prevenção de violência contra a criança. 
A outra reunião foi da Comissão de Direitos Humanos, 
oportunidade em que o Senador Cristovam Buarque 
chamou várias entidades para discutirem a questão 
do trabalho infantil e o Senador Sérgio Cabral, vários 
artistas e músicos, para se incluir o estudo da música 
no currículo escolar. Os três assuntos, aparentemente 
distanciados, estão absolutamente relacionadas com 
a questão da criança, no Brasil, e com a questão do 
momento de violência que o País vive.

Senador Jefferson Péres, tenho certeza de que 
V. Exª também não compartilha da matriz conceitual 
que, supostamente, subsidia as políticas públicas em 
relação à segurança pública, a qual ousa estabelecer 
uma falsa polarização demagógica entre o tratamento 
das causas e a repressão dos efeitos. Hoje, a discus-
são da violência no Brasil exige, ao mesmo tempo, 
ações concretas, enérgicas, práticas e eficazes, tanto 
no que diz respeito ao tratamento das causas, como 
dos efeitos.

Sabemos da necessidade gigantesca de repres-
são dos efeitos por meio de um aparato de segurança 
pública bem treinado, capacitado, bem remunerado, 
com alta tecnologia e monitoramento para evitar a pro-
miscuidade com o crime organizado; de um sistema 
prisional onde o preso seja encarcerado conforme o 
grau de periculosidade ou o crime que cometeu e não 
de acordo com a definição de uma facção criminosa; 
e de presídios que não sejam tratados, conforme um 
chefe do crime organizado teve a ousadia de dizer, 
como uma faculdade. 

Sabemos da necessidade de repressão dos efei-
tos da violência, mas tivemos, nesses dois dias, a pos-
sibilidade de tratar de temas, alternativas e propostas 
que estão relacionadas ao tratamento das causas, ou 
seja, as políticas sociais que podem acolher, adotar e 
abrigar as nossas crianças e os nossos jovens antes 
que sejam dragados e arrastados pelo narcotráfico, 
pela marginalidade, pela prostituição e pelo crime or-
ganizado como último refúgio.

É claro que não estamos a dizer que a questão 
da criminalidade e da marginalidade do País está vin-
culada unicamente à pobreza, porque, se assim fosse, 

se todos os filhos da pobreza estivessem envolvidos 
na marginalidade e na criminalidade, ninguém sairia 
às ruas, porque, 24 milhões de crianças e adolescen-
tes no Brasil – 60% deles encontram-se no Norte e 
48%, no Nordeste – são pobres e miseráveis. Não se 
trata disso! Até porque quem possibilita a desova dos 
grandes estoques de drogas no Brasil é gente gran-
de, poderosa, que possui iate para transportar pasta-
base de cocaína. Essa situação nada tem a ver com 
a pobreza. Nem se juntassem todos os intestinos dos 
pobres das favelas, engolindo um saquinho de coca-
ína, seria possível dar conta de toda a produção de 
drogas no País.

Tivemos a oportunidade de analisar a situação. 
Várias pessoas se dedicam ao tema da criança, como 
o Deputado Terra, do PMDB do Rio Grande do Sul, 
assim como vários outros Parlamentares da Casa e 
cientistas. Quando tive a oportunidade de aprovar, 
nesta Casa, o meu projeto de emenda constitucional 
sobre educação infantil, eu o fiz porque sei o quanto, 
do ponto de vista científico, a primeira década da vida 
de uma criança é essencial. 

Nos três primeiros anos de vida, Senador Jeffer-
son Péres, são praticamente feitas todas as conexões 
neurológicas. Na primeira década da vida de uma crian-
ça é que se possibilita a construção do córtex cerebral, 
que é a parte que envolve o cérebro. Córtex vem do 
latim cappa, que é a parte que envolve o cérebro, é a 
parte do cérebro responsável por praticamente tudo. É 
responsável pela linguagem, é responsável pelo mo-
vimento voluntário, é responsável pela percepção, é 
responsável pelo julgamento. Todo o desenvolvimento 
se dá até os 10 anos. Depois dos 10 anos, todos nós 
temos uma redução progressiva do córtex cerebral. 
Então, investir nas crianças de 0 a 10 anos é essen-
cial, inclusive para a prevenção da violência. Se uma 
criança de 0 a 10 anos, em vez de estar com uma 
arma, em cima do morro, virando Falcão, olheiro, esti-
ca do narcotráfico, tiver um instrumento musical, tiver 
a possibilidade de ler um livro, de conhecer literatura, 
a probabilidade de ele virar bandido é mínima. É claro, 
há pessoas que foram para a faculdade e são bandidos; 
tem gente rica e poderosa que é bandido. Então, tratar 
da criança nessa faixa etária é essencial. 

Sr. Presidente, sei que a sociedade brasileira 
é muito injusta. A mesma sociedade brasileira que, 
quando viu o Vídeo Falcão se emocionou, chorou, 
começou a pensar o quanto era importante proteger 
as nossas crianças antes que elas fossem adotadas 
pelo narcotráfico; a mesma sociedade brasileira que 
chorou quando viu um menino de 8 anos de idade di-
zer: “Quando eu crescer quero ser bandido”, porque 
ser bandido é que dá status, dá segurança, dá vida 
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em plenitude, o que a miséria e a pobreza não dão; a 
mesma sociedade, um mês depois no mar de sangue 
de São Paulo, é incapaz de refletir sobre isso. 

O Marcola que tem de estar preso – espero que 
os outros presos não tenham ele como professor de 
faculdade, de universidade –, ele tem de estar preso! 
Senadora Íris de Araújo, como foi que ele nasceu? 
Quem era o Marcola criança? Era um menino pobre, 
de 6 anos de idade, cuja mãe morreu afogada e, dois 
anos depois o pai, num acidente de carro. Então, para 
onde ele foi? Roubar carteira! Depois foi interno na 
Febem como pivete, onde apanhou muito e se aperfei-
çoou no banditismo e na marginalidade; depois virou o 
Marcola! Então, o Marcola tem de estar encarcerado? 
Tem. Ao Marcola não pode ser dado o direito de parar 
ou ativar uma estrutura de crime que mata Bombeiro, 
policial, e que, por sua vez, a estrutura do aparato de 
segurança pública é para responder ao crime organi-
zado e vai matar gente pobre. Não pode. 

É inaceitável não estabelecermos, neste momen-
to, uma política concreta para 24 milhões de crianças 
brasileiras, Senador Jefferson Péres, apenas 24 milhões 
de crianças, adolescentes brasileiros, que estão...

Senador Ney Suassuna, V. Exª gostaria de um 
aparte? 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Apenas 
para comunicar a V. Exª que vou assinar o requerimento 
para a instalação da CPI Sanguessuga.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL– AL) – En-
tregarei a V. Exª.

Senador Jefferson Péres, não é possível! Será 
que vão esperar um outro mar de sangue? Porque 
é assim: tem o mar de sangue, têm policiais mortos, 
têm as esposas dos policiais e os filhos chorando 
suas dores, têm as mães pobres que seguram seus 
menininhos antes que o narcotráfico e a criminalidade 
os arraste, e aí, quando acontece o mar de sangue, 
o assunto é discutido por nós, mas, não há quaisquer 
alternativas concretas. 

Portanto, quero cobrar do Governo, que sei, é cor-
rupto, irresponsável, insensível e incompetente, mais 
uma vez quero cobrar todos os documentos e o diag-
nóstico feito por todos os Secretários de Segurança do 
Brasil, porque precisamos discutir as ações concretas 
ágeis e eficazes e o respectivo impacto financeiro para 
todas as políticas. Nós temos e precisamos cobrar. Al-
guns cobram no discurso oportunista e demagógico e 
depois se esquecem. Que possamos cobrar das po-
líticas sociais que adotam os meninos e as meninas 
antes que o narcotráfico e a marginalidade o faça; e 
a repressão dos efeitos, em relação ao aparato de 
segurança pública; e o sistema prisional brasileiro. O 
que não faltam são propostas. Vai do monitoramento 

das fronteiras brasileiras, do monitoramento da fisca-
lização de laboratórios que lidam com matéria-prima, 
que fornecem droga sintética, com o sistema único 
de segurança pública, com a liberação na execução 
orçamentária, tanto em relação ao que foi previsto no 
orçamento prisional e segurança pública também. En-
tão, todos sabem das alternativas. 

Espero que o Senado, porque a razão de sua 
existência é a de representar a Federação brasileira, 
então, que aquilo que é a razão de existir do Senado, 
que é também representar a Nação Brasileira, que os 
Parlamentares, menos que a satisfação de ser base 
bajulatória, promíscua dos inquilinos do Palácio do 
Planalto, do passado e do presente, sejam capazes 
de pensar o debate e as alternativas em relação à vio-
lência, compatibilizando o tratamento das causas e a 
repressão dos efeitos.

É só Sr. Presidente, Senador Jefferson Péres. 
Peço desculpas por haver me alongado.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Concedo a palavra à Senador Iris de Araújo, por ces-
são do Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Al-
varo Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.) 
– Peço a V. Exª a minha inscrição para falar pela Lide-
rança da Minoria do PSDB antes da Ordem do Dia.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, apenas para conferir se sou o próximo orador 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– V. Exª está inscrito. Antes de V. Exª, temos a inscrição 
do Senador Sibá Machado pela Liderança do PT.

Concedo a palavra à Senadora Iris de Araújo. 
Começa agora o tempo destinado a V. Exª.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO ( PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Obrigada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o merca-
do financeiro viveu ontem mais um dia de intensa tur-
bulência. Foi a seqüência do mau humor da semana 
passada – reflexo direto da economia norte-americana, 
que está à beira de um aumento dos juros.

Para evitar outra dramática alta da moeda ameri-
cana por aqui – nos últimos dias, a valorização alcan-
çou os 4% –, o Banco Central brasileiro foi obrigado 
a vender dólar, Senador Ney Suasssuna – operação 
cambial que não realizava desde agosto de 2004 –, e 
comercializou o correspondente a US$399 milhões.

Mas esta ousadia não bastou para conter a onda 
negativa que se abateu sobre o mercado: o dólar, on-
tem, fechou em alta de 1,54%, somando só neste mês 
a incrível valorização de 10,69%.
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No mercado de ações, o efeito foi devastador: 
a Bolsa de Valores de São Paulo teve a maior queda 
desde maio de 2004: desabou 4,54%; e a movimenta-
ção dos investidores estrangeiros estava negativa em 
R$1,6 bilhão, até o dia 25.

A verdade, Sr. Presidente, é que começamos 
a mergulhar fundo num mar de incertezas que pode 
trazer novos complicadores para o Brasil. Por mais 
que os fundamentos em curso tentem nos blindar dos 
fatores externos, não há como desconsiderar o efei-
to devastador dos Estados Unidos – cuja economia 
ameaça estagnar com conseqüências dramáticas em 
todo o mundo.

A insistente turbulência que afeta os mercados 
preocupa e merece ser devidamente analisada: pode-
mos estar diante de um prenúncio de novas dificuldades 
para a já sofrida sociedade brasileira. Primeiro, foi a 
queda brusca da moeda americana e a conseqüente 
valorização do real, que jogaram as exportações bra-
sileiras na lama e provocaram toda esta quebradeira 
no campo. Agora, vem o movimento no sentido inver-
so, com a retomada da alta do dólar, deixando claro 
que estamos longe de uma estabilidade que permita a 
nossos agentes produtivos trabalharem em paz.

A questão central, Srªs e Srs. Senadores, é que 
os humores do mercado financeiro acabam por afetar 
justamente quem lida diretamente com a labuta diária, 
de tal forma que os prejuízos são inevitáveis. A anterior 
queda do dólar desarticulou toda uma cadeia de pro-
dução, praticamente dizimou as plantações de soja do 
País e jogou na miséria, de uma hora para outra, legiões 
inteiras de agricultores. Nos últimos dias, a moeda es-
trangeira passou a experimentar uma alta inesperada, 
mas os especialistas já se apressam em avaliar que 
isso não resultará em aumento das exportações, nem 
em recuperação dos estragos no campo.

Este é o cenário da chamada experiência capi-
talista em seu “mais avançado” estágio: os mercados 
financeiros especulam a seu bel-prazer, sem se im-
portar com os estragos que proporcionam às econo-
mias nacionais, que são o resultado do trabalho de 
sol a sol de homens e mulheres de carne e osso, que 
dedicam o melhor de suas vidas para produzir o que 
nos sustenta.

Ou seja, quem pagará o preço do mercado finan-
ceiro será o homem do campo, o operário da indústria, 
o funcionário do comércio, que perderão empregos, 
porque, como sempre, as estruturas de trabalho não 
suportarão mais essa turbulência, Senadora Heloísa 
Helena.

Bancos, entretanto, seguirão ilesos.
A poupança que acumulam parece blindada con-

tra todo e qualquer choque do mercado. Basta lembrar 

que, enquanto o IBGE anunciou que o Produto Interno 
Bruto do Brasil cresceu, em 2005, apenas 2,3%, jun-
tos, os cinco bancos mais rentáveis faturaram R$18,8 
bilhões – o maior lucro da história do sistema financei-
ro no Brasil. Desde 2002, os bancos lideram o ranking 
dos setores mais lucrativos da nossa economia, su-
perando, por exemplo, o de telecomunicações e o de 
petróleo e gás – embora sejam estes considerados 
milionários.

Esses lucros absurdos são alcançados, segundo 
especialistas, graças à estrutura cartelizada do setor 
bancário, aos altíssimos ganhos com títulos públicos e 
à ausência quase total de um sistema de proteção ao 
consumidor por parte do Banco Central. Ou seja, não 
se trata de eficiência de gestão. O dinheiro fica arma-
zenado em poucas mãos porque existe um claro abuso 
do poder econômico, protegido por juros escandalosos 
que corroem a economia nacional.

Ficamos de mãos atadas, sem ter a quem re-
correr.

As instituições financeiras determinam um con-
junto de taxas a serem cobradas por seus serviços 
e ponto final. Não bastasse a montanha de impostos 
paga, quando o brasileiro precisa de um empréstimo, 
sabe-se, de antemão, que pode estar abrindo as por-
tas da própria ruína.

Estudo da ABM Consulting, a pedido do jornal O 
Tempo, revela que o Plano Real foi bem generoso com 
os bancos: o lucro das dez maiores instituições cresceu 
1.039% entre 1994 e 2005, quando atingiu a surpre-
endente cifra de R$14 bilhões. No mesmo período, o 
Produto Interno Bruto apresentou expansão de apenas 
26,42%, com média anual de 2,37%. A economia real 
mais uma vez perdeu para o desemprego, que alcan-
ça hoje 12,2% da população economicamente ativa, 
Senador Ney Suassuna: 2,6 milhões de pessoas.

Mesmo assim, o Governo reafirmou, ontem, que 
continua atuando para que o Brasil faça um superávit 
primário de 4,25% do PIB, este ao. Ou seja, trata-se 
do mesmo esforço para juntar o mesmo capital, que 
continua alimentando o mesmo sistema financeiro, 
que armazena os recursos do povo para o jogo sem 
fim dos mercados, enquanto a economia real tem as 
mesmas vítimas de sempre.

Para ser simples, Sr. Presidente, melhor seria 
que esses 4,25% do PIB fossem lançados ao terreno 
fértil dos investimentos, o que permitiria a milhares de 
brasileiros a oportunidade para abrirem os seus negó-
cios e, portanto, gerarem empregos, movimentando a 
produção deste País.

Está na hora de clamar às mulheres e aos ho-
mens de bem deste País: repensem todo um sistema 
corrosivo aos interesses nacionais. 
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É preciso reavaliar a economia a partir da di-
mensão humana, levando em conta nossas imensas 
necessidades e fazendo uma aposta decisiva no tra-
balho e na produção como únicos caminhos para a 
verdadeira prosperidade.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB, após 
o Senador Alvaro Dias, em combinação com o Sena-
dor Ney Suassuna. Também apelo ao Senador Sibá 
Machado para ficar à frente de S. Exª em função do 
evento que tem o PSDB com o PFL, na CCJ, que pede 
a minha presença a partir das 16 horas, já estando eu, 
portanto, um pouco atrasado.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– O PT está ficando light. O Senador Sibá Machado 
cederá a vez a V. Exª com certeza.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de dizer que não apenas cedemos, 
como vamos ficar ouvindo.

Eu queria registrar, com muita alegria, que o es-
tou vendo ali à Mesa, a presença do nosso Senador 
italiano, o brasileiro que é Senador na Itália, se V. Exª 
permitir. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Um momento, Senador Heráclito Fortes. Senador 
Ney Suassuna, eu ia exatamente registrar a presença, 
sentado à Mesa, do Senador Edoardo Pollastri, que é 
radicado no Brasil e foi eleito Senador na Itália, por-
tanto já é membro da Câmara Alta da Itália. Nossas 
saudações a S. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Em nome 
do PMDB, quero saudar S. Exª e dizer da nossa alegria 
de ver um brasileiro ganhar na América do Sul, à fren-
te de todos os outros países, que até têm muito mais 
descendência do que nós em termos de números.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Para alegria de todos nós.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – 
AM) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Perfeitamente em 
comunhão com o Senador Ney Suassuna e louvando 
a iniciativa do Deputado Ricardo Barros de trazer o 
Senador Edoardo Pollastri ao Congresso e, neste mo-

mento, ao Senado Federal, saúdo o ilustre Senador, 
desejando-lhe que estreite ao máximo o que puder as 
relações entre Brasil e Itália e que represente, com 
muita honra, tanto o seu País, a Itália, quanto o seu 
País, o Brasil, nessa missão tão relevante.

Por uma questão de mera justiça, Sr. Presidente, 
também quero dizer que V. Exª fica muito bem nessa 
cadeira de Presidente do Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Hoje está, realmente, um rasgar de seda nesta 
Casa! É um bom sinal.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Senador Jefferson 
Péres, nem vou tecer comentários sobre a boa ocu-
pação da cadeira, mas queria também, em nome da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores, saudar nosso 
visitante. 

Espero, decididamente, que tenhamos capacida-
de de, algum dia também, termos aquilo que a Itália 
já conquistou, primeiro, o direito de todos os italianos 
e descendentes de italianos, em qualquer canto do 
mundo, poderem participar do processo eleitoral no 
seu país de origem – estamos, inclusive, tentando 
ampliar o direito de voto dos brasileiros residentes no 
exterior, que, atualmente, só votam para Presidente 
da República – e, quem sabe, chegarmos a ponto 
de termos no Parlamento brasileiros representantes 
daqueles que moram lá fora e que são, muitas vezes, 
grandes contribuintes para a economia, como ocor-
re no Brasil. Uma das principais formas de entrarem 
recursos, de entrarem dólares no Brasil é a vinda 
exatamente dos brasileiros que estão trabalhando 
fora do nosso País.

Por isso, quero saudar com muito carinho nosso 
visitante italiano eleito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Concedo a palavra, pela ordem, sucessivamente, aos 
Senadores Paulo Paim e Heráclito Fortes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Jefferson Péres, eu, 
quando cumprimentava o Senador Edoardo Pollastri, 
dizia a ele que, baseado na sua caminhada e na sua 
história, apresentei uma PEC, onde ele é o exemplo 
vivo do processo – dessa PEC o Senador Rodolpho 
Tourinho é o Relator. Inclusive, convidei-o para que 
fizesse uma exposição de sua caminhada, de sua 
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história, para que fizesse um relato do que represen-
ta termos, no Parlamento brasileiro, instrumentos que 
permitam que alguém se eleja da mesma forma que 
ele se elegeu. 

Por isso, um abraço a V. Exª, Senador Edoardo 
Pollastri. Meus cumprimentos.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, associo-me ao registro feito pelo Se-
nador Arthur Virgílio com relação a este momento em 
que V. Exª preside esta Casa.

Aproveito para registrar a presença do Senador 
Edoardo Pollastri que, a partir de agora, passa a re-
presentar o Brasil também no parlamento italiano. É 
uma conquista desse cidadão que, acreditando nos 
seus compatriotas, enfrentou esse desafio e poderá, 
com muita garra e com muito orgulho, do parlamento 
italiano, ser uma ponte, um elo de ligação entre os in-
teresses comuns do Brasil e da Itália.

Por último, quero dizer que a Senadora Ideli, ao 
fazer o registro da sua elegância, chama a atenção 
para a dela própria, que hoje está impecável com esse 
seu verde Daslu, chamando a atenção de todos que 
aqui estão. Seja sempre assim.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – AM) 

– Pela troca de elogios que estou vendo, trata-se do 
início da concertación que eu venho pregando pelo 
visto.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, pela 
Liderança da Minoria, por cinco minutos.

Agradeço a presença do Senador Pollastri.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lide-

rança da Minoria. Com revisão do orador.) –Sr. Pre-
sidente, associo-me às homenagens prestadas ao 
Senador presente nesta Casa ao lado do Deputado 
Ricardo Barros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante 
os debates sobre a reforma da Previdência, sustenta-
mos a tese de que havia sempre uma mistificação do 
Governo relativamente a um suposto déficit da Previ-
dência no nosso País.

Apresentamos os números que comprovavam à 
época ser a Previdência, na verdade, superavitária e 
não deficitária.

Hoje, trago números novos que confirmam a 
tese. 

Senador Paulo Paim – V. Exª que também com-
partilhava conosco a mesma opinião – há a consta-

tação de que o déficit da Previdência é fruto de uma 
engenharia do governo.

Veja, o Governo anuncia o déficit de R$38 bilhões 
no ano de 2005. Não vou trazer novos argumentos pes-
soais a respeito. Trago o depoimento de um professor 
da BUnicamp que tem sido aqui citado inúmeras ve-
zes, o professor Márcio Pochmann, um estudioso da 
realidade social brasileira. Ele rechaça este falacioso 
argumento de benefícios criados pela Constituinte sem 
a definição de novas fontes de recursos para cobrir as 
despesas e aponta dois exemplos: 

1) oficializada em 1991, a Cofins (Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social), em 2005, de acordo com a Receita 
Federal, arrecadou R$89,9 bilhões;

2) a CSLL (Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido) arrecadou no período R$26,9 
bilhões.

O economista detona: “Essas receitas não são 
repassadas e não são computadas como receitas 
previdenciárias. [E eu pergunto: se não são receitas 
previdenciárias, o que seriam essas receitas?] Se fos-
sem, de fato, destinadas aos cofres da Previdência 
teríamos não um déficit, mas um superávit”. Totaliza-
riam R$116,8 bilhões, menos esse déficit anunciado 
pelo Governo de R$38 bilhões, o superávit seria de 
R$78,8 bilhões. 

Veja que fantástico superávit da Previdência! E 
foi exatamente em nome do suposto déficit da Pre-
vidência que o Governo subtraiu direitos adquiridos 
e afrontou a Constituição do País, maltratando tra-
balhadores de todos os setores da atividade laboral 
no Brasil, a pretexto de um déficit que, na verdade, 
é uma falácia.

Fica claro, Sr. Presidente, que, no Brasil, os gas-
tos sociais servem para financiar o Governo, contri-
buindo para garantir o superávit primário. É uma clara 
apropriação indébita, como já ocorre com a CPMF 
na área de saúde. A isso, somam-se a sonegação, 
a corrupção e as renúncias fiscais que atingem o 
INSS. Agravado com a estagnação do crescimento 
econômico, o economista da Unicamp mensurou que 
se houvesse reativação do crescimento e se fossem 
incorporados oito milhões de desempregados, per-
cebendo um salário mínimo, a Previdência teria um 
ingresso de R$11 bilhões ao seu caixa. Destaque-se 
que a Previdência tem a receber R$250 bilhões, fru-
tos de atrasos, espertezas e sonegações de inúme-
ras empresas. Infelizmente, não existe uma cobrança 
dura e punitiva.

Ao encerrar o meu tempo, Sr. Presidente, peço 
a V. Exª que determine conste dos Anais da Casa o 
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artigo intitulado “O Assalto à Previdência”, de autoria 
do ex-Deputado, jornalista e economista Hélio Duque. 
Este artigo faz referência exatamente à tese de que 
a Previdência Social no Brasil é superavitária, que o 
déficit é uma falácia, que há uma mistificação e, em 
nome desta, uma afronta à Constituição, como a Re-
forma da Previdência fraudulenta, com desrespeito, 

inclusive, a clausulas pétreas, e nós admitimos isso 
no Congresso Nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilberto 
Mestrinho.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra o eminente Senador Arthur Virgí-
lio, Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Go-
verno Lula gosta muito de fazer comparações. Por outro 
lado, é essencial observarmos a gênese da carreira 
política do Presidente Lula. Imaginar-se-ia um gover-
no ambientalista, indigenista, com profunda sensibili-
dade social. 

O Correio Braziliense de hoje traz matéria em 
que é comentado o trabalho de Lucia Helena Rangel, 
antropóloga da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo que organizou recente relatório do Con-
selho Indigenista Missionário (Cimi), segundo o qual 
existe uma ação organizada de grupos antiindígenas 
que redundou em 122 índios assassinados entre 2003 
e junho de 2005.

Lerei alguns trechos da matéria assinada por 
Paloma Oliveto, da equipe do Correio Braziliense, 
intitulado “Etnias Ameaçadas”:

A violência contra os povos indígenas duplicou 
nos três primeiros anos do Governo Luiz Inácio Lula 
da Silva. Levantamento divulgado ontem pelo Conse-
lho Indigenista Missionário (Cimi), entidade ligada à 
Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
indica que, em uma década, 287 índios foram vítimas 
de assassinatos. A média de mortes durante os oito 
anos em que Fernando Henrique Cardoso esteve à 
frente da Presidência do País foi de 20,65 por ano, com 
um total de 165 homicídios entre 1995 e 2002. Já de 
2003 a meados de 2005 foram 122 assassinatos, com 
média de 40,67 mortes violentas por ano. 

O relatório também mostra que Lula foi o presi-
dente que (...) menos declarou terras indígenas (...) Nos 
governos Fernando Collor de Mello e Itamar Franco, 
a média foi de 13 [Lula ficou com seis territórios em 
média por ano]. Fernando Henrique declarou 11 ter-
ras por ano. A demora na demarcação de reservas é, 
segundo especialistas, uma das principais causas da 
violência entre indígenas.

Peço que tudo isso vá para os Anais.
Muito bem, Sr. Presidente, passo para um outro 

trecho:

A antropóloga define como genocídio a 
situação enfrentada pelos índios do Mato Gros-
so do Sul. O Estado é o campeão de violência 
contra os povos indígenas, com 68 assassina-
tos entre 2003 e julho de 2005. No ano pas-
sado, mais da metade das mortes de índios 

aconteceu lá. Um dos povos mais vitimados 
são os guaranis caiuás. São 27 mil pessoas da 
etnia disputando 10 mil hectares de reservas 
demarcadas. “A maioria dos guaranis caiuás 
são sem-terra. Vivem em acampamentos à bei-
ra da estrada”, diz Lúcia Helena Rangel.

Outro trecho:

Os guaranis caiuás ficaram conhecidos 
em 2005 pelas 17 mortes de crianças por des-
nutrição. Não são, porém, a única etnia vitima-
da pela fome. Dados oficiais sobre mortalidade 
infantil indígena apontam que, em 2005, em 
cada mil nascidos, 50,85 morreram antes de 
completar um ano de idade. Além da desnutri-
ção, indiozinhos estão morrendo por causa de 
pneumonia, doenças infecciosas, contamina-
ção da água e falta de assistência médica.

Outro trecho que fiz questão de grifar:

O representante no Brasil da organiza-
ção não-governamental (ONG) inglesa Anistia 
Internacional, Tim Cahill, considera os dados 
do relatório impressionantes. Ele lembra que 
o governo brasileiro faz questão de mostrar, 
no exterior, uma imagem romantizada dos 
índios, que não condiz com a realidade. A 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) não se 
manifestou sobre o relatório. [Isso, a meu ver, 
é lamentável.]

Continua a jornalista Paloma Oliveto:

Crescem casos de abuso.

Vivendo entre a fome, a falta de terra e 
os assassinatos, as crianças indígenas sofrem 
um outro flagelo: são vítimas de exploração se-
xual. O levantamento do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI) mostra que, de janeiro de 
2003 a agosto de 2005, houve 21 casos de 
violência sexual, entre estupros, tentativas de 
estupro, atentado violento ao pudor e favore-
cimento da prostituição no Amazonas, Acre, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Paraná, Rondônia, Roraima e Rio Grande do 
Sul. Os dados revelam que esse tipo de vio-
lência está aumentando. 

Em 10 casos registrados em 2003, 60% das víti-
mas tinham menos de 18 anos. Quatro eram crianças 
e duas adolescentes. 

Ainda um outro trecho:

No Amazonas, um catuquina de 13 anos 
foi vítima de atentado violento ao pudor por um 
pescador da região. No Mato Grosso do Sul, 
uma guarani-caiouá foi estuprada por jagun-
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ços durante a tentativa de retomada de uma 
terra tradicional. 

De janeiro a agosto do ano passado, 
foram contabilizadas 13 ocorrências com 17 
vítimas, sendo que 70% eram menores de 18 
anos, com idade entre 8 a 16 anos. 

(...)
No Acre, um dos agressores era prestador 

de serviços na Casa do Índio de Rio Branco, AC. 
Entre os envolvidos nos crimes, um chefe de 
posto da Fundação Nacional do Índio do Ama-
zonas (Funai) e um soldado do Exército.

Sr. Presidente, peço a V. Exª para registrar nos 
Anais esta matéria do Correio Braziliense e outra do 
jornal O Globo, que tem como título “Relatório aponta 
aumento de mortes de índios” e, como subtítulo, “Con-
selho lista 43 assassinatos em 2005; média anual de 
casos no governo Lula dobrou em relação aos anos FH”. 
É mais ou menos a repetição disso, fala da violência 
sexual, lista ofensas e expressões preconceituosas: 

“Índio vagabundo, índio sujo, índio fedido”. Pa-
lavras assim partiram de políticos, articulistas e fun-
cionários públicos brasileiros” [matéria de Jailton de 
Carvalho de O Globo]. No total, foram 62 ocorrências 
de racismo e discriminação contra indígenas entre 
janeiro de 2003 e julho do ano passado, segundo o 
levantamento do Cimi. Cerca de 30% delas foram co-
municadas ao Ministério Público Federal, mas apenas 
10% foram objeto de medida judicial. 

O engraçado é que o ex-presidente da Câmara 
dos Deputados Severino Cavalcanti, com aquele jeito 
pitoresco, disse certa vez em Belém: “As terras devem 
ser dadas para quem trabalha, e não para os índios, 
que não pensam em trabalhar porque não aprende-
ram a trabalhar”.

Mais surpreendente do que a fala de Severino, que 
não nos surpreende, foi o que disse o ex-diretor financeiro 
do BNDES Roberto Thimóteo da Costa. Diz o artigo:

(...) Roberto Thimóteo da Costa, que teria 
afirmado em um seminário que a proteção aos 
indígenas no País é exagerada e que o Caci-
que Marcos Terena fala inglês e pilota avião, 
mas, por ser indígena, não paga impostos. Há 
também a citação de um articulista de um jornal 
do Piauí, da Academia Piauiense de Letras, 
dizendo que os “índios são ladrões natos, con-
trabandistas, criminosos e perversos”.

Sr. Presidente, peço ainda que vá para os Anais 
matéria do jornal O Estado de S. Paulo de hoje, inti-
tulada “Número de índios assassinados dobra no go-
verno Lula”. Segundo a articulista Lígia Formenti, re-
latório do CIMI mostra que a média anual foi de 40,67 
entre 2002 e 2003.

Peço ainda que V. Exª encaminhe para os Anais este 
pronunciamento em que eu registro artigo publicado pela 
Folha de S.Paulo de autoria do Comandante da Marinha 
do Brasil, Almirante de Esquadra Roberto de Guimarães 
Carvalho, em que fala da necessidade de patrulhamento 
naval da Amazônia Azul como dever de Estado, inclusive 
para evitar eventuais ações de terroristas. 

Ele diz que um percentual bastante significativo 
da produção nacional, cerca de 85% – fala em relação 
ao petróleo – é realizada nas águas daquela área, isto 
é, no que ele chama de Amazônia Azul. E aí discor-
re o Comandante da Marinha sobre a convenção da 
Jamaica e sugere que a Petrobras, responsável pela 
chamada auto-suficiência, ajude a Marinha em uma 
parceria que permita o repasse de recursos para que 
a Força Naval leve a cabo o seu projeto de construção 
de navios-patrulha. Faço aqui um apelo reforçando a 
idéia e a necessidade da Marinha.

Registro ainda uma denúncia sobre maus tratos a 
indígenas, tolerados por um Governo que se dizia indige-
nista, ambientalista, e mais um monte de “istas” que foram 
desmentidos. Fato: dobrou, no Governo Lula, o número 
de mortes, de assassinatos, de índios neste País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIGÍLIO (PSDB – AM. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ao saudar a auto-suficiência do Brasil em petróleo, o 
Comandante da Marinha do Brasil, Almirante-de-Esqua-
dra Roberto de Guimarães Carvalho, defendeu, em artigo 
publicado sábado, a urgente necessidade de patrulha-
mento naval da Amazônia Azul, como dever do Estado. 
Inclusive para evitar eventuais ações terroristas.

O Almirante lembra, no seu artigo, que um per-
centual bastante significativo da produção nacional 
-cerca de 85%– é realizado nas águas daquela área, 
isto é, na nossa “Amazônia Azul”.

O Comandante da Marinha adverte que o Direito 
do Mar (Convenção de Jamaica), mesmo concedendo 
ao Estado costeiro o direito de explorar os recursos natu-
rais, reconhece o direito à livre navegação internacional, 
isso significando que qualquer país pode operar, com 
força naval, nas proximidades das nossas plataformas 
marítimas, “sem nenhum constrangimento jurídico.” 

O militar sugere que a Petrobras, responsável pela 
auto-suficiência poderia ajudar à Marinha, numa parceria 
que permitiria o repasse de recursos para que a Força Na-
val possa levar a cabo seu projeto de navios-patrulha.

A autoridade do ilustre Comandante sugere que 
o Senado medite sobre as advertências, que não afas-
tam nem mesmo eventuais ações terroristas, dirigidas 
às plataformas marítimas.
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Por isso, estou anexando a este pronunciamento a 
íntegra do artigo do Almirante Guimarães Carvalho, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal e, em 
conseqüência, sobre ele possamos meditar, numa avalia-
ção acerca da proposta do Comandante da Marinha.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Tendências e Debates

AUTO-SUFICIÊNCIA EM PETRÓLEO 
E A MARINHA 

Possibilitar que a Marinha possa patrulhar a nossa 
“Amazônia Azul” é um dever do Estado. Talvez a Pe-
trobras possa ajudar 

Roberto de Guimarães Carvalho 

Folha de S.Paulo, 28-5-06

O Brasil todo comemora, com fundadas razões, a 
auto-suficiência na produção de petróleo: enfim, para justo 
orgulho de todos os brasileiros, produzimos mais do que 
consumimos! Essa conquista compõe páginas que enri-
quecem a própria história recente do Brasil. Seja a heróica 
visão do estadista que decidiu, em contexto de difíceis 
circunstâncias políticas e econômicas, pelo “O Petróleo 
é Nosso”; seja a vibrante epopéia da Petrobras; seja a 
confiança dos governos, que, por mais de cinco décadas, 
jamais deixaram de investir nesse segmento; ou, por fim, 
seja pela mística de uma calada torcida de todo o povo 
brasileiro para que essa meta fosse alcançada. O fato 
inconteste é que o Brasil venceu. O Brasil conseguiu. A 
Marinha se junta ao mutirão nacional de orgulho por essa 
vitória. Contudo, a consciência do dever constitucional a 
obriga a reflexões de ordem estratégica sobre esse fato, 
considerando que um percentual bastante significativo 
da produção de petróleo -cerca de 85%– é realizado nas 
águas da nossa “Amazônia Azul”, e que visões prospec-
tivas anunciam a descoberta de novas jazidas no mar. 
O direito do mar (Convenção da Jamaica), ao mesmo 
tempo em que concede ao Estado costeiro o direto de 
explorar os recursos vivos e não-vivos do solo, subsolo 
e da camada líquida da sua zona econômica exclusiva 
(ZEE), reconhece o direito à livre navegação internacional 
nas ZEE. Isso significa que qualquer país pode deslocar 
uma força naval para operar nas proximidades das áreas 
marítimas onde se localizam as nossas plataformas de 
exploração de petróleo sem nenhum constrangimento de 
ordem jurídica, embora possa haver de ordem política. 
Daí ser o mar, por excelência, o cenário próprio para o 
surgimento de crises internacionais de natureza político-

estratégica. Tais crises, quando mal conduzidas, podem 
escalar para conflitos armados que sempre interessam 
aos mais fortes ou, mesmo quando bem manobradas, 
tendem a sujeitar os mais fracos a aceitar as condições 
impostas pelos mais fortes. No caso em apreço, ou seja, 
para evitar crises no cenário marítimo ou para poder en-
frentá-las com a cabeça erguida, caso elas ocorram, a 
existência de uma Marinha com capacidade crível de dis-
suasão é o único recurso plenamente satisfatório. Outro 
aspecto que não pode ser negligenciado é o das denomi-
nadas “novas ameaças”, entre as quais, além dos crimes 
transnacionais e ambientais, está incluído o terrorismo 
internacional. Plataformas de exploração de petróleo são 
alvos potencialmente tentadores para ações terroristas. 
Assim, além da capacidade de dissuasão já menciona-
da, a Marinha necessita ter uma outra capacidade, qual 
seja, a de poder patrulhar de forma permanente todo o 
imenso mar que nos cerca, incluindo, prioritariamente, as 
áreas marítimas de exploração de petróleo. Para tal tarefa, 
em tempo de paz, o navio-patrulha é o meio adequado. 
Somente um navio pode, além de detectar e identificar, 
interceptar as embarcações que estejam navegando nas 
nossas águas jurisdicionais. Pode ainda, utilizando o Gru-
po de Visita e Inspeção (GVI) e a Guarnição de Presa 
(GP), que fazem parte da sua tripulação, inspecionar e, 
se for o caso, obrigar a demandar o porto nacional mais 
próximo aquelas que estiverem infringindo as nossas 
leis, entregando-as às autoridades competentes para as 
providências posteriores. 

Prover à Marinha os meios e os recursos necessá-
rios para que ela possua uma capacidade de dissuasão 
com credibilidade é, sem dúvida, um dever do Estado -e 
para isso existem os royalties. Possibilitar que a Marinha 
possa, efetivamente, patrulhar a nossa “Amazônia Azul” 
também é um dever do Estado. Mas talvez a Petrobras 
possa ajudar. Como? Tornando-se, mais do que já é, uma 
efetiva parceira da Marinha, celebrando com ela um acordo 
administrativo que permita o repasse de recursos extra-
orçamentários diretos para a Marinha e, portanto, fora do 
alcance dos contingenciamentos do Orçamento, para que 
a Força Naval possa implementar o seu projeto de navios-
patrulha a serem construídos no país. Tais recursos seriam 
uma pequena parcela dos pesados investimentos feitos 
pela Petrobras -e que continuariam a ser investimentos, 
só que voltados para a proteção e a segurança do imenso 
patrimônio que não é só daquela empresa, já que também 
pertence a todo o povo brasileiro. Pode parecer um sonho, 
mas a vitória que estamos comemorando também era um 
sonho que se transformou em realidade. Orgulhemo-nos 
e saudemos a auto-suficiência do petróleo, sem descurar, 
porém, da responsabilidade de protegê-la e defendê-la. 

Roberto De Guimarães Carvalho , 67, almirante-de-
esquadra, é o comandante da Marinha.
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido 
na forma regimental.

Sem prejuízo dos demais inscritos, concedo a 
palavra à nobre Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para dar con-
tinuidade ao assunto sobre violência, quero aqui falar 
sobre a violência praticada contra crianças. Este assun-
to está inserido no sistema de relações de diferentes 
sociedades. Sua existência tem registro em diversos 
escritos bíblicos, históricos e literários. A sociedade, 
via de regra, mantém-se em silêncio, isto quando não 
aprova explicitamente o uso da violência. Gerações 
têm sido formadas sob a égide da opressão e, em al-
guns casos, do terror.

As crianças estiveram, em muitos períodos da 
história da humanidade, sujeitas, desde a mais tenra 
idade, a todos os castigos e sansões destinados a adul-
tos, inclusive a pena de morte. Por outro lado, a história 
das civilizações revela a constante prática de violência 
contra a criança, naquilo que poderíamos chamar como 
decorrente dos costumes da família e de seus círculos 
sociais, religiosos e econômicos, reveladas pela escra-
vidão, abandono, mutilações, sacrifícios, filicídio (ato 
de matar o próprio filho) e espancamentos.

A violência é, de fato, uma forma de relação so-
cial. Está, inexoravelmente atada ao modo pelo qual 
os homens produzem e reproduzem suas condições 
sociais de existência. Assim, a violência expressa pa-
drões de sociabilidade, modos de vida, modelos de 
comportamento vigentes na sociedade em um deter-
minado momento de seu processo histórico. A violên-
cia expressa relações entre classes sociais e também 
relações entre pessoas. No entanto, é preciso perceber 
que as relações que produzem violências são aquelas 
marcadas pelo autoritarismo.

Se analisarmos um pouco mais a questão da vio-
lência contra a criança, vamos perceber a influência da 
conduta adulto-egocêntrica e da própria coisificação 
da criança enquanto objeto e não pessoa, enquanto 
algo que não tem desejos. Isso, entretanto, está sendo 
rompido. Cresce, neste milênio, uma tendência, uma 
visão em que se reconhece a criança como uma pes-
soa em condição peculiar de desenvolvimento. Essa 
visão, fruto de práticas educativas no mundo todo e de 
descobertas e estudos recentes, está consagrada na 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança, em 
artigos de nossa Constituição e, sobretudo, no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, não podemos 
mais conceber qualquer violência contra nossas crian-

ças e adolescentes. O exercício autoritário da relação 
adulto-criança, o desrespeito aos direitos da primeira 
infância, as agressões contra o bom desenvolvimento 
da sexualidade da nossa criança e juventude precisam 
ser definitivamente banidas. Mas, infelizmente, velhos 
hábitos e costumes de um Estado totalitário e assis-
tencialista e de uma sociedade omissa e negligente 
perduram. Qualquer possibilidade de mudança na rea-
lidade da vida de nossas crianças e de nossos jovens 
implica a mudança de nossas posturas. Não existe mais 
espaço para omissão e para a simples transferência 
de responsabilidade apenas ao Poder Público.

É importante ressaltarmos o papel da família 
nesse processo. Em decorrência da ainda frágil cida-
dania da criança que se verifica no País, das violações 
contra seus direitos, desde a mais tenra idade, acho 
importante a proposta do Senador Pedro Simon, de-
batida na manhã de ontem em audiência pública nas 
Comissões de Educação e de Assuntos Sociais, de se 
instituir a Semana Nacional de Prevenção da Violência 
na Primeira Infância, a ser celebrada em outubro, mês 
da criança, iniciando-se no dia 12 e encerrando-se no 
dia 18. Será, penso eu, Sr. Presidente, uma oportuni-
dade valiosa para os poderes públicos e a sociedade 
organizada contribuírem para a conscientização da 
população, em especial da família brasileira, sobre 
as verdadeiras causas da violência e suas possíveis 
soluções.

Já nos debruçamos, no dia 18 de maio, Dia Na-
cional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual, 
sobre esse tema que é abordado sob diversos aspectos 
nessa oportunidade. Aliás, tal tema motivou a minha 
vinda a esta tribuna no dia de hoje. Não pude fazer 
pronunciamento na oportunidade do dia 18, quando, 
mais uma vez, a Frente Parlamentar em Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e os movimen-
tos sociais organizaram seu protesto e desaponta-
mento pela não votação, ainda, de projetos que estão 
na Câmara e que objetivam punir com maior rigor as 
violações contra a sexualidade de nossas crianças e 
jovens, projetos esses que foram fruto do trabalho re-
alizado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to que investigou a violência sexual praticada contra 
crianças e adolescentes em nosso País. 

Sr. Presidente, embora as estatísticas não sejam 
muito seguras, são gritantes e generalizadas no País 
as ocorrências de exploração sexual contra crianças 
e adolescentes. No meu Estado, por exemplo, Rondô-
nia, os casos identificados pelo Programa Sentinela, 
no ano de 2005, somam 511, quase o dobro do ano 
de 2004. Não é pouca coisa.
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Como, então, erradicar o fenômeno da violência 
sexual contra crianças e adolescentes se não há a 
punição em lei? 

Nenhuma resposta será inovadora se não trouxer 
em seu arcabouço teórico e metodológico o rompimento 
com as velhas tradições e a construção de um sistema 
integrado, reunindo as instituições públicas e privadas 
no empreendimento de políticas, programas e ações 
que de fato proporcionem a proteção absoluta desse 
segmento da população e que garantam sua efetiva 
participação, protagonizando ações propositivas de 
alteração da realidade e, ainda, exercendo funções 
estratégicas no controle.

Quando constatada a existência de violação se-
xual essa malha deve ser capaz de atender, proteger 
e defender crianças e adolescentes, não perdendo de 
vista o objetivo de responsabilizar agressores e des-
mantelar as redes de exploração e tráfico para fins de 
exploração sexual e comercial.

Os desafios para a operacionalizar e concretizar 
essas idéias são muito grandes, pois que reverter essa 
situação deve constitui-se, antes de tudo, na respon-
sabilidade pela oferta regular de bens e serviços vol-
tados ao atendimento das necessidades básicas da 
população infanto-juvenil. 

Portanto, Sr. Presidente, o projeto do Senador 
Pedro Simon é de fundamental importância para que 
haja a conscientização de toda a sociedade brasileira 
do quão é importante os cuidados e a atenção básica 
na área de saúde, na área de educação e, sobretu-
do, do carinho e do afeto de que se faz necessário às 
nossas crianças. 

Por isso, mais uma vez, Sr. Presidente, conclamo 
esta Casa, pois temos um projeto muito interessante. 
Pela primeira vez, na história da República brasileira, 
um Governo Federal se preocupa, de fato, com a nossa 
primeira infância. E este projeto está nesta Casa. Eu 
gostaria de que pudéssemos o mais rápido possível 
desobstruir a pauta, votando as medidas provisórias, 
principalmente aquela que diz respeito ao Fundeb, que 
é o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica, que prevê recursos para que possamos, 
desde já, atender com mais investimentos as nossas 
creches e as nossas pré-escolas, com todo o carinho 
que o Poder Público devota às crianças brasileiras e 
à educação infantil de primeira qualidade de que são 
merecedoras. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 

– AM) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Macha-
do, pela Liderança do Bloco. Em seguida, concederei 
a palavra ao Senador Ney Suassuna e ao Senador 

Ramez Tebet. Depois, passaremos às comunicações 
inadiáveis.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do Bloco/PT. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Gilberto Mestrinho, Srªs e Srs. 
Senadores, as notícias do IBGE sobre o PIB nacional 
nos deixam uma boa reflexão sobre os rumos do Brasil 
e da nossa economia.

É notório que os Estados Unidos é o país mais rico 
do planeta, pois seu PIB é de cerca de US$10 trilhões. 
Em contrapartida, nosso Brasil ainda não conseguiu 
alcançar seu primeiro trilhão. É claro que, somado ao 
Mercosul, estamos próximos, mas, mesmo assim, é 
gritante a diferença da riqueza norte-americana em 
relação ao resto do mundo.

Comparando esses dados, tivemos, em alguns 
momentos, Sr. Presidente, alguns crescimentos dis-
torcidos. É por isso que acho muito ruim quando, em 
debate nesta Casa, se diz que o Brasil cresceu em 
média muito abaixo da situação mundial. É muito ruim, 
Sr. Presidente, porque o que houve com os Tigres Asi-
áticos? Em algum momento, quebrou a Coréia do Sul, 
quebrou o México, quebrou a Argentina, quebraram 
vários países. No nosso entendimento, isso mostra que 
os caminhos exacerbados que alguns estão desejando 
são impossíveis e até suicidas.

Portanto, pela força da economia americana, 
cada vez que o Banco Central daquele país demons-
tra uma mudança no cenário para o crescimento da 
sua taxa de juros, provocada, é claro, por força de um 
crescimento econômico, o preço das suas mercadorias 
é aumentado, daí a influência do barril do petróleo na 
movimentação da inflação nos Estados Unidos.

Por conta desse cenário, é claro que a possibi-
lidade do crescimento dos juros naquele país é muito 
alta. Isso faz com que o capital mais volátil, esse ca-
pital que está colocado nas fibras óticas, na rede de 
computador mundial, mude de um país para o outro, 
da noite para o dia, e deixe países como os nossos, 
da América do Sul, da África e do sul da Ásia, em si-
tuação complicada.

O IBGE apresenta um número que é muito bom, 
que mostra que o Brasil está de fato superando as suas 
dificuldades econômicas e tendo uma capacidade de 
segurança maior, e que esses percalços da economia 
norte-americana não interferirão tão assoberbadamen-
te na nossa economia.

Segundo o IBGE, a economia brasileira cresceu 
1,4% no primeiro trimestre deste ano em relação aos 
três últimos meses de 2005, segundo dados divulga-
dos hoje.

Em relação ao primeiro trimestre de 2005, hou-
ve uma expansão de 3,4% da economia. Nos últimos 
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doze meses, o PIB cresceu 2,4%. Os três setores que 
compõem o PIB tiveram crescimento em relação ao 
quarto trimestre, com destaque para a indústria, que 
teve uma expansão de 1,7%. A agropecuária e os ser-
viços cresceram 1,1% e 0,8%, respectivamente.

Houve uma confluência de fatores positivos para 
essa situação, Sr. Presidente, durante o primeiro tri-
mestre, que estimulou a nossa economia. Foram eles: 
a queda crescente dos juros; o aumento do crédito; a 
melhora no nível da atividade industrial; o crescimento 
das vendas do comércio; os incentivos fiscais em alguns 
setores; a expansão mundial; e os aumentos de gasto 
público em período eleitoral, pois, inevitavelmente, vai 
haver investimentos nessa área.

Sr. Presidente, um fator importante que nos leva 
a considerar a solidez na nossa economia é a dis-
tribuição de renda, que obteve avanços no Governo 
Lula. Muitas pessoas têm feito críticas, e concordo 
com algumas delas. Dizer que o setor financeiro bra-
sileiro é o que cresce exorbitantemente é uma verda-
de, vide os lucros dos bancos. Isso é uma realidade. 
Agora, eu desafio quando dizem que, por decreto, o 
Presidente da República tem autoridade para limitar 
o crescimento dos bancos a um fator “x”. Eu acho que 
não. Seria maluquice, pois não temos no Brasil e em 
mais nenhum lugar do mundo perfil para um decreto 
dessa natureza.

O que se pode fazer é criar um sistema de po-
líticas que conduzam à distribuição de renda. Assim 
sendo, é bom lembrar que as pessoas, as famílias 
mais pobres do Brasil começam a ter um rendimento 
um pouco melhor. Trata-se do Bolsa-Família e de todo 
o sistema de distribuição de Bolsas e compensações 
sociais. Também a situação dos investimentos no se-
tor produtivo primário – como agora, os R$60 bilhões 
negociados com o setor agrícola. O salário mínimo, Sr. 
Presidente, que é o maior da história, pois, desde 1986, 
quando o Presidente era o Senador José Sarney, não 
havia um salário mínimo com o perfil que temos hoje. 
E o crescimento da relação de emprego com carteira 
assinada. Somando esse conjunto de investimentos 
no social, temos, com segurança, uma melhor distri-
buição de renda.

O próprio IBGE, o Caged e outros institutos que 
fazem essa pesquisa mostram uma mudança na distân-
cia entre os mais ricos e os mais pobres no Brasil.

Portanto, é claro que a distribuição de renda pro-
move um maior consumo, uma melhor condição para 
a economia interna, desendivida o Brasil e relaciona 
melhor as condições para que o PIB apresente um 
crescimento dessa natureza.

Sr. Presidente, o Senador João Batista Motta me 
solicita um aparte, mas o Senador Ney Suassuna pediu 

encarecidamente que não esticássemos a conversa, 
porque há muitos para discursar.

Concedo o aparte ao Senador João Batista Motta, 
para, depois, encerrar o meu pensamento e para que 
o Senador Suassuna faça o seu pronunciamento.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Se-
nador Sibá Machado, V. Exª é um dos Senadores que 
mais admiro nesta Casa pela sua autenticidade. V. Exª 
mostra isso a cada vez que faz um pronunciamento. 
Quando V. Exª diz que o setor bancário é o que mais 
usufrui lucro no Brasil, é uma verdade, e é algo que 
estarrece a população brasileira, que vê o Governo 
do nosso País não fazer nada com relação a isso. V. 
Exª diz que o Governo não pode baixar um decreto 
limitando o lucro de bancos. Não, Senador, eu acho 
que pode. Temos uma taxa Selic, que o Governo vive 
lutando para derrubar, em torno de 15%, 16%, 17%. 
Mas, quando V. Exª pega um dinheirinho no Banco do 
Brasil, no seu cartão de crédito, em banco oficial, paga 
150% de juros ao ano. Será que o Governo Federal 
não pode fazer nada? Será que é necessário que esse 
juro de crédito que se pega no cartão seja de 150%? 
Para quê? Qual a finalidade? Que privilégios têm es-
ses banqueiros? Acho que o Governo podia “baixar o 
pau” neles, sim, senhor! Obrigado, Senador.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª o aparte.

Encerrando, lembro que a queda na taxa de juros 
deve corresponder também às tarifas cobradas pelos 
serviços financeiros, pelos bancos. Se não houver 
isso, há uma duplicidade de lucros. Considero que V. 
Exª está coberto de razão. Trata-se de uma duplici-
dade de lucros, porque o banco ganha já pelos seus 
serviços anteriores, e a queda de juros faz com que 
um vire dois.

Concordo plenamente com isso, mas acho que as 
instituições que são voltadas para essa fiscalização têm 
que nos oferecer também maior rigor quanto a isso.

Para encerrar, Sr. Presidente, considero que o 
Cade tem a última palavra, e o Procon pode informar 
melhor à população para que este Congresso Nacio-
nal possa estar mais vigilante quanto a esse tipo de 
exorbitância de cobrança dupla, que considero com-
pletamente errada.

Sr. Presidente, era isso. Deixo o outro discurso 
para amanhã, porque hoje não vai ser mais possível.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 

– AM) – Concedo a palavra ao Senador Ney Suas-
suna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, antes do meu discurso, 
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quero dizer da minha alegria e da minha satisfação 
por ter recebido, como confiança da minha Bancada, 
o seguinte apoiamento:

Nós, os Senadores da Bancada do PMDB, 
vimos hipotecar a nossa solidariedade e rei-
terar a nossa confiança no Líder do Partido 
no Senado, Senador Ney Suassuna. Tendo 
em vista as explicações oferecidas por S. Exª 
na tribuna do plenário e ainda conhecedores 
que somos do seu caráter, aguardamos com 
serenidade as apurações pelos canais com-
petentes, que, com certeza, mostrarão a lisura 
do comportamento do nosso Líder.

Sr. Presidente, o documento foi assinado por 
92% da Bancada, ou seja, de 22 Senadores, 20 assi-
naram, o que aumenta a minha responsabilidade para 
com a Bancada. Fico muito feliz pela confiança e pelo 
apoiamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de compartilhar com V. Exªs minha enorme preocupa-
ção com as dificuldades enfrentadas pelos hospitais e 
pelos profissionais de saúde na Paraíba.

O quadro que tenciono traçar vale também, estou 
certo, para outras unidades federadas, mas me sinto 
na obrigação de ressaltar a particular gravidade da 
situação em meu Estado. 

A Constituição Federal estabelece que o direito 
à saúde é um dos direitos sociais fundamentais, mola-
mestra de toda e qualquer política comprometida com 
o bem-estar da população.

No entanto, os problemas por que têm passado 
não só os hospitais, mas também a rede de profissio-
nais envolvidos com a saúde são incompatíveis com 
a importância social e econômica do setor para a so-
ciedade.

As instituições que cuidam da saúde, como clíni-
cas, casas de saúde, laboratórios e demais estabele-
cimentos, segundo dados fornecidos pela Associação 
Paraibana de Hospitais, respondem por nada menos 
que 6,5% do PIB nacional. São R$70 bilhões por ano 
vinculados a atividades do setor de saúde, produzindo 
2 milhões de empregos diretos e 5 milhões de empre-
gos indiretos.

Só na Paraíba, o setor de saúde gera 10 mil em-
pregos diretos e 50 mil indiretos. Não há dúvida, pois, 
de que o direito à saúde movimenta porção significa-
tiva de recursos materiais e humanos. 

Não é difícil entender o porquê: no Brasil, a rede 
hospitalar privada responde por cerca de 60% das 
internações do SUS e por mais de 60% dos procedi-
mentos ambulatoriais de alta complexidade.

Simplesmente não existem leitos hospitalares em 
número suficiente na rede pública.

Ora, a rede privada poderia arcar sem problemas 
com os procedimentos do SUS, não estivesse sua re-
muneração completamente defasada em relação aos 
outros custos desses procedimentos.

Desde a implantação do Plano Real, em 1994, 
a remuneração foi reajustada de maneira esparsa e 
pouco transparente.

Em 1995, foi concedida correção linear, mas, nas 
duas datas posteriores, em 1999 e em 2000, foram 
utilizados critérios questionáveis para a concessão 
dos reajustes, que pecam pela falta de transparência 
e que privilegiam procedimentos e especialidades de 
alta complexidade.

Quem paga o preço dessa seletividade são, so-
bretudo, os hospitais de pequeno e médio porte, que 
se vêem obrigados a se virar com tabelas e valores que 
há muito deixaram de refletir os custos hospitalares.

Para que V. Exª tenha uma idéia, Sr. Presidente, 
hoje, uma consulta médica custa R$2,50. Com duas 
consultas médicas, consegue-se engraxar um par de 
sapatos em qualquer aeroporto do País, e talvez nem 
dê, porque, em alguns aeroportos, engraxar os sapa-
tos custa R$6,00; portanto, é preciso mais de duas 
consultas médicas pagas pelo SUS.

Uma cesariana, que exige trabalhos pré e pós-
parto, além de toda a atividade da própria cesariana, 
custa R$100,00.

Hoje, um doente mental que esteja internado 
em hospital tem R$25,00 por dia para alimentação, 
café, almoço, jantar, cuidados médicos e medicação. 
Realmente é uma tabela que sacrifica toda essa rede 
hospitalar.

Por sua vez, sabemos que há medicamentos cujo 
valor aumenta muito acima da inflação.

Para os hospitais, no entanto, não há remédio 
– com o perdão do trocadilho: as instituições de saúde, 
submetidas à carga tributária idêntica à da indústria e 
à do comércio, arcam com as conseqüências nefastas 
advindas dos custos crescentes.

Como resultado, basta mencionar que a quase 
totalidade dos hospitais paraibanos estão inscritos no 
Refis (Programa de Recuperação Fiscal) e no Paes 
(Parcelamento Especial), vivendo sob ameaça cons-
tante de execução judicial pela Previdência e pela 
Receita Federal.

Muitos são os que fecharam suas portas, como 
é o caso, por exemplo, do de Cabedelo, hospital bem 
aparelhado, que fechou porque passou a operar per-
manentemente no vermelho. Muitos estão no mesmo 
caminho.
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Nesse contexto, não é possível que continuemos 
a esperar a regulamentação e a implementação plena 
da Emenda à Constituição nº 29/2000, que assegura 
os recursos mínimos para o financiamento de ações 
e serviços públicos de saúde.

Necessitamos, também, de reforma tributária que 
contemple mecanismos específicos para os serviços 
hospitalares.

É digna de nota, igualmente, a disparidade da 
remuneração que há entre as unidades federadas.

A título de exemplo, números fornecidos pela 
Associação Paraibana de Hospitais apontam para a 
diferença considerável entre o que o SUS gasta por 
habitante em São Paulo e na Paraíba.

Em 2004, na média, o SUS repassou R$174,52 
para o habitante de São Paulo e R$77,25 para o da 
Paraíba. 

Como decorrência inevitável desse processo, au-
menta o hiato que separa a possibilidade de atendimen-
to ambulatorial e hospitalar entre o paciente dos Esta-
dos mais ricos e o dos mais pobres da Federação.

Ao invés de compensarmos as deficiências e 
disparidades regionais com maior aporte de recursos, 
o que o atual sistema engendra é o distanciamento, 
cada vez maior, dos Estados e instituições com mais 
recursos daqueles hospitais e centros de saúde mais 
modestos, que, não obstante, atendem a parcela ma-
joritária da população.

Diante desse quadro, não nos surpreende que 
hospitais privados paraibanos vinculados ao SUS te-
nham cogitado, no mês passado, seu desligamento 
coletivo.

Trata-se de tentativa de evitar sucateamento ainda 
maior da rede hospitalar, que tem lutado como pode 
para sobreviver na penúria.

Dias atrás, Srªs e Srs. Senadores, denunciei a 
situação dificílima enfrentada pelo Hospital Napoleão 
Laureano, o maior hospital de oncologia da Paraíba. 

O aumento da demanda, sem o ajuste correspon-
dente da remuneração, gera conflitos éticos terríveis 
para os médicos, além de fomentar angústia e deses-
pero nas famílias, o que é totalmente inaceitável.

O que exigimos, Sr. Presidente, é mais do que a 
solidariedade de nossos governantes. Consideramos 
fundamental repensarmos a própria lógica de um sis-
tema centralizado, que proporciona margens estreitas 
de manobra para gestores estaduais e municipais.

Acreditamos que o contato mais próximo com a 
população possibilita a formulação de políticas mais 
compatíveis com as particularidades regionais.

Há espaço de sobra, no Congresso Nacional, 
para a discussão e o redirecionamento de prioridades 
nas políticas públicas de saúde.

Demandamos providências urgentes no sentido 
de corrigir as distorções do atual sistema de saúde.

Garantir a fruição do bem mais precioso da vida, 
a saúde, por meio de políticas compatíveis com a rea-
lidade sócio-econômica, é mais do que nossa obriga-
ção. É um imperativo ético.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é catastró-
fica a situação da saúde em meu Estado, e creio que 
em quase todos, porque essa grita é geral. As filas são 
quilométricas. Somente os casos de alta complexida-
de recebem tratamento um pouco mais diferenciado, 
e a grande massa, a maior parte da população, en-
frenta dissabores terríveis, apesar de pagar impostos 
tão elevados.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu-
na, o Sr. Gilberto Mestrinho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An-
tônio João.

O SR. PRESIDENTE (Antônio João. PTB – MS) 
– Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao Se-
nador Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, por volta das 
15h30, o nosso Colega César Borges, eminente Se-
nador pela Bahia, assumiu a Presidência da Comissão 
Mista Temporária, para, no prazo de 30 dias, sistema-
tizar os projetos sobre saneamento em tramitação nas 
duas Casas.

Sr. Presidente, não vim só cumprimentar e abra-
çar o Senador César Borges. Não só compareço aqui 
para dizer que agora tenho certeza de que o assunto 
vai ser amplamente debatido, discutido e votado pelo 
Congresso Nacional, dada a competência do Senador 
César Borges, a sua larga experiência administrativa 
como ex-Governador do Estado da Bahia, e graças 
ao seu Vice-Presidente, Deputado Estadual Tarcísio 
Perondi; ao Relator, o Deputado Júlio Lopes; e aos 
demais componentes da Comissão. Não vim aqui só 
manifestar minha confiança, mas também dizer da im-
portância dessa Comissão. Realmente, criar-se uma 
Comissão para sistematizar projetos sobre saneamen-
to em tramitação na Câmara dos Deputados e no Se-
nado da República significa que deve haver mais de 
duas dezenas de projetos sobre saneamento básico 
em tramitação nas duas Casas. Se há tantos projetos 
em tramitação nas duas Casas, isso mostra a impor-
tância desse assunto, dessa matéria, que, convenha-
mos, vem sendo relegada por sucessivos Governos. 
Nem normatização existe.
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Recordo-me muito bem de que, na década de 
70, quando eu era prefeito municipal, teve início no 
País o processo de urbanização. Nesse período, 93 
milhões de habitantes passaram a viver nas cidades, 
iniciou-se o famoso êxodo rural. Naquela época, a 
prefeitura municipal administrava os serviços de água 
e de esgoto. Depois, houve uma campanha do Gover-
no Federal no setor. Lembro-me de que foi criado o 
chamado Banco Nacional de Habitação, que geria os 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
E aí o aceno foi grande: o Banco concedia recursos 
para a urbanização das cidades, mas só o fazia se os 
Municípios entregassem o serviço de abastecimento 
de água para a administração do Estado.

Na maioria esmagadora dos Municípios brasilei-
ros, a água era administrada pelos respectivos Muni-
cípios e Prefeituras, que, empolgados com o chamado 
Projeto Cura, aderiram ao movimento, esquecidos de 
que pagavam juros altíssimos pela concessão desse 
empréstimo.

Sr. Presidente, não que eu tivesse enxergado lon-
ge o que ia acontecer, mas fui daqueles prefeitos que, 
desde logo, vi que não deveríamos entregar o serviço 
de abastecimento de água do meu Município para o 
Estado, independentemente da boa intenção do Go-
verno Federal, independentemente se era acertado ou 
não transferir para o Estado essa obrigação.

Resisti e não entreguei esses serviços, que con-
tinuaram sendo administrados pela Prefeitura de Três 
Lagoas, até que, tempos depois, houve mudanças. A 
pressão foi grande sobre os Prefeitos que me subs-
tituíram. Um deles, naturalmente autorizado pela Câ-
mara Municipal, entregou os serviços de água e de 
esgoto para a administração estadual. Por isso, hoje, 
o Município padece da falta dos bons serviços presta-
dos pela empresa de saneamento do Estado de Mato 
Grosso de Sul.

O Governo Federal entrou no setor quando criou 
o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). Foi aí 
que o Governo Federal despertou e começou a ten-
tar resolver esse flagelo, eu diria. Hoje, no Brasil, com 
toda a sua dimensão, somente 76% da sua população 
são servidas com água; e 40%, com esgoto sanitário. 
Imaginem a relevância desse assunto!

Falar em saneamento básico é falar em qualidade 
de vida, em melhor saúde, em eliminação das doenças 
que afligem a população brasileira, como a dengue, 
por exemplo, que, agora, teve um crescimento muito 
grande na maioria dos Municípios brasileiros.

Hoje estamos sob a égide da Constituição de 
1988, que, não sei se de forma correta ou não – vamos 
estudar melhor –, não estabeleceu a competência para 
nenhum dos entes federados. Embora trate de sanea-

mento, a Carta Magna não fala se a competência é da 
União, dos Estados ou Municípios. O que está vigorando 
no País hoje? A política que os Municípios ou o Estado 
entendem como a melhor. Há, por exemplo, companhias 
estaduais de saneamento básico. Parece-me que esse 
é o padrão geral nos Estados brasileiros. 

Contudo, há Municípios que ainda exploram o 
serviço de água e esgoto e outros Municípios que pri-
vatizaram tal serviço, entregando-o à administração 
de terceiros. A capital do meu Estado é um exemplo 
disso. Lá em Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo 
Grande, o serviço de água e esgoto está terceirizado. 
Se funciona bem ou não, é outra conversa. O fato é 
que não existe um sistema para resolver este assunto 
e não existem órgãos financiadores.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Então, 
quando está nas mãos do Município, quem é que fi-
nancia? Não existem órgãos, nem instituições. Quando 
me referi ao Banco Nacional de Habitação, ao Planasa, 
estava dizendo que os recursos eram do trabalhador 
brasileiro, eram do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, que financiavam o saneamento e a habita-
ção no Brasil.

O sistema habitacional brasileiro, infelizmente, 
degringolou-se inteiramente. E sabemos o quanto o 
Governo Federal teve de prejuízo, e, agora, digo, quan-
to os trabalhadores tiveram de prejuízo com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço.

Tem V. Exª o aparte, Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-

nador, apenas para louvar o discurso de V. Exª e dizer 
que esse marco regulatório é muito necessário. As 
regiões metropolitanas estão seguindo uma linha. Há 
privatização. Há cidades que cuidam desse assunto 
com o próprio poder municipal. E há, inclusive, uma 
demanda judicial muito grande entre Estados e Muni-
cípios. V. Exª tem uma missão muito importante, como 
todos nós daquela Comissão. E temos 30 dias para 
fechar esse marco regulatório. Desejo muito sucesso 
a todos nós que estamos nessa Comissão, para que 
possamos, com certeza, resolver esse assunto.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Ney Suassuna, porque, 
naturalmente, as suas palavras vêm demonstrar que 
V. Exª concorda, como todos concordamos, sobre a 
importância desse assunto. Mas é preciso, realmente, 
um marco regulatório. 

Agora, tomara que não haja engessamento dessa 
questão, porque a realidade brasileira é diferente. To-
mara que se garantam recursos, mas que não se diga 
que esses recursos são somente federais. E se houver 
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um estabelecimento de recursos, que esses recursos 
não sejam dirigidos apenas para os centros grandes, 
como tem ocorrido, sob pena de aumentarmos ainda 
mais o terrível drama que o seu Estado sofre e o meu 
também. São as desigualdades regionais que existem 
em nosso País. Grandes centros têm grandes proble-
mas. Então, na hora de se votar um orçamento, de se 
distribuírem os recursos orçamentários pensa-se nos 
problemas das grandes metrópoles. 

Por que existem os problemas das grandes me-
trópoles? Existem porque os problemas das pequenas 
cidades brasileiras estão insolúveis, porque há uma 
imigração, porque quem não tem recursos vai buscar 
onde tem. Então, aumentam-se, inflam-se cada vez 
mais os grandes Municípios em detrimento da boa 
aplicação dos recursos no interior, o que evitaria esse 
êxodo da cidade pequena para a cidade grande. 

O Nordeste, que V. Exª representa nesta Casa, é 
bem o exemplo desse êxodo. Quantos conterrâneos de 
V. Exª e do Presidente desta Casa, Renan Calheiros, 
saem em busca de trabalho, de serviço, de melhores 
dias nas metrópoles? 

Sr. Presidente, entendo que essa Comissão re-
cém-criada e que está sob a batuta, sob o comando 
do Senador César Borges tem tudo para dar certo até 
porque que não há assunto mais relevante. Isso, sim, 
precisa ser definitivamente ordenado no Brasil porque 
não é possível que assistamos a esse quadro que a 
televisão mostra, esse quadro que quem é do interior 
presencia – municípios sem asfalto, com água empos-
sada, água fétida, crianças e mulheres indo buscar 
água e água não tratada a quilômetros de distância, 
para suprir as necessidades da sua família. E quan-
do se traz água tratada, isso se faz por um caminhão 
que, às vezes, leva. O Brasil, Sr. Presidente, não pode 
mais passar por esse quadro. É preciso urgentemente 
uma solução e precisamos considerar esse assunto 
prioritário.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ramez Tebet, o 
Sr. Antônio João deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Quero comunicar à Casa que continuamos sem 

acordo para a realização da Ordem do Dia.
Temos um requerimento na Ordem do Dia. É o 

Item 1 da pauta, de autoria do Senador Ramez Tebet; 

temos cinco medidas provisórias trancando a pauta, 
além de algumas matérias importantes que precisam 
ser votadas rapidamente. Uma delas é a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 9, de 2006, que dispõe so-
bre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – Fundeb. Seria ideal que estabelecês-
semos um calendário para sua rápida tramitação, em 
comum acordo com as Lideranças partidárias, para 
que pudéssemos votar isso rapidamente. Aliás, o Brasil 
tem cobrado muito que votemos o Fundeb.

Temos também o Projeto de Lei de Conversão nº 
16, que é originário da Medida Provisória nº 285, que 
trata da renegociação das dívidas dos agricultores na 
área de atuação da Adene – Agência de Desenvolvi-
mento do Nordeste. Tive a oportunidade de conversar 
hoje com alguns Senadores, especificamente com o 
Senador Antonio Carlos Valadares e com os Líderes 
partidários, Senador Ney, Senadora Ideli, Senador Ro-
mero Jucá, Senador José Agripino e Senador Arthur 
Virgílio. É também um projeto de conversão importantís-
simo para que, definitivamente, resolvamos a situação 
desses pequenos agricultores do semi-árido que tive-
ram os seus sistemas produtivos destroçados. É uma 
oportunidade para avançarmos com relação a isso. 

Senador Ney Suassuna, essa matéria foi obje-
to de apreciação pelo Senado no Projeto de Lei nº 
142/2005. Foi vetado totalmente pelo Presidente da 
República; agora tramita na forma de Medida Provisó-
ria. Já foi aprovado na Câmara dos Deputados e veio 
para o Senado, tendo como Relator o nobre Senador 
Fernando Bezerra. 

Temos também o Projeto de Resolução nº 23, 
matéria importantíssima, da Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, que dispõem sobre as licenças à gestante, ao 
adotante e paternidade no âmbito do Senado Federal. 
Esse projeto já tem pareceres favoráveis da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão 
Diretora.

Temos votações de empréstimos para, pelo me-
nos, quatro Estados da Federação: Bahia, Mato Gros-
so, Pará e Tocantins que também precisam ser rapi-
damente apreciados.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mui-
tos são autoridades.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esses empréstimos já foram votados pela Co-
missão de Assuntos Econômicos e estão todos com 
requerimento de urgência. Mas para serem aprovados... 
Não há excepcionalidade! Nós não podemos fazê-la. 
A excepcionalidade só pode existir se houver acordo 
para votar autoridades; projetos, jamais; empréstimos, 
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jamais. De modo que nós estamos com esses proble-
mas na nossa Ordem do Dia.

Eu faço um apelo à Casa, aos Líderes partidá-
rios no sentido de construirmos um entendimento para 
avançar com relação a nossa pauta.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pre-
sidente, conversei hoje com a Senadora Ideli, com o 
Senador Arthur, Senador José Agripino e também com 
outros Líderes. Hoje entendemos que não foi possível 
fazermos um entendimento porque está havendo uma 
reunião importante de dois desses partidos nesta tar-
de. Mas não tenha dúvida, Sr. Presidente, de que, na 
semana que vem – a Senadora Ideli inclusive procurou 
com esse fim – vamos tentar fazer um tour de force, 
uma reunião mais substanciosa em relação a votações. 
Eu peço a V. Exª que faça também, assim como nós fi-
zemos – eu sei que V. Exª já fez – mas que insista para 
ver se na semana que vem conseguimos um acordo. 
Eu sei que todos esses assuntos são importantes, as-
sim também os assuntos relativos às agências; temos 
o caso do Cade, o caso da Agência Nacional de Petró-
leo, o caso da ANTT e o dos embaixadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As autoridades: embaixadores e diretores de 
agências.

Se houver acordo para nós deliberarmos sobre 
esses nomes, nós podemos fazê-lo, em caráter ex-
cepcionalíssimo, pois há um voto do Supremo Tribunal 
Federal que permite que nós façamos isso. Mas, com 
relação a projeto, não há hipótese.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nem 
empréstimos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nem empréstimos. Não há nenhuma hipóte-
se, infelizmente. Já estamos com empréstimos para 
quatro Estados da Federação aprovados na Comissão 
de Assuntos Econômicos, com urgência, para serem 
votados em plenário, e até agora não tivemos como 
deliberar.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Apenas 

para encerrar, Sr. Presidente, o PMDB está à disposição 
de V. Exª, está à disposição dos demais Partidos para 
buscarmos um entendimento no sentido de, na próxima 
semana, termos uma sessão de votação extremamente 
forte para conseguirmos limpar a pauta.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
não quero tecer muitos comentários, todos estamos 
acompanhando pela imprensa farpas de lado a lado, 
mas tenho o entendimento de que talvez a reunião 
de hoje entre o PSDB e o PFL sirva para apaziguar a 
Oposição porque, se estiverem mais serenos teremos 

mais condição de dar andamento. Por exemplo, na se-
mana passada, quando estava totalmente construído 
e acertado o acordo, fomos surpreendidos com um 
desentendimento dentro da própria Oposição e não 
pudemos fazer a votação. 

Eu queria fazer uma ponderação, Sr. Presidente 
Renan Calheiros: se nos comprometermos a buscar, 
entre os membros de cada uma das Bancadas, jogar 
pesado e fazer um chamado contundente para que 
terça-feira e quarta-feira da semana que vem, efeti-
vamente tenhamos aqui um número mais do que su-
ficiente para votarmos as matérias – porque há ma-
térias que precisam somente de quorum, matérias 
que, por necessitarem voto secreto e pela determina-
ção constitucional, precisam ter maioria absoluta dos 
membros da Casa; como temos no caso do Fundeb 
um quórum extremamente qualificado, ou seja, para 
aprovarmos o Fundeb precisamos ter, no mínimo, 49 
votos favoráveis. Portanto, precisa haver um quórum 
bastante expressivo.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria fazer uma 
ponderação: aguardando o resultado da reunião do 
PSDB e do PFL, que eles consigam se entender, pa-
cificar-se em termos dos desentendimentos que estão 
tendo, mas que no dia de amanhã V. Exª marque uma 
reunião de Líderes, para que tracemos o panorama da 
semana que vem. Eu acho que será lamentável se a 
Bancada do Bloco de apoio ao Governo e a Bancada 
do PMDB jogarem todo o empenho para que, na terça 
e na quarta-feira, tenhamos aqui um volume suficiente 
das nossas Bancadas para votarmos e não podermos 
fazer a votação em termos do Fundeb.

O Fundeb – tenho certeza – terá apoio da Oposi-
ção, porque o Relator é nada mais, nada menos que o 
Senador José Jorge, que, no atual momento, tem até 
interesse que seja aprovado o seu relatório, dentro do 
panorama eleitoral. 

Então, o que eu queria pedir, Sr. Presidente, é 
que V. Exª chame amanhã uma reunião de Líderes para 
que tracemos a nossa linha de trabalho para a sema-
na que vem, até para que eu me sinta confortável de 
exigir que, na semana que vem, os onze Senadores 
do PT estejam aqui, que todos do Bloco de apoio ao 
Governo estejam aqui, como eu tenho certeza de que 
o Senador Ney Suassuna fará o mesmo.

Agora, isso só pode ser feito de comum acordo, 
com todos os Líderes. Não podemos mais sermos 
surpreendidos, como fomos na semana passada: tudo 
acordado, combinado, de repente uma dissidência 
aqui, de repente alguém se encrespa com sei lá, com 
uma declaração não sei onde, e a coisa fica difícil de 
ser conduzida.
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Por isso, queríamos pedir encarecidamente ao 
Presidente que convoque uma reunião ainda esta se-
mana, para podermos organizar o esforço concentrado, 
eu diria, terça e quarta-feira da semana que vem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem. Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou dar a palavra a V. Exª.

Senadora Ideli Salvatti, eu queria comunicar a V. 
Exª que acabei de telefonar ao Líder do Governo, Se-
nador Romero Jucá, transmitindo a ele exatamente esta 
orientação: que ele convoque os Líderes Partidários 
para fazer uma reunião. Quer dizer, no que depender 
de mim, eu colocarei em votação as matérias tão logo 
nós tenhamos quórum para que sejam votadas e haja 
um espírito favorável na Casa. Aliás, eu tenho reiterado 
esse apelo todos os dias. Agora, há pouco eu liguei para 
o Líder Romero Jucá, para transmitir a ele a necessida-
de de propor aos Líderes Partidários uma reunião para 
que possamos avançar na nossa Ordem do Dia.

Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, é válida a preocupação de V. Exª, como da 
Senadora Ideli Salvatti, em torno da questão das medidas 
provisórias que estão trancando a nossa pauta. Na ver-
dade, alguns fatores estão contribuindo para isso. Claro 
que, no âmbito das hostes do Governo, não há nenhum 
desentendimento quanto o andamento normal da pauta. 
A Senadora Ideli Salvatti fez aí algumas insinuações que 
eu considero verdadeiras, pois a imprensa, vez por outra, 
está divulgando desentendimentos na Base Oposicionista 
que repercutem no andamento e na tramitação normal 
dos projetos oriundos do Executivo e da própria Casa.

De maneira que V. Exª, com a Liderança de que 
dispõe e com o poder de equilíbrio e de moderação, 
que são qualidades inerentes à Presidência de V. Exª, 
conseguirá, sem dúvida alguma, fazer um acordo. Se 
esse acordo não prevalecer na próxima semana, ficará 
difícil para a outra semana, uma vez que nós teremos 
um feriado quase no meio da semana, no dia 15, um 
dia de quinta-feira. E, com a proximidade das eleições, 
o problema se agrava, com a ausência de muitos Par-
lamentares que vão às suas bases.

Sr. Presidente, além dessa providência imediata, 
do ponto de vista político, que deve com certeza ser to-
mada pela Mesa, eu gostaria de mais uma vez enfatizar 
a necessidade imperiosa, até para a solução de proble-
mas futuros, não apenas deste Governo, mas do futuro 
Governo: que tenhamos uma alternância entre medidas 
provisórias e projetos. Porque, do contrário, basta uma 
raivinha da Oposição ou uma raivinha do Governo, e nós 
não sabemos o que pode acontecer no futuro.

Há um descrédito generalizado quanto à demora, à 
procrastinação dos projetos no Poder Legislativo. Como 
já apresentei uma emenda e foi derrotada, vou reapre-
sentá-la agora como emenda constitucional, no sentido 
de propiciar ao Legislativo a oportunidade de discutir, por 
três dias, medidas provisórias. Não havendo acordo, entra-
remos na pauta normal do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. Após esses três dias da votação normal 
das matérias do Poder Legislativo, entraremos novamente 
nas medidas provisórias. Da forma como está aí, medida 
provisória é prioritária, enquanto os projetos ficam dor-
mitando nas gavetas do Senado Federal.

Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente, e meus para-
béns pela providência e a preocupação concreta, por-
que eu acho que, neste momento, não é apenas a lei, 
é o fator político que vai contribuir para a tramitação 
normal das nossas matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Eu queria agradecer a intervenção de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006.

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos Trans-
portes, no valor de cinqüenta e sete milhões, 
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quinhentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos 
e dezoito reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23-6-2006

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 12, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente da Me-
dida Provisória nº 283, de 2006), que altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais; a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de Transporte, 
a Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da Presi-
dência da República e dos Ministérios; a Lei nº 
11.171, de 2 de setembro de 2005, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei nº 11.233, 
de 22 de dezembro de 2005, que institui o Plano 
Especial de Cargos da Cultura e a Gratificação 
Específica de Atividade Cultural – GEAC; cria e 
extingue cargos em comissão no âmbito do Po-
der Executivo; dispõe sobre servidores da extinta 
Legião Brasileira de Assistência; sobre a cessão 
de servidores para o DNIT; e sobre controvérsia 
concernente à remuneração de servidores do De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas 
– DNOCS; a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 
que dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de do-
mínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 
de setembro de 1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005; a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004; e a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973; e revoga dispositivos da Medida Provisó-
ria nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004; e da Medida 
Provisória nº 280, de 15 de fevereiro de 2006; e 
autoriza prorrogação de contratos temporários 

em atividades que serão assumidas pela Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006.

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006.

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 285, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 285, de 2006), que 
dispõe sobre a repactuação de dívidas oriun-
das de operações de crédito rural na área de 
atuação da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE; altera a Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989; e dá outras provi-
dências.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Prazo final: 4-7-2006

6

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substituti-
vo à Proposta de Emenda à Constituição nº 64, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
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dor Eduardo Suplicy, que acrescenta parágrafo 
ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI do art. 
84 da Constituição Federal (comparecimento do 
Presidente da República ao Congresso Nacional 
na abertura da sessão legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, 
de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação aos arts. 23, 30, 206 e 212 

da Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e acres-
centa § 5º ao art. 211 da Constituição Federal 
(dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Jorge, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, na 
Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, de 30 
de novembro de 1964, dispondo sobre parcela-
mentos de imóveis rurais, destinados à agricultura 
familiar, promovidos pelo Poder Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
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Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49 DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 2.898/2004, 
na Casa de origem), que altera artigos da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para garantir aos aprendizes a conclusão do 
ensino médio e jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 

Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo), que oferece.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.
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Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

20

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2002.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria do 
Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 9.656, de 
3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde (para 
assegurar a cobertura de despesas de acompa-
nhante, no caso de paciente menor de dezoito 
anos, inclusive quando se tratar de internação 
em unidade de terapia intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 336, de 2003), Re-

lator: Senador Leonel Pavan, favorável, com a 
Emenda nº 2-CAS, que apresenta, com voto con-
trário, em separado, da Senadora Ideli Salvatti.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complementar, 
de autoria do Senador Francisco Escórcio, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir, para efeitos 
administrativos, a região do complexo geoeco-
nômico e social denominada Corredor Centro-
Norte de Desenvolvimento, visando à redução 
das desigualdades regionais, por meio de seu 
desenvolvimento, nos termos do art. 43 da Cons-
tituição Federal, e dá outras providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
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bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

25

REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 
de repúdio pela decisão do Tribunal Penal Cen-
tral do Iraque, que condenou à pena de morte 
o responsável pelo atentado que ocasionou a 
morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 
com alterações que apresenta.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – V. Exª encerrou já 
a Ordem do Dia. Eu estava inscrita para uma comu-
nicação inadiável. Quero saber se vai ser mantida a 
minha inscrição para eu poder me organizar.

Se V. Exª me permitisse, gostaria de dizer que la-
mento muito, o registro do falecimento, ontem, do Daniel 
Herz, que era um jornalista importantíssimo, que inclusive 
representava os jornalistas no Conselho de Comunicação 
Social. Atualmente, também exercia o cargo de Diretor na 
FENAJ – Federação Nacional dos Jornalistas.

Daniel Herz era uma pessoa que tinha uma vin-
culação muito antiga com todo o processo da demo-
cratização da comunicação no Brasil. Foi Professor da 
Universidade Federal de Santa Catarina, Diretor de vá-
rias instâncias da Organização Sindical do Jornalismo 
Brasileiro. Portanto, é uma perda considerável que o 
setor da imprensa e o Brasil têm neste momento.

Inclusive, já encaminhei o requerimento solicitan-
do voto de pesar à família do Professor Daniel Kos-
lowski Herz pelo seu falecimento na tarde de ontem, 
em Porto Alegre.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/ PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Não há como conceder aparte. Pela ordem, 
ouço V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem também, 
porque, juntamente com os Senadores Paulo Paim, 
Pedro Simon, Sérgio Zambiasi e Heloísa Helena, ha-
víamos encaminhado à Mesa requerimento na mesma 
direção, solidário, portanto, à manifestação da Senadora 
Ideli Salvatti, Líder do PT, de pesar pelo falecimento de 
Daniel Koslowski Herz, autor do livro “A História Secreta 
da Rede Globo” e diversas obras e que, inclusive, aqui 
no Conselho de Comunicação Social, vinha dando uma 
contribuição muito importante, assim como também lá 
no Curso de Jornalismo da Universidade Federal de 
Santa Catarina, na Frente Nacional de Lutas por Po-
líticas Democráticas de Comunicação. Solidarizo-me 
com o requerimento da Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência já encaminhou o voto de 
pesar.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, vou falar do mesmo tema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, é comunicação inadiável por cinco minutos?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL ) – É.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu estava inscrito 
nas comunicações inadiáveis para falar sobre o mes-
mo tema, até porque assinamos o voto de pesar à fa-
mília junto com os Senadores Eduardo Suplicy, Pedro 
Simon e Sérgio Zambiasi.

Como Daniel Koslowski Herz era também gaú-
cho, é com tristeza que participamos dessa manifes-
tação de solidariedade pelo falecimento dele ocorri-
do ontem à tarde, em Porto Alegre. Daniel Koslowski 
Herz era Diretor da Federação Nacional dos Jorna-
listas e, como aqui foi dito pela Senadora Ideli e pelo 
Senador Suplicy, era o representante dos jornalistas 
no Conselho de Comunicação Social, órgão do nosso 
Congresso Nacional.

Daniel era Mestre em Comunicação pela Universi-
dade de Brasília – UnB, participou de diversas gestões 
da Fenaj e foi fundador do Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação e também do Instituto de 
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Estudos e Pesquisas em Comunicação. Dedicou sua 
vida à democratização dos meios de comunicação. 
Foi decisivo na implementação da “Lei do Cabo”, que 
instituiu que a TV a cabo no Brasil destinaria canais a 
TVs públicas e também a comunitárias.

Foi diretor do Sindicato dos Jornalistas do Rio 
Grande do Sul. Trabalhou na imprensa independente, 
foi professor de Jornalismo na Universidade Federal de 
Santa Catarina – do qual foi o primeiro chefe de De-
partamento – e coordenador-geral de Comunicação da 
Prefeitura de Porto Alegre. Fez também comunicação 
no Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

Daniel dedicou grande parte de sua vida à luta em 
defesa da democracia nos meios de comunicação. Foi 
um dos principais formuladores do Programa de Estí-
mulo à Qualidade de Ensino de Jornalismo da Fenaj.

Há vários anos, Sr. Presidente, Daniel Herz, in-
felizmente, lutava incessantemente contra o câncer, 
que, mesmo assim, não o impediu de continuar sua 
militância. Nos últimos meses, porém, a situação agra-
vou-se.

A doença levou sua vida, mas não seu exemplo 
de companheirismo, espírito guerreiro e combativi-
dade, sua produção científica, política e sua história, 
que ficará ligada à história da Fenaj e do movimento 
sindical do jornalismo para sempre.

Daniel Herz era casado com Célia Stadnik e pai 
de Fernando – do primeiro casamento –, Guilherme e 
Ada Jaqueline. Seu corpo será cremado hoje à tarde, 
em Porto Alegre.

Repito que apresentei requerimento à Casa jun-
to com os Senadores Eduardo Suplicy, Pedro Simon 
e Sérgio Zambiasi.

Sr. Presidente, por questão de justiça – e tenho 
certeza de que V. Exª concordará com o encaminha-
mento que faço –, estendo um voto de solidariedade 
ao Diretor-Geral da Casa, Agaciel da Silva Maia, a to-
dos os seus familiares e, naturalmente, à esposa do 
seu irmão falecido hoje, Nicanor Maia, vítima de um 
acidente vascular cerebral.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Paulo Paim, V. Exª me permite associar-me 
a esse voto de pesar?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza. Sei do carinho que V. Exª tem pelo Diretor-
Geral da Casa.

Sr. Presidente, sei que meu tempo já termina. 
Para encerrar, faço uma análise do pacote agrícola, 
algo em torno de R$75 bilhões.

Tenho caminhado muito com os produtores do 
meu Rio Grande. Lembro aqui os produtores de soja, 
arroz, trigo, do vinho, da uva, do milho. Lembro das má-
quinas agrícolas, das quais os metalúrgicos dependem, 

pois eles dependem muito da força que vem do campo. 
Se o campo vai bem, as metalúrgicas acabam gerando 
muito mais empregos. Hoje, infelizmente, o número de 
demitidos no Rio Grande do Sul é enorme.

Esse pacote agrícola não é o ideal, mas, sem 
sombra de dúvidas, avançou. Setenta e cinco bilhões 
de reais serão investidos na agricultura. Espero que dê 
um bom fôlego para que a produção no campo volte 
a andar próxima à normalidade e, ao mesmo tempo, 
para que as metalúrgicas voltem a produzir.

Fui operário metalúrgico durante mais de duas 
décadas e sei da dificuldade que esse setor está atra-
vessando, dificuldade que, por extensão, desemboca 
no comércio.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que reproduza, na 
íntegra, para os órgãos de divulgação da Casa, a aná-
lise que faço aqui do pacote agrícola.

Para concluir, EU gostaria de comunicar ao povo 
do Amazonas que estamos realizando audiências pú-
blicas nos Estados. Tivemos audiência pública sobre a 
Comissão Mista que debate a questão das aposenta-
dorias, dos salários, do fator previdenciário. Este, sim, 
haveremos de derrubar definitivamente, pelo mal que 
causa ao conjunto da população deste País. Estivemos 
na Bahia, em São Paulo, no Paraná e, nesta segunda-
feira, às 14 horas, estaremos na Assembléia Legislativa 
do Amazonas para discutir esses temas que, no meu 
entendimento, interessam a todo o povo brasileiro. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que cerca de 800 lí-
deres do Estado participaram da audiência que tivemos 
em Porto Alegre. Não na mesma proporção, mas com a 
mesma importância, realizamos debates na Assembléia 
de São Paulo, do Paraná e também da Bahia. 

A Comissão Mista há de terminar seu trabalho até 
novembro. Tenho certeza de que a Casa há de aprovar 
o relatório, que aponta nesta linha: uma política per-
manente, já para o próximo ano, de recuperação do 
salário mínimo e uma política permanente de recupe-
ração dos benefícios dos aposentados e pensionistas. 
E, na mesma linha, repito, caminhamos para o fim do 
fator previdenciário.

Tenho conversado, Senadora Ideli Salvatti, com 
articulistas que estão estudando esse assunto, eco-
nomistas, cientistas políticos e mesmo executivos do 
Ministério da Previdência estudiosos desse tema. Eles 
concordam em que não há um país que tenha tido a 
ousadia de adotar o fator previdenciário, que foi im-
plantado no País em 1999, quando, naquela Reforma 
da Previdência, caiu a aposentadoria por idade. Todos 
concordam em que ele é superperverso, porque preju-
dica os baixos salários, principalmente os das mulhe-
res. Há um redutor de 41,5% nos seus benefícios em 
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relação àquilo que teriam de direito, enquanto, para os 
homens, é de 35%.

Acho que caminhamos para um grande enten-
dimento, que vai ser bom para todos, principalmente 
para os mais pobres. Porque somente aos mais pobres 
– aqueles que ganham abaixo de seis salários mínimos, 
no máximo sete – é que se aplica o fator previdenciário; 
daí para cima, não se adota para ninguém.

Vamos enfrentar esse debate, estou disposto a 
enfrentá-lo. Já estou marcando audiência pública na 
Comissão de Economia, vou chamar todas as partes 
interessadas e vamos fazer o bom debate. Tenho cer-
teza de que vamos construir uma saída na linha do 
projeto que eu apresentei e foi aprovado nas Comis-
sões. Estava pronto para ir à Câmara, mas houve um 
apelo muito grande para que houvesse um debate aqui 
no plenário – neste momento, teremos uma audiên-
cia pública na Comissão de Economia. Com certeza, 
aqui no plenário, ele será aprovado, e esse fator será 
revogado de forma definitiva.

Não conheço uma lei no País tão perversa para 
os mais pobres. Costuma-se dizer, Senador Magno 
Malta: “Não, mas é do Governo anterior”. Sim, veio do 
Governo anterior. Então, nós agora temos obrigação 
de promover o bom debate para impedir que ele con-
tinue reduzindo o valor dos benefícios dos aposenta-
dos e pensionistas, principalmente dos mais pobres. 
Quem ler e estudar sobre fator previdenciário tenho 
certeza absoluta de que não vota a favor; vota pela 
revogação.

Então, vamos construir uma alternativa. Esse fa-
tor é inaceitável. Para nós, que falamos tanto aqui em 
políticas para os mais pobres, o fator previdenciário 
significa tirar dos pobres para dar aos ricos, aqueles 
que podem se aposentar com R$24 mil, R$30 mil, por-
que a esses não se aplica o fator previdenciário. Só 
se aplica para o Regime Geral da Previdência. E nin-
guém ganha dez salários mínimos no Regime Geral. 
“Ah, mas o Regime Geral...” Dez coisa nenhuma! Se 
encontrarem uma pessoa que conseguiu se aposentar 
pelo Regime Geral por dez salários mínimos, mudo o 
discurso. Ninguém está ganhando mais do que cinco 
ou seis salários no Regime Geral da Previdência. No 
máximo, são sete salários. Então, são esses os atin-
gidos. E nós, que temos essa visão do social, temos 
obrigação de fazer com que o fator previdenciário seja 
revogado de uma vez por todas.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho acompanhando os diversos movi-
mentos de agricultores, tanto no Estado do Rio Grande 
do Sul, quanto nos demais estados produtores. Sei dos 
problemas enfrentados, e acredito que esta seja uma 
das maiores crises do agronegócio brasileiro. 

O pacote agrícola anunciado na última quinta-feira 
(25 de maio), no valor de R$75 bilhões, vem em boa 
hora, já que o setor estava estrangulado e acumula 
enormes prejuízos.

Este já é a terceira iniciativa do governo fede-
ral para ajudar a agricultura: em abril foi anunciado 
R$14,6 bilhões para o setor e no início deste mês 
mais R$1,4 bilhão. 

As dificuldades como a comercialização da safra 
e com a prorrogação das dívidas, a queda dos preços 
internacionais de alguns produtos e a última desva-
lorização do dólar em relação ao real – que reduziu 
a competitividade dos produtores brasileiros no ex-
terior – são alguns fatores que estão pondo em risco 
as exportações agrícolas e causando desesperança 
no campo.

O pacote inclui a liberação de R$50 bilhões para 
a agricultura comercial e R$ 10 bilhões irão para a 
agricultura familiar. 

O governo ainda vai destinar R$8,6 bilhões para 
investimentos do setor agrícola com recursos oriundos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), dos fundos constitucionais e de outras 
fontes. Houve uma redução na taxa de juros cobrada 
nesses empréstimos. 

As dívidas dos produtores rurais junto ao Progra-
ma Especial de Saneamento de Ativos (Pesa), Secu-
ritização e Recoop, vencidas no ano passado ou ven-
cidas e a vencer neste ano serão refinanciadas com 
recursos controlados do crédito rural e com taxa de 
juros de 8,75% ao ano, prazo de até cinco anos com 
dois anos de carência. 

Foram elevados o volume de recursos da linha 
de financiamento destinada aos produtores rurais e às 
empresas privadas fornecedoras de insumos, o chama-
do FAT/Giro Rural, de R$2 bilhões para R$4 bilhões e 
os tomadores desta linha de financiamento terão dois 
anos de carência.

Não restam dúvidas que as últimas medidas be-
neficiam agricultores em todo o País, embora ainda 
não seja o ideal. 

O governo vai disponibilizar R$2,8 bilhões à Polí-
tica de Garantia de Preços Mínimos e garantia de ren-
da ao produtor na safra 2006/07. Serão utilizados os 
leilões de Prêmio de Risco de Opção Privada (Prop), 
que começam antes mesmo do plantio, o que dará 
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ao agricultor maior previsibilidade sobre o seu fluxo 
financeiro futuro. 

São inúmeras ações emergenciais e estruturais 
que vieram para dar fôlego a um setor que agoniza-
va.

Não podemos esquecer de elogiar a atitude do 
Ministro Roberto Rodrigues e de toda a sua equipe na 
negociação desses recursos. Um guerreiro na defesa 
do agronegócio brasileiro.

Nos últimos três anos os financiamentos da União 
para a agricultura foram de R$129 bilhões, enquanto 
que durante os oito anos do governo anterior se res-
tringiram aos R$100 bilhões. 

A abrangência das medidas pode não ser a de-
sejada, como avaliam alguns analistas, mas alivia em 
muito a atual situação.

Quero parabenizar a equipe do Governo pela sen-
sibilidade em perceber as dificuldades dos produtores 
agrícolas e em socorrer o agronegócio brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelos 
Srs. Romeu Tuma e Magno Malta, sucessi-
vamente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Concedo a palavra a V.Exª pela ordem, Se-
nador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, quando 
for oportuno, na alternância dos oradores inscritos e 
Lideranças, eu gostaria de falar pela Liderança do 
PSB, pelo tempo regimental, para uma comunicação 
inadiável, no tempo reservado à Liderança, após a 
Ordem do Dia.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 

– ES) – V. Exª está inscrito como Líder do partido.
Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, eu queria, da mesma forma, 
pedir minha inscrição pela Liderança do PL.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – V. Exª está inscrito, pela Liderança do PL.

Concedo a palavra ao Senador Wellington Sal-
gado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Magno Malta, eu queria registrar 

aqui meu repúdio total à atitude praticada ontem pelo 
Deputado Gabeira na reunião que tivemos para discutir 
mudanças na Comissão de Orçamento.

Penso que, em política, tudo deve ser discutido da 
melhor maneira possível, educadamente, sem atacar 
pessoas com técnicas do PCC, como jogar coquetel 
molotov, esse tipo de coisa. Ontem o Deputado Gabeira 
foi um pouco além, não do estilo que costuma implan-
tar. O Deputado atacou o Presidente, Senador Renan 
Calheiros, erradamente, pois conhecemos o Senador 
Renan Calheiros como nosso Presidente nesta Casa. 
É muito difícil ser Presidente numa Casa em que a 
Oposição é maioria, mas o Presidente se comporta 
corretamente, sempre apresentando as questões da 
CPI e conduzindo-as muito bem. Ontem, o Presidente 
foi atacado covardemente, num momento em que não 
esperava. O Senador Renan Calheiros teve de se com-
portar como o Presidente que é. Quem conhece o Pre-
sidente Renan Calheiros sabe que, para escutar o que 
S. Exª escutou ontem, S. Exª realmente se comportou 
como um Presidente do Congresso Nacional.

Então, apresento o meu repúdio total à atitude 
praticada pelo Deputado, num momento inadequado.

Era somente isso que eu queria dizer, Sr. Presi-
dente, Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Agradeço ao Senador Wellington Salgado de 
Oliveira.

Cumprimento, nas galerias, os nossos amigos 
que nos visitam. Muito obrigado.

Tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti, em per-
muta com o Senador Romeu Tuma.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, em primeiro lugar, agradeço ao Se-
nador Romeu Tuma, pela sua gentileza em me per-
mitir falar.

O assunto que me traz à tribuna hoje é bastan-
te delicado. Trata-se da mortalidade materna, que, no 
Brasil, é muito alta. Temos 74 óbitos para cada 100 
mil nascimentos, ou seja, em cada 100 mil partos, 74 
mães morrem. O padrão internacional aceito é de 20 
óbitos para 100 mil bebês nascidos.

Portanto, embora o número de óbitos seja de 74, o 
aceitável é de 20 óbitos para cada 100 mil partos, o que 
demonstra que ultrapassamos sobremaneira o padrão 
aceito pelas entidades médicas de saúde pública.

Ontem, participei de um evento extremamente 
importante no Ministério da Saúde, juntamente com o 
Ministro da Saúde, Agenor Álvares; a Ministra da Se-
cretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Nilcéia 
Freire; e a Ministra da Secretaria Especial de Promoção 
da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, em comemoração 
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ao Dia Internacional de Luta pela Saúde da Mulher e 
da Redução da Mortalidade Materna, 28 de maio, do-
mingo. O objetivo é acelerarmos medidas destinadas 
à redução maior da mortalidade materna. Ontem foi 
lançada a Campanha Nacional de Incentivo ao Parto 
Normal e à Redução da Cesárea Desnecessária. No 
Brasil, Senadora Serys Slhessarenko, infelizmente, 
faz-se cesariana de forma absolutamente desneces-
sária, não como último recurso, mas por comodidade 
da parturiente, ou por interesse, já que esse tipo de 
cirurgia tem rendimento em termos de infra-estrutura 
e de ressarcimento hospitalar maior.

Houve no Brasil uma distorção total. A cesárea, 
que era para ser feita em situação emergencial, prati-
camente tornou-se normal.

Por isso, nesta Campanha Nacional de Incentivo 
ao Parto Normal e à Redução da Cesárea Desneces-
sária, a meta do Ministério é alcançar uma redução de 
15% no número de mortes maternas neste ano.

Uma das medidas que o Sistema Único de Saúde 
está estudando – e espero que adote o mais rapida-
mente possível – é aumentar o valor pago pelo SUS 
ao parto normal, pois o fator econômico incentiva as 
cesáreas, porque as clínicas, as maternidades obtêm 
na cesárea um ressarcimento maior.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Concede-me um aparte, Senadora?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ouço 
a Senadora Serys, com muito prazer.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – É 
da maior importância, Senadora Ideli, o seu pronuncia-
mento. As mulheres do Brasil estão de parabéns com 
as políticas públicas que o nosso Governo vem reali-
zando. O Governo do Presidente Lula criou a Secre-
taria Nacional da Mulher, atualmente sob o comando 
da nossa Ministra Nilcéia Freire, que vem cuidando de 
todas as questões relativas à mulher, inclusive a violên-
cia doméstica, violência contra a mulher. Temos inclu-
sive o projeto da violência doméstica, que precisa ser 
aprovado com rapidez. Esperamos que esse assunto 
abra a pauta. Há essa questão que V. Exª menciona. 
E há também a Agenda da Mulher.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vou 
mencionar esse projeto.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Esse projeto que V. Exª vai mostrar é da maior im-
portância. E sobre essa questão tratada aqui por V. 
Exª, o parto normal em detrimento da cesariana, é 
fundamental. Citando o meu exemplo, tenho quatro fi-
lhos:dois de parto normal e dois de cesariana. Essas 
duas cesarianas que fiz foram, realmente, necessá-
rias, não houve jeito. Mas essa história tem de ter um 
estímulo, e V. Exª já o apresenta. Eu ia falar a respeito 

disso, mas V. Exª já o fez. Tem de haver estímulo para 
que o parto normal aconteça. Parto normal não é uma 
coisa do outro mundo; é muito mais saudável para a 
mulher e para a criança. Deve-se deixar a cesariana 
somente para último caso. Quem está de parabéns 
são as mulheres do nosso País por terem o apoio na 
Secretaria Nacional da Mulher e de tantas políticas 
públicas importantes – não vou citá-las porque são 
inúmeras – que o Presidente Lula vem trazendo sob 
seu comando para a mulher brasileira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senadora Serys.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senadora Ideli, vou lhe conceder mais um 
minuto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Antes 
de conceder o aparte ao Senador Romeu Tuma, que-
ro fazer a propaganda daquilo que a Senadora Serys 
anunciou. Ontem também foi apresentada a Agenda 
da Mulher. É lei, Senador Tuma, e infelizmente não tí-
nhamos conseguido implementá-la. Agora as mulhe-
res brasileiras vão receber esta Agenda na qual tudo 
será controlado: toda a sua vida, o acompanhamento 
dos seus tratamentos, o seu histórico clínico, gineco-
lógico, todos os exames que têm obrigação de fazer, 
como prevenção de câncer mamário e de câncer ute-
rino. Isso é algo muito importante. E a Agenda ainda 
contém informações importantíssimas sobre saúde, 
prevenção de doenças, toda essa questão da saúde 
da mulher, que tem toda uma peculiaridade e que pre-
cisa ter orientação especial.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Vou conceder mais um minuto a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, se V. Exª me permitisse, queria ouvir o 
Senador Romeu Tuma e ainda falar sobre algumas 
questões.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Vou conceder a V. Exª mais dois minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora, V. 
Exª traz à tribuna um assunto bastante importante. Ou-
tro dia, eu assistia a um programa de televisão a cabo 
em que um obstetra falava sobre partos naturais para 
as pessoas de menor poder aquisitivo e comparava 
àquelas de maior poder aquisitivo, que marcavam data 
e hora para a cirurgia. Sabemos que o parto normal 
deve ser estimulado mesmo. Estive na região amazô-
nica várias vezes, onde há o Hospital das Forças Ar-
madas. Há um índice elevado de partos naturais em 
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comunidades indígenas que têm pouca assistência. 
Eles conseguiram reduzir ao mínimo a cirurgia para o 
nascimento da criança; é praticamente o menor índice 
de cirurgia do País. Então, a dedicação de uma grande 
maioria de médicos que não quer um enriquecimen-
to rápido faz com que as mulheres optem pelo parto 
normal. Senadora, penso que o parto natural é uma 
coisa maravilhosa e não traz conseqüências no futuro 
para as crianças, porque às vezes o trauma da cirurgia 
pode não aparecer na hora do nascimento, mas, com 
o decorrer dos anos, sem dúvida alguma, ele pode-
rá ocorrer ao jovem que nasceu pela cesariana. Não 
posso falar muito porque tenho quatro filhos, e minha 
mulher agüentou a mão para ter parto natural em mo-
mentos difíceis. E penso que V. Exª tem toda razão 
de lutar para que haja essa conscientização, tanto da 
parte médica como das mulheres, para que possam 
se socorrer de boa orientação como essa cartilha que 
V. Exª mostra aqui.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Romeu Tuma. Gostaria de deixar isso 
aqui como tarefa, porque atualmente quem administra 
o Governo do Estado de São Paulo é o PFL, Partido 
ao qual pertence V. Exª. E só há dois Estados no Bra-
sil que ainda não firmaram o Pacto pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal. Infelizmente, são os 
Estados de V. Exª e o meu próprio. Esse Pacto, que vem 
sendo desenvolvido pelo Ministério da Saúde desde 
2004, tem uma série de objetivos, metas e trabalhos 
conjuntos, interativos, entre União, Estados e Municí-
pios. E infelizmente apenas dois Estados brasileiros 
ainda não o assinaram: São Paulo e Santa Catarina.

Então, deveríamos sair daqui com esse compro-
misso. Se cada um cumprir a sua tarefa, vamos efeti-
vamente modificar o panorama, que ainda é – como 
eu disse – muito ruim. A mortalidade materna é muito 
alta.

Nós já tivemos no Senado a oportunidade de 
aprovar a Lei nº 11.108. Inclusive, tive muito orgulho 
porque, no material que divulgado pelo Ministério da 
Saúde, no item Parto Natural e Presença de Acompa-
nhantes são Direitos de Toda Mulher, está exatamente 
a divulgação dessa Lei, que é um projeto de minha au-
toria e que foi aprovado, por unanimidade, no Senado 
e na Câmara e já está em vigor.

Portanto, todas as mulheres têm o direito, no Sis-
tema Único de Saúde, de ter acompanhante na hora 
do parto, o que reduz muito a mortalidade e as com-
plicações pós-parto.

E ainda, se o Presidente me permitir, Senador 
Romeu Tuma, gostaria de fazer a divulgação desse 
estudo sobre a mortalidade de mulheres – e essa di-
vulgação é de fundamental importância –, feito pela 

Universidade de São Paulo, USP. O trabalho do Pro-
fessor Ruy Laurenti e de vários outros professores da 
Faculdade de Saúde Pública da USP apresenta um 
estudo, a pedido do Ministério da Saúde, sobre as 
causas da mortalidade das mulheres.

Senador Romeu Tuma, chamo a atenção para 
algumas questões que vão exigir de nós providências. 
Existem registradas situações gravíssimas, e estão aqui 
os gráficos que mostram mortes de mulheres ocasio-
nadas por razões infecciosas. E quero aqui mostrar: 
na região Sul, o vermelho é Aids. A morte de 92,8% 
das mulheres vítimas de doenças infecto-contagio-
sas é advinda de contaminação por Aids. Portanto, é 
algo muito gritante, e me chocou demais saber que, 
no sul do Brasil, é esta a realidade que nós temos no 
momento. Como também me chocou profundamente 
saber que, no caso da região Sudeste, as mortes por 
causas externas e causas violentas representam nada 
mais nada menos do que 47,8%. Portanto, quase a 
metade das mortes de mulheres por causas externas, 
Senador Tuma, é por homicídio. Ou seja, mulheres que 
estão sendo barbaramente vitimadas, assassinadas. 
E aí há toda a vinculação com a questão da violência 
doméstica.

Portanto, recomendo, inclusive a todos os gabi-
netes, que acessem esse estudo. Ele me chocou pro-
fundamente, porque traz dados muito importantes.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª poderia 
me enviar o estudo para que eu possa mandá-lo ao 
Secretário de Saúde, Dr. Barradas, que é um profis-
sional excelente? Conversarei com ele sobre o que V. 
Exª expôs.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
gostaria de sair daqui com o compromisso, Senador 
Romeu Tuma, de que tanto os Senadores de São Paulo 
quanto os de Santa Catarina pleiteassem...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senadora Ideli Salvatti, já tripliquei seu tem-
po. Na minha benevolência, vou conceder-lhe mais 
um minuto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vou 
considerar, Senador Magno Malta, gentileza com a 
D. Dadá, que lhe deve ter tido de parto normal, pois 
ela deve ter sido uma mulher muito corajosa para en-
frentar.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL – 
ES) – Ali só existia parteira; não havia outra maneira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Gos-
taria de terminar meu pronunciamento, Senador Romeu 
Tuma, com o compromisso dos Senadores de Santa 
Catarina e de São Paulo de fazermos um apelo aos 
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nossos Governos estaduais a fim de que finalmen-
te todos os Estados estejam no Pacto pela Redução 
da Mortalidade Materna, porque efetivamente essa é 
uma situação grave que precisa do esforço conjunto 
de todos.

Muito obrigada, Senador Magno Malta.
Agradeço muito a gentileza de ter me concedido 

um tempinho a mais.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 

– ES) – Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan, 
pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Magno 
Malta, eu gostaria de anunciar, com muita alegria, que 
acabou há pouco o lançamento oficial das candidatu-
ras de Geraldo Alckmin e José Jorge, ocorrido aqui na 
Câmara Federal, da coligação do PSDB e do PFL. De-
finitivamente, a partir de hoje, fica selada a coligação 
entre os dois maiores Partidos de Oposição ao atual 
Presidente da República. Lançamos dois grandes no-
mes. São pessoas éticas, que já comprovaram, por 
meio de seus serviços, terem feito muito pelos seus 
Estados e pelo Brasil. E poderão, Sr. Presidente, fazer 
muito mais a partir do ano que vem.

Então, comunico aqui, com muita alegria, que 
acabou há poucos instantes o lançamento oficial da co-
ligação PSDB/PFL, com Geraldo Alckmin e José Jorge, 
o grande vice, escolhido e designado pelo PFL.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 

– ES) – Muito obrigado.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 

– ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito à Mesa que verifique a minha 
inscrição pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – V. Exª já está inscrito, o documento já chegou. 
Estamos alternando as inscrições com Lideranças e 
comunicações inadiáveis. V. Exª será chamado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pela ordem 
de inscrição falarei daqui a quantos oradores?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Há três oradores na frente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, eu também quero falar pela Liderança 
do PSDB. Vou levar a documentação.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – V. Exª está inscrito. A Mesa aguarda a docu-
mentação.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem.) – Também gostaria que V. Exª me inscrevesse 
para falar pelo Bloco de Apoio.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – A Mesa aguarda a documentação. V. Exª es-
tará inscrito em seguida.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, o xerife 
de São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Leonel Pavan, subi à tribuna para falar alguns assuntos 
e confirmar as suas palavras sobre a coligação que 
acaba de ser confirmada na CCJ da Câmara, apresen-
tando definitivamente esta vinculação entre o PSDB 
e o PFL para a campanha de 2006, sendo o ex-Go-
vernador Geraldo Alckmin candidato a Presidente e, 
a Vice-Presidente, José Jorge, Senador ilustre desta 
Casa. Então, quero cumprimentar V. Exª por ter corri-
do com a notícia, telegraficamente, e ao tempo de dar 
conhecimento.

Sr. Presidente Magno Malta, primeiro, quero cum-
primentar V. Exª pela colaboração hoje, na CCJ, na 
discussão do processo de renovação da legislação 
sobre drogas. Acredito que V. Exª, assim como o Se-
nador Demóstenes Torres, tem razão em que há, ain-
da, muito pela frente a ser feito, inclusive as Casas de 
Custódia, pela boa vontade de pessoas que sabem 
a necessidade de buscar a salvação de jovens e se 
oferecem para fazê-lo. Este foi um ponto em que re-
almente restou dúvida, em virtude da premência do 
tempo com que tinha que ser aprovado – não podia 
passar de hoje.

V. Exª merece o meu respeito. Vamos discutir 
isso com mais tranqüilidade e, sem dúvida, encontrar 
um caminho correto. Queria agradecer a V. Exª e ao 
Senador Demóstenes Torres pela colaboração, bem 
como ao Senador Eduardo Suplicy, que colaborou 
com a cronologia das penas alternativas, em que o 
juiz terá o poder de decidir a respeito do usuário de 
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drogas. Então, quero deixar isso registrado ao público 
brasileiro.

Vou tentar não usar todo o meu tempo, porque 
sei que ainda há vários oradores inscritos.

Queria dizer ao Senador César Borges e aos de-
mais Senadores que esta notícia está me assustando 
muito – não como procedimento, que seria ilegal se 
verdadeiro fosse – de que a Kroll usou a CIA para in-
vestigar autoridades brasileiras. É claro que isso fere 
a soberania.

O que me traz aqui é a esperança. Hoje conversei 
com o Ministro da Justiça, a quem muito respeito – é 
uma pessoa de bem, correto nas suas colocações –, 
que está tomando providências sobre o caso.

Hoje, Senador Wellington, estou requerendo à 
Comissão Especial de Fiscalização do Sistema de In-
formações Brasileiro que convide o representante da 
CIA que trabalha na Embaixada Americana para vir, a 
nosso convite, fazer uma exposição de como funciona 
essa atividade, porque o convênio do qual participei 
tem apenas uma forte vinculação que é a de troca de 
informações, Senador Heráclito Fortes, nada mais!

É claro que esse convênio tem colaborado para 
a formação profissional de especialização de alguns 
policiais no sistema de investigação, mas apenas por 
uma especialização maior que eles têm por causa da 
atividade anterior que era a da guerra fria.

Com o término da Guerra Fria, para dar continui-
dade ao trabalho, eles praticamente foram designados 
pelo Governo americano para lutar contra o crime or-
ganizado. Então, renovaram. Havia o Departamento 
Antidrogas, que passou a se vincular à CIA na troca 
de informações, pela experiência maior da agência de 
inteligência americana.

Agora, o elo entre a Kroll e a CIA traz uma an-
gústia profunda – se isso for verdadeiro –, porque diz 
a matéria da Folha que o representante da CIA par-
ticipou de reuniões com Ministros brasileiros e levou 
ao conhecimento da Kroll o resultado dessas reuniões. 
Isso fere qualquer princípio de garantia à soberania e 
de respeito ao convênio existente entre os Estados 
Unidos e o Brasil.

Temos lutado muito por uma responsabilidade 
compartilhada, principalmente na área do crime orga-
nizado, voltado para a luta contra as drogas, porque 
até há pouco tempo o Governo americano considerava 
seu país vítima dos países de transição e de trânsito. 
E estávamos incluídos, Senador Arns, nos países de 
trânsito. Com a morte de policiais, o FBI americano 
– se não me engano, no tempo do Presidente Reagan 
– declarou que eles também tinham as mãos sujas de 
sangue, porque era o dólar que alimentava a produ-
ção, o refino e a venda. A pressão consumidora é que 

realmente traz a produtividade; se não há consumo, 
não há produção.

Hoje, fizemos o projeto que prevê a recuperação, 
o tratamento e a apresentação de que os jovens não 
devem fazer o uso de drogas.

Considero estranho que a CIA – que tem um pa-
pel vinculado a um convênio internacional com o Brasil 
– possa ter fugido à sua responsabilidade intervindo 
em investigação com agência particular e usando, se-
gundo consta, um ex-agente, que era o presidente da 
Kroll. Então, comuniquei isso.

Tenho uma carta aqui, Senador Flávio Arns, pela 
qual tenho muito respeito. V. Exª deve também conhe-
cer bem o nosso Roberto Mangabeira Unger. Ele fez 
uma Carta ao Leitor com o título: Kroll I. Julgo que a 
própria reprodução do que ele escreveu não esteja 
correto porque ele diz assim, referindo-se à Kroll: “Se 
atuasse por meios legais, não sobreviveria e não teria 
a reputação que tem”. Penso que está errado; ele não 
falaria isso, porque fez contato com a Kroll em respei-
to ao contrato que tinha com o Opportunity. Está aqui 
a sua carta.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pois não, 
Senador. Fico feliz com o aparte de V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Creio que V. 
Exª procede muito bem ao procurar informações sobre 
esse fato. Poderíamos avançar, para não termos que 
esperar resposta da CIA ou ficar na dependência do 
Governo americano, e interpelar os Ministros envol-
vidos ou citados nesses possíveis diálogos. Senador 
Romeu Tuma, admiro a experiência de V. Exª e cha-
mo sua atenção para um fato: estamos diante de uma 
disputa societária que é a maior do Brasil na última 
década. Toda vez que fatos estão perto de serem jul-
gados, há uma saraivada de denúncias na imprensa 
tentando desviar o objeto, criar situação difícil e difi-
cultar as apurações. O próprio comportamento do PT, 
ao fazer parceria clara com o Citibank nessa questão, 
já mostra que não se queda por ações. Daí por que 
eu defender a vinda das partes envolvidas na questão. 
Creio que têm que vir todos. Ministro que teve conta-
to, contrariou a lei brasileira, desrespeitou a sobera-
nia do nosso País; temos que tomar providência. Não 
podemos aceitar isso. Fico triste quando vejo alguns 
colegas que querem que esperemos decisões norte-
americanas sobre a questão para fazermos convo-
cação aqui ou não. Sabe V. Exª que, nesta matéria, o 
que está sendo julgado pela justiça americana são as 
questões que envolvem o foro que foi estabelecido na 
negociação. Outra coisa diz respeito às leis brasileiras. 
Mas, sobre essa questão, estou aguardando, porque fui 
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tratado de maneira leviana e irresponsável, neste final 
de semana, por uma revista de circulação nacional. Fiz 
uma correspondência para a revista, pedindo esclare-
cimentos sobre os fatos. Como são histórias sem pé 
nem cabeça, porque é uma reprodução de diálogo tido 
somente com duas pessoas, e é preciso saber como 
eles aconteceram – é estranho que se publique isso 
–, estou aguardando, mantendo silêncio até que esses 
fatos sejam esclarecidos. V. Exª está sendo vítima de 
uma trama do mesmo jeito que eu. Porém, como diz 
a Bíblia: mais cedo ou mais tarde, tudo que é feito na 
escuridão vem à clara. Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 
Senador. Quero só dizer a V. Exª que requerer a pre-
sença da pessoa da CIA ou do Embaixador, se assim 
o desejar, em reunião reservada da Comissão Espe-
cial de Fiscalização é o primeiro passo. Também vou 
preparar um ofício ao Ministro das Relações Exteriores 
para saber quais foram as providências tomadas em 
razão da matéria publicada pela Folha.

Senador, agradeço a atenção de V. Exª.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Romeu Tuma, nessa confusão, que, 
como disse o Senador Heráclito Fortes, é uma briga 
societária, ou uma briga de poder, porque, na realidade, 
não estão em discussão quotas, e sim “de acordo”, de-
pois que começaram a sair essas reportagens, a única 
pessoa que eu vi agir incisivamente, diretamente, foi 
V. Exª. Com V. Exª não tem conversa, não tem acordo, 
não tem conversa reservada. V. Exª foi direto, abriu in-
quérito na Polícia Federal, mandou levantar, quer sa-
ber quem disse, qual a prova que tem, se é Kroll, se é 
CIA... Com V. Exª não tem meio-termo, não tem con-
versa, não tem acordo. V. Exª vem da Polícia Federal, 
que age diretamente. Até agora só consegui entender 
a atitude correta e incisiva de V. Exª. O restante ficou 
na conversa, diz que vai, mas não vai. Fico olhando, 
lendo reportagens, mas não consigo entender. V. Exª 
está levando ofícios aos lugares certos, está questio-
nando, está procurando o Ministro, quer explicação, 
quer saber quem diz que tem, onde é que conseguiu, 
se é verdade... Quem é mentiroso tem que ir para a 
cadeia ou que indenizar V. Exª. Esse é o caminho que 
está trilhando. Até agora só consegui ver corretamente 
o caminho de V. Exª. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Não estou falando de V. Exª. V. Exª ficou um 
pouco irritado, mas não estão falando com V. Exª.

Nem toquei no nome de V. Exª. O assunto que 
mencionei para o Senador Romeu Tuma foi o que 
aconteceu anteriormente, não tem nada a ver com o 
que V. Exª está falando. Estou dizendo que, nisso tudo 
que aconteceu, o único que tomou um caminho direto 

foi o Senador Romeu Tuma. Não tem nada a ver com 
V. Exª, Senador Heráclito Fortes. Quero deixar bem 
claro para que depois V. Exª não venha dizer que eu 
disse o que não disse. Eu não disse isso. No dia em 
que eu tiver alguma coisa para falar sobre V. Exª, fa-
larei olhando para V. Exª. Tenho respeito e admiração 
por V. Exª, mas não aprendi a ter medo de nada nes-
ta Casa. Aqui e agora estou falando sobre o Senador 
Romeu Tuma. É isso que quero dizer a V. Exª, Senador 
Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Muito obri-
gado, Senador. V. Exª é, como eu disse, um irmão que 
há pouco tempo conheci. A relação amiga e fraternal 
que temos só pode me trazer a tranqüilidade de que 
realmente estou agindo corretamente. Assim também 
é minha relação com o Senador Heráclito Fortes, que 
tem apoiado, permanentemente, as colocações.

Não dá para ficarmos na expectativa, Senador 
Wellington. Nós temos família, filhos e amigos que 
ficam na expectativa das providências que vamos 
tomar. Então, tenho obrigação de trazer aos meus 
pares a verdade sobre o que chega ao conhecimento 
de todos. Senão, eu não teria mais como merecer o 
respeito de todos.

Concedo um aparte ao Senador Magno Malta. 
O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senador 

Romeu Tuma, V. Exª tem uma história de vida, de fa-
mília. O Brasil conhece a história de V. Exª no enfren-
tamento ao crime organizado, para o qual não há ti-
pificação, que fez de V. Exª essa pessoa conhecida e 
respeitada no Brasil. 

Mas quem enfrenta criminoso está sujeito a isso. 
Quem enfrenta criminoso está sujeito a esse tipo de 
retaliação. O senhor acha que eu nunca sofri retalia-
ção?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Mas tem a 
proteção de Deus sempre, Senador.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Não tenha 
dúvida. Está na Bíblia: “Mil cairão ao teu lado, dez mil 
a tua direita e nenhum mal te atingirá”. A Bíblia diz 
também que os olhos do Senhor estão postos sobre 
nós e os anjos do Senhor acampam ao nosso redor. 
Ai de nós se não fosse assim! Então, quem, como V. 
Exª, um lutador, um combatente, se levanta contra 
bandido, quem enfrenta aqueles que praticam iniqüi-
dades, no escuro, contra a sociedade brasileira está 
sujeito a retaliação. Todos o conhecem. São Paulo o 
conhece, nós o conhecemos, e faço esta sua defesa 
sem medo de errar, porque ela traduz o sentimento 
do povo da minha terra, do Brasil, de onde quer que 
eu passe. Mas essas coisas não colam em V. Exª. O 
senhor já viu essas casas do interior que são pintadas 
com tinta óleo, onde a água, quando bate, escorre? V. 
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Exª é pintado de tinta óleo. Essas coisas que batem 
em V. Exª escorrem, nunca vão colocar em V. Exª, pela 
sua própria história de vida, de família e por tudo que 
o Brasil sabe de V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Senador 
Magno Malta, muito obrigado.

O que estou fazendo aqui é a defesa do meu País. 
As nossas autoridades não podem aceitar em silêncio 
o que a Folha publica como, diria eu, uma quebra de 
soberania e desrespeito a um acordo internacional.

Quero agradecer a todos e pedir desculpas ao 
Presidente por talvez ter ultrapassado meu tempo. Eu 
prometi que falaria rapidamente, mas os apartes me 
estimularam a dar continuidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, o 
Sr. Magno Malta deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Agradeço a V. Exª. Enalteço o seu pronunciamento. 
Todos temos certeza absoluta de que foi um pronun-
ciamento a favor da soberania e da independência, 
apresentando as explicações que toda a sociedade 
exige.

Parabéns a V. Exª!
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 629, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 70, inciso II, do Re-
gimento Interno, que seja autorizada representaçâo 
externa do Senado Federal, para participar do Fórum 
Estadual em Defesa dos Municípios, que será realizado 
em Manaus/AM, no dia 1º-6 do corrente ano.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – 
PR) – A Presidência designa o Senador Arthur Vir-
gílio para representar o Senado Federal no evento 
mencionado.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Passarei a palavra ao Senador Aelton Freitas, pela 
Liderança do PL, por vinte minutos, para comunicação 
de interesse partidário.

Na medida do possível, encareço aos senhores 
oradores que usem menos tempo, a fim de darmos 
oportunidades para que mais pessoas possam se 
pronunciar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Senador Eduardo Suplicy, tem a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, V. Exª poderia informar 
o próximo orador inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– O próximo orador será V. Exª, Senador Eduardo Su-
plicy. Na seqüência, falará o Senador César Borges. O 
Senador Arthur Virgílio acaba de pedir a palavra como 
Líder e falará posteriormente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Tem a palavra V. Exª, Senador Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG. Pela Lide-
rança do PL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
muito obrigado.

Estou aqui para fazer agradecer por um convite. 
Procurarei ser breve. 

Registro, antes do agradecimento, a presença, na 
Tribuna de Honra desta Casa, do Presidente do meu 
Partido em Uberaba, Mário Vilmair, e ao Prof. Abobri-
nha, meu amigo, professor da Escola Agrotécnica de 
Machado, sul de Minas, onde estudei.

Venho a esta tribuna para destacar minha satis-
fação em promover, no dia de hoje, nas dependências 
do Senado Federal, o lançamento de uma obra literá-
ria sobre tema inédito, de grande relevância social e 
caráter filantrópico, produzida pelo meu conterrâneo o 
escritor uberabense João Eurípedes Sabino.

A obra de Sabino, intitulada “O andarilho – Quem 
é ele?”, é uma reflexão ímpar sobre um tipo social que 
merece maior respeito e atenção por parte da socie-
dade. Interessante registrar que mesmo na Bibliote-
ca do Senado Federal, que conta, aproximadamente, 
com 170 mil títulos, não há um único registro de obra 
que trate da experiência do andarilho, principalmente 
no nosso País.

Em “O andarilho – Quem é ele?”, o escritor João 
Eurípedes Sabino trabalhou com o objetivo principal de 
chamar atenção para a falta de assistência da qual são 
vítimas os andarilhos que cruzam caminhos pelo País 
afora. O texto traduz, Sr. Presidente, o resultado de um 
estudo inédito, construído em oito anos de pesquisas, 
envolvendo a abordagem direta aos andarilhos, visitas 
a familiares dessas pessoas e apuração de dados em 
hospitais, presídios e IMLs. 

A obra busca, portanto, mostrar a lógica comple-
xa que move as atitudes do andarilho, que não deve 
ser confundido com um simples morador de rua. Muito 
pelo contrário, segundo Sabino, em 99% dos casos, 
o andarilho é um sujeito solitário e pacífico, cuja alma 
caminha em rumo sem volta, abalada pela perda de 
valores emocionais. Seria possível ainda perceber nes-
ses cidadãos qualidades intelectuais e culturais muitas 
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vezes, Sr. Presidente, acima da média da maioria da 
população.

Fiz questão de vir hoje, neste momento, a esta 
tribuna para registrar no plenário e reforçar, publica-
mente, o convite aos nobres Pares, aos servidores do 
Senado Federal e aos visitantes para que prestigiem 
logo mais, às 18h30, na Biblioteca do Senado Fede-
ral, o lançamento do livro “O andarilho, quem é ele”. 
Além do mérito, tende a abordar uma temática ainda 
inexplorada da literatura nacional.

A obra terá toda a sua renda revertida em auxílio 
aos andarilhos do nosso País, o que a torna ainda mais 
nobre, Sr. Presidente, e merecedora do nosso apoio.

Virão ao evento membros da Academia de Le-
tras, do Fórum de Articulistas do Triângulo Mineiro, de 
tal modo que seria uma grande honra para mim, para 
o autor João Sabino e para a comunidade literária da 
nossa região, o Triângulo Mineiro, a presença dos ilus-
tres Pares e dos servidores da Casa.

Será a primeira vez que um escritor da minha 
região terá oportunidade de lançar um trabalho nesta 
Câmara Alta. Pela inequívoca qualidade da obra, te-
nho certeza, Sr. Presidente, Senador Flávio Arns, de 
que aqueles que puderem comparecer comprovarão 
que o apoio que tenho dado à divulgação do livro é 
mais que merecido.

Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª a compreensão.
O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Suplicy, orador 

inscrito.
Peço a V. Exª, na medida do possível, que seja 

sucinto, para que mais oradores possam usar da tri-
buna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Flávio Arns, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, no próximo dia 13 de junho, terça-fei-
ra da outra semana, o Presidente do Banco Central, 
Henrique Meirelles, e os demais membros do Conselho 
de Política Monetária – que aliás hoje estão reunidos, 
decidindo a taxa de juros básica que, em alguns ins-
tantes, será anunciada – comparecerão à Comissão de 
Assuntos Econômicos para nos informar como é que 
se desenvolve o raciocínio dos nove diretores do Banco 
Central relativamente a essa resolução tão importan-
te que, antes a cada 30 dias, agora a cada 45 dias, é 
definida por aqueles diretores, tendo em conta a meta 
principal do Banco Central de estabilidade de preços 
e de combate à inflação e outros objetivos de política 
econômica, como o crescimento da economia.

Ressalte-se que hoje o IBGE informou que a taxa 
de crescimento do Produto Interno Bruto do primeiro 
trimestre foi da ordem de 1,5%, o que significa um 
bom prenúncio para 2006. Há condições, inclusive, se 
houver a diminuição da taxa de juros básica nos pró-
ximos meses, que venhamos a ter uma perspectiva 
de crescimento bastante acentuado para 2006, com 
conseqüências positivas para o aumento das oportu-
nidades de emprego e para a melhoria da distribuição 
de renda, ainda mais tendo em conta a expansão dos 
programas de transferência de renda, como o próprio 
Bolsa Família, que já está com 9,2 milhões de famílias 
inscritas, havendo a perspectiva de, até meados do 
ano, estar com mais de 11 milhões de famílias estarem 
inscritas – 11,1 milhões ou 11,2 milhões.

Na terça-feira treze de junho, o Presidente Hen-
rique Meirelles comparecerá para um outro tema, pois 
o requerimento aprovado, além das explicações sobre 
as taxas de juros básicas, envolve também, por meio 
de outro requerimento de minha autoria, explicações 
sobre a questão relativa aos aposentados do Banespa, 
que, praticamente há dez anos, estão lutando por direi-
tos que, no entender da Associação dos Funcionários 
Aposentados do Banco do Estado de São Paulo, não 
estariam sendo devidamente respeitados.

Até para facilitar a exposição do Ministro e Pre-
sidente do Banco Central, Henrique Meirelles, no pró-
ximo dia 13, estou encaminhando hoje uma carta e 
anexando um estudo que está sendo entregue pelo 
Diretor-Presidente Yoshimi Onishi*, que, acompanha-
do dos Srs. Orlando Forte, Antonio Manoel Leite, José 
Carlos Maciel Barbosa, Claudanir Reggiani, Djalma 
Emídio Botelho, Ademar Vanini*. Esses três últimos 
estão aqui, juntamente com o Sr. Yoshimi Onishi.

Gostaria de ressaltar alguns dos aspectos prin-
cipais desse documento que, em verdade, mostra o 
desejo de mais de 14 mil aposentados do Banespa 
que aguardam resposta do Banco Central.

A correspondência da Associação dos Funcio-
nários Aposentados do Banespa está dirigida a mim, 
para meu encaminhamento ao Presidente do Banco 
Central:

Ao Exmº Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy

Prezado Senador,

Ao apresentar as considerações e ques-
tionamentos a seguir, voltamos à presença de V. 
Exª para que nos auxilie a dirimir dúvidas e salva-
guardar direitos, bem como buscar uma solução 
definitiva para a grande injustiça que vem sendo 
cometida junto ao contingente de 14.556 aposen-
tados e pensionistas do antigo Banespa.
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Convém ressaltar que não se trata da 
primeira vez que questionamentos sobre o 
assunto são dirigidos às autoridades, inclu-
sive via Comissão de Assuntos Econômicos. 
Respostas inconsistentes ou até divergentes, 
entretanto, aliadas à falta de providências ad-
ministrativas ou legais por quem de direito, 
para sanar irregularidades, ilegalidades ou até 
mesmo inconstitucionalidades, nos obrigam 
a formular novos questionamentos sobre a 
não-observância do que foi deliberado na Re-
solução nº 118/97, do Senado Federal, Voto 
165/99 do Conselho Monetário Nacional, e em 
vários outros normativos legais apontados do 
decorrer do texto e que compõem o conjunto 
de documentos disponiblizados.

Os questionamentos têm por objetivo cor-
rigir em definitivo a situação dos beneficiários 
por medida de isonomia, eqüidade e direito 
adquirido através da reabertura do Plano de 
Complementação de Aposentadorias e Pen-
sões, denominado “Plano Pre-75”, instituído 
pelo Banespa junto ao Fundo Banespa de Se-
guridade Social, Banesprev, e/ou a instituição 
de um novo plano, análogo àquele, com Regu-
lamento e garantias no mínimo iguais.

Também buscam mostrar, de maneira 
inequívoca, que algumas das informações 
prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacio-
nal e pelo Banco Central conflitam e não têm 
fundamento consistente com muito do que foi 
deliberado ao longo do processo de federa-
lização e privatização do Banespa relativa-
mente aos empregados “Pre-75” do Banespa, 
principalmente no que se refere à questão da 
alteração da inegociabilidade/inalienabilidade 
dos títulos quanto a origem, vinculação e des-
tinação dos títulos ATSP 970315 com passivo 
atuarial do Banespa e quanto à designação 
e responsabilidade de gestores do Banespa, 
conforme exposto em itens e/ou tópicos adian-
te apresentados;

2. Que os títulos públicos federais 
ATSP97035 foram emitidos pela União para 
quitar as dívidas do Estado de São Paulo e/ou 
do Banespa para com todos os empregados 
admitidos naquela empresa até 22/05/1975;

3. Que os títulos não foram emitidos para 
capitalizar o Banespa, mas sim para lastrear 
um fundo de previdência para todos os bene-
ficiários indistintamente; 

4. Que existem documentos, à exaus-
tão, comprovando a inquestionável vinculação 

dos títulos às obrigações atuariais assumi-
das pela União, em substituição ao Estado 
de São Paulo;

5. No item 12 da Mensagem nº 106/97, 
estão especificados os tipos de dívidas do 
Estado de São Paulo, inclusive a dívida atua-
rial/aposentadoria, no montante de R$2,9 bi-
lhões, a qual não se confunde com o restante 
da dívida contratual e mobiliária, conforme 
esclarece o item 9 da aludida Mensagem, cujo 
pagamento foi efetuado ao Banespa em Le-
tras do Tesouro Nacional, emitidos em duas 
séries distintas;

6. Que o fundo a ser criado para abrigar 
os títulos garantidores não deveria prever em 
seu regulamento a imposição de quaisquer 
cláusulas de renúncia a direitos adquiridos, 
nem de riscos de solvência, nem a possibili-
dade de retirada de patrocínio pelo Banespa 
ou quaisquer de seus sucessores;

7. Que não existem fundamentos legais 
para a imposição de quaisquer cláusulas de 
renúncia a direitos, nem de riscos de qualquer 
espécie, e que as medidas adotadas e impos-
tas de forma arbitrária foram tomadas à revelia 
dos interessados;

8. Que a Secretaria do Tesouro Nacional 
extrapolou nas suas funções e responsabili-
dades ao substituir os títulos inegociáveis por 
negociáveis;

9. Que o Bacen e o Banespa – quando 
sob o Regime de Administração Especial e 
Temporária (RAET) e/ou sob o controle da 
União – foram omissos no cumprimento das 
suas responsabilidades em relação à salva-
guarda dos direitos atuariais dos 14.556 be-
neficiários;

10. Que algumas das deliberações do 
Conselho Monetário Nacional, no Voto 165/99, 
de 21/12/99, e do Senado Federal, na Reso-
lução nº 118/97, foram desrespeitados por 
omissão do Banco Central, da Secretaria do 
Tesouro Nacional, da Secretaria de Previdên-
cia Complementar e do Banespa;

11. Que o Santander, e/ou qualquer outro 
que poderia ter vencido o leilão de privatização, 
foi beneficiado indevidamente com a liberação 
dos títulos, o que acabou expondo os 14.556 
beneficiários, grande parte dos quais com mais 
de 60, 70, 80 e até mais anos, à insegurança 
de seus futuros e de seus direitos.

Torna-se imprescindível, portanto, que o assunto 
seja definitivamente esclarecido, que as responsabili-
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dades sejam apuradas e que a situação de todo esse 
contingente de aposentados e pensionistas seja regu-
larizada em definitivo.

Sr. Presidente, encaminho ao Presidente do Ban-
co Central, Henrique Meirelles, desde já – duas sema-
nas ou treze dias antes –, o conteúdo deste estudo ela-
borado com cuidado pela Associação dos Aposentados 
do Banespa, inclusive com 11 perguntas colocados 
por eles, que gostariam de vê-las respondidas. Dada 
a complexidade dessas questões e para que o Pre-
sidente Henrique Meirelles tenha o tempo necessário 
para bem respondê-las, desde já as encaminho, o que 
facilitará em muito a argüição no dia treze.

O Presidente Henrique Meirelles tem adotado uma 
postura de muito respeito. Gostaria muito de agradecer 
o respeito que S. Exª tem tido para comigo. 

E tenho a certeza de que, dessa forma, os pró-
prios aposentados do Banespa estão cooperando no 
sentido de que S. Exª possa responder com toda a 
clareza as questões aqui levantadas.

Eu gostaria também de cumprimentar os Sena-
dores do PFL e do PSDB pela decisão que há pouco 
tomaram e de saudar um fato muito importante, que é 
o de estarmos vivendo plenamente a democracia.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª se lembra, nós 
lutamos, inclusive fisicamente, volta e meia, para que 
não houvesse mais atos que não fossem o da plena 
vigência da democracia. Há pouco, foi aqui anunciado 
que o PSDB e o PFL chegaram a um entendimento 
definitivo a respeito de seus candidatos à Presidência 
e à vice-Presidência da República: o ex-Governador 
Geraldo Alckmin e o Senador José Jorge. Saúdo o fato 
como um fato importante da democracia.

Eu sou do Partido dos Trabalhadores. É possível 
que se confirme a candidatura de Luiz Inácio Lula da 
Silva, o que, acredito, vai acontecer. Não foi definida 
ainda a candidatura a vice-Presidente, é possível que 
seja confirmado o nome do vice-Presidente atual, 
José Alencar, que todos nós conhecemos e por quem 
temos grande respeito. Mas é possível que haja uma 
novidade.

Ainda hoje, o noticiário mostrou, até pela reu-
nião que houve entre o Presidente do PMDB, Orestes 
Quércia, e o Presidente Lula, no Palácio do Planalto, 
Sua Excelência externando que gostaria muito de ter 
um candidato do PMDB como seu companheiro na 
vice-Presidência. O PMDB ainda está por definir se 
terá ou não candidato próprio, sendo o nosso colega 
Senador Pedro Simon, tão querido por nós, a alterna-
tiva considerada.

Senador Arthur Virgílio, antes de conceder o apar-
te a V. Exª, gostaria de fazer uma revelação. Ontem, 
participei de um jantar em que estavam presentes o 

Senador Flávio Arns e outros Senadores da Bancada 
do PT, os Senadores Romero Jucá, Antônio Carlos Va-
ladares e Sérgio Zambiasi. Eu disse a S. Exªs que veria 
com muitos bons olhos se porventura nós tivéssemos 
como candidato a vice-Presidente, juntamente com o 
Presidente Lula, o Senador Pedro Simon. Percebi que 
houve uma reação bastante positiva.

Hoje, conversei com o Senador Pedro Simon e 
perguntei a S. Exª se não faria qualquer objeção que 
eu transmitisse isso ao Presidente do PMDB, Orestes 
Quércia. E eu o fiz. O ex-Governador Orestes Quércia 
mencionou que pensaria nessa proposição.

Também conversei com o Presidente Renan Ca-
lheiros e com o Senador, ex-Presidente da República, 
José Sarney, expressando que isso, talvez, seria visto 
com muitos bons olhos pela sociedade brasileira. E 
digo àqueles que são do PSDB e do PFL que quem 
sabe isso pudesse até fazer da festa da democracia, 
que vamos ter este ano, no dia 1º de outubro, algo 
muito interessante.

Por que fiz essa sugestão? Porque observo no 
Senador Pedro Simon uma pessoa que, tendo o respei-
to de todos os brasileiros e de todas as brasileiras, de 
todos aqui nesta Casa, sempre nos tratou – a nós do 
Partido dos Trabalhadores – como se fosse um amigo. 
Às vezes, faz críticas severas ao PT, ao Presidente Lula, 
mas sempre percebo que S. Exª o faz na perspectiva 
de quem recomenda algo de positivo a um amigo.

Também conversei brevemente a esse respeito, 
hoje, com o Ministro Tarso, que me disse que tem o 
maior apreço e amizade pelo Senador Pedro Simon. E 
se o Senador Pedro Simon viesse a dizer, por exem-
plo, que estaria aberto a essa possibilidade, com o 
sentido...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– ...de pensar, em termos programáticos, quem sabe 
isso pudesse ser algo positivo.

Saúdo a decisão do PSDB e do PFL. Nós do PT 
estamos também fazendo escolhas e nos preparando 
para o embate democrático.

Felizes somos nós, brasileiros, por estarmos 
vivendo um ano de democracia intensa e não anos 
como aqueles em que enfrentávamos tropas aqui no 
gramado, em frente ao Congresso Nacional.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Senador Eduardo Suplicy, antes de V. Exª conceder 
o aparte, prorrogo a sessão por 30 minutos, para que, 
depois de V. Exª, alguns Senadores possam também 
se manifestar. 
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Na seqüência, o tempo terá que ser determinado 
para 5 minutos. Solicito a compreensão das pessoas 
que virão depois de V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei bastan-
te breve. Quero apenas registrar que sou testemunha da 
bravura com que V. Exª enfrentou o regime autoritário e 
da generosidade com tantos de nós nos doamos, para 
que o regime autoritário fosse substituído por algo que 
hoje é o regime da plena alternância de poder. Mais 
tarde comentarei, na minha própria vez, até para não 
enfear o discurso tão bonito de V. Exª. Comentarei a 
reunião do Presidente com o Sr. Orestes Quércia no 
meio de um discurso que já estou programado para 
fazer. Por hora, quero dizer que uma grande conquista 
suprapartidária de todos os democratas é a alternância 
no poder. Nós podemos deixar com o povo a decisão 
sobre quem vai, por 4 anos, gerir os seus destinos. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio. 

Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço a V. 

Exª as referências elogiosas que faz à nossa coligação, 
selada agora; uma coligação que é auto-explicável, que 
foi feita por entendimentos de pensamento comum em 
relação ao Brasil de hoje. Só lamento, Senador Suplicy, 
é que V. Exª, com essa sua capacidade de diálogo ou 
com essa sua disposição para enfrentar crises, para 
resolver problemas, não tenha sido o grande articulador 
político como Chefe da Casa Civil do Presidente Lula 
desde o primeiro momento. Já pensou se eles reconhe-
cem o valor de V. Exª? Estariam livres do Waldomiro, 
estariam livres dessas crises todas, porque V. Exª é 
um homem transparente. Lamentavelmente o Governo 
optou por outro caminho. Tenho certeza de que, para V. 
Exª, é muito constrangedor não fazer uma aliança com 
Pedro Simon, mas com Orestes Quércia, tão comba-
tido pelo Partido de V. Exª em São Paulo. Como será 
difícil e constrangedor se tiverem que subir ao palan-
que juntos! Com Simon, tenho certeza que não. Dizia 
o meu avô: não se cura bicheira de cobra. Cobra deu 
bicheira, deixa morrer, porque não serve para nada. 
Se se salva, vai morder de volta. O Quércia está olho 
na sua vaga de Senador. Ele quer acordo para tomar 
a sua vaga. Não cure bicheira de cobra, Senador Su-
plicy! V. Exª sabe que alguns colegas seus já estão 
defendendo essa tese. Esqueça isso. Cuide da sua 
reeleição. Não se contamine nessas negociações, que 
elas não são republicanas. V. Exª sabe melhor do que 
eu o que estou dizendo. Os oferecimentos que estão 
fazendo, à parte, à ala do PMDB, tenho certeza de que 
não seriam feitos por V. Exª se fosse o coordenador. 
Mas, de qualquer maneira, eu o parabenizo pela boa-

fé, pela boa intenção e agradeço os bons votos que faz 
ao meu Partido e ao PSDB, que, com certeza, iniciam 
hoje uma caminhada que será vitoriosa no Brasil, em 
outubro próximo. Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Peço 
um aparte, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE FLÁVIO ARNS (Bloco/PT 
– PR) – Senador Eduardo Suplicy, seu tempo já se 
encerrou. Prorrogarei por mais dois minutos. Temos 
que ser rigorosos nesse sentido.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
responder aos Senadores Eduardo Azeredo e Herá-
clito Fortes conjuntamente, para respeitar a orienta-
ção de V. Exª. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Eduardo Suplicy, minha participação também será 
rápida, assim como a participação do Senador Arthur 
Virgílio. Quero cumprimentá-lo pela elegância do seu 
pronunciamento. Seria muito bom que tivéssemos sem-
pre debates nesse nível. Espero que as eleições, este 
ano, se realizem dentro da racionalidade, da busca de 
quem tem melhores propostas e não em um processo 
que não interessa a ninguém, em um processo de sel-
vageria. Na verdade, o PT e o PSDB têm, até, muitos 
pontos em comum em nossa origem de enfrentamen-
to do regime militar. Já tivemos parcerias em outros 
momentos. Eu mesmo, quando fui eleito Governador 
de Minas Gerais, em 94, tive apoio formal do PT no 
segundo turno, inclusive do próprio Presidente Lula, 
que externou seu apoio. Considero muito oportuno o 
pronunciamento de V. Exª na linha de que o tom que 
interessa ao Brasil é o de uma disputa democrática 
racional, de idéias e de projetos.

O SR. EDUARO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço a ambos os Senadores.

Os Senadores Heráclito Fortes e Eduardo Azere-
do sabem que o meu propósito será o de contribuir para 
que nós caminhemos no sentido republicano, tal como 
falava hoje o Senador Jefferson Péres em sua entrevista 
à CBN. Tenho certeza de que o Senador Pedro Simon 
daria uma enorme contribuição nesta eleição. 

Quero dizer, Senador Heráclito Fortes, que a 
convenção do Partido dos Trabalhadores, para definir 
seu candidato ao Senado, dar-se-á sábado, às 10 hs, 
no Anhembi, em São Paulo. O Presidente estadual 
do PT, Paulo Frateschi, informou-me que em princípio 
eu sou o candidato. Eu estou indo para lá como can-
didato, mas...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Eles são 
doidos de não lhe dar legenda? V. Exª é o “puxador 
de voto”. O PT de São Paulo é doido, mas tem juízo. 
V. Exª é o candidato!
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O que eu 
percebo, Senador Suplicy, é que eles não gostam de 
V. Exª, mas têm que aturá-lo. Parece mais isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não. A base do Partido dos Trabalhadores, os filia-
dos do PT, tem dito aos dirigentes do Partido que eu 
preciso ser. E meus colegas aqui, no Senado, inclusive 
de outros partidos...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eles vão ter 
que aturá-lo, Senador. Fique tranqüilo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eles têm dito que eu serei o candidato. Então, pro-
curarei merecer a confiança de meus colegas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Quero também enaltecer a fala do Senador Suplicy, 
que encaminha uma forma positiva para o processo 
eleitoral, enaltecendo o trabalho que vem sendo rea-
lizado no PSDB e no PFL e, principalmente, afirman-
do que todo brasileiro deseja que o processo eleitoral 
sirva para melhorar a qualidade de vida da nossa so-
ciedade, tanto do ponto de vista econômico quanto do 
ponto de vista humano. Desejamos também que tudo 
dê certo na indicação de V. Exª, um extraordinário Se-
nador, que enobrece, sem dúvida alguma, o Senado 
da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Presidente Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Estamos na prorrogação do Expediente.

Por isso, peço a compreensão dos Senadores 
que vão ocupar a tribuna daqui para frente que se ate-
nham aos cinco minutos, mais dois minutos de prorro-
gação. Solicito ainda que não haja apartes nas falas 
subseqüentes, para cumprirmos realmente o horário 
e darmos, assim, oportunidade a mais pessoas de se 
manifestarem.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, que havia requerido anteriormente, como 
Líder do PSB, e, em seguida, ao Senador Arthur Vir-
gílio, como Líder do PSDB.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já se encontra na 
Casa, aguardando um acordo por meio da Medida 
Provisória Nº 285, Projeto de Conversão nº 16, a re-
pactuação da dívida dos agricultores, quinto item da 
pauta. Assim que sejam encerradas as negociações, 
esperamos que não só essa matéria, mas tantas ou-
tras, como o Fundeb, venham ser objeto de apreciação 
pelo Senado Federal, porque a sociedade está exigin-

do celeridade na aprovação de todos os projetos em 
tramitação nesta Casa.

Sr. Presidente, em breves palavras, eu queria 
apenas comunicar que o Deputado Eunício Oliveira, 
Relator da medida provisória, aceitou, de forma inte-
gral ou parcial, três emendas de um total de seis apre-
sentadas por mim. 

A primeira emenda, a Emenda nº 16, trata do 
saldo devedor que seria obtido a partir da data da con-
tratação. Se o Relator tivesse aceitado integralmente 
essa emenda, estaríamos renegociando a dívida do 
produtor rural não a partir da repactuação, mas a partir 
da assinatura do contrato, abstraindo alguns penduri-
calhos, alguns equívocos, algumas gorduras que ao 
longo do tempo foram acrescentadas ao montante da 
dívida, elevando, portanto, o saldo devedor dos produ-
tores rurais. No entanto, o Relator aceitou uma suges-
tão nossa que diz respeito à exclusão dos encargos 
de inadimplência, da multa de mora, das custas e dos 
honorários advocatícios. Já foi um alívio, sem dúvida 
alguma, a aceitação pelo Relator, na medida provisó-
ria, da Emenda nº 16, que eu apresentei.

Também apresentei outra emenda, a Emenda 
nº 17, que diz respeito ao limite máximo para rene-
gociação, a partir da origem do contrato. O Governo 
propôs R$50 mil como limite máximo para refinancia-
mento da dívida.

A Câmara dos Deputados aprovou o valor de 
R$200 mil, que a meu ver, que poder gerar um gasto 
excessivo e que pode redundar novamente em veto 
presidencial. Então, o que propus? Propus um meio-
termo: nem R$50 mil, nem R$200 mil, como consta da 
proposta da Câmara, mas um limite razoável de R$100 
mil, na origem do contrato.

Senador César Borges, que é um dos grandes 
lutadores por projetos desta natureza no Senado, sabe 
que, com R$100 mil, vamos resolver mais de 80% dos 
problemas da nossa região nordestina. Com R$50 mil 
não será possível fazê-lo. Houve gente que tomou R$51 
mil e está fora; houve quem tomasse R$60 mil e está 
fora. Então o Governo deve se debruçar sobre essa 
medida provisória e aproveitar – quem sabe – uma 
última oportunidade na atual gestão governamental 
para uma renegociação justa, equilibrada que venha 
a resolver em definitivo os problemas pendentes cria-
dos não pelo atual Governo, nem tanto pelo anterior, 
mas pelos planos econômicos construídos no nosso 
País e que redundaram nessa dívida astronômica dos 
produtores rurais. 

Na securitização feita em 1995, os bancos se li-
vraram, sem dúvida alguma, dessa dívida, e o Gover-
no não aceitou que o Tesouro assumisse esse endivi-
damento, o que terminou fazendo com que milhares 
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e milhares de produtores rurais fossem para o Cadin, 
respondessem processo, perdendo terra, processados 
pela Justiça, porque a Procuradoria-Geral da Fazen-
da Pública tem o dever de fazer a cobrança da dívida 
consolidada no Orçamento da União.

De sorte, Sr. Presidente, que essa é uma primei-
ra conversa, o intróito de um debate que certamente 
será travado no Senado Federal. 

O Relator, Senador Fernando Bezerra, Líder do 
Governo no Congresso, que é também grande defensor 
do Rio Grande do Norte, defensor de uma renegociação 
permanente, definitiva, irá se entender com os Senado-
res, não só da sua base, mas também com a Oposição. 
E vamos encontrar um denominador comum.

Afinal, como eu disse, no Governo do Presidente 
Lula muita coisa foi feita em favor do Pronaf, da agri-
cultura familiar. Estão sendo disponibilizados R$10 
bilhões agora, mais R$600 milhões para comerciali-
zação. Enfim, muita coisa foi feita pelo atual Governo, 
mas para resolver o endividamento, como se resolveu 
no passado a situação dos bancos, não tivemos ainda 
uma solução satisfatória. 

É o momento de nos reunirmos aqui no Senado 
e dizer ao Presidente da República qual é a solução 
porque o veto vai, sem dúvida alguma, repercutir ne-
gativamente na atividade econômica do campo. Muitos 
produtores rurais estarão fora da renegociação.

A atividade econômica da agricultura sofrerá 
descontinuidade e, portanto, muitos abandonarão a 
agricultura. Não é isso que queremos, queremos que 
o homem fique no campo, fique trabalhando no campo 
e não venha para a cidade. Nós sabemos o que resulta 
de o pequeno produtor ...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Vou conceder mais um minuto a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ...sair do Nordeste, ir para as grandes 
cidades como São Paulo, enfrentar a violência e o de-
semprego. É melhor que fique no campo. 

Essa medida provisória aperfeiçoada pode gerar 
dividendos econômicos para o País, fazer a fixação do 
homem no campo e melhorar a vida do cidadão brasi-
leiro, principalmente do cidadão nordestino.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Agradeço a V. Exª por abordar tão fundamental para 
o Brasil e quero também enaltecer o trabalho de V. Exª 
na Presidência da Comissão de Assuntos Sociais des-
te Senado Federal. 

Passo em seguida a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio, como Líder do PSDB.

V. Exª também dispõe de cinco minutos, Sr. Se-
nador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, chega a ser inacreditável, mas não 
é; parece brincadeira de criança, mas não é; parece 
brincadeira publicitária e é.

Mais do que inacreditável, chega a ser ridículo. 
Mas a verdade é que o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, talvez cansado da frase pedra fundamental que 
adotou para inaugurar um monte delas pelo País, sem 
obra, só a pedra, inventou outra expressão para inau-
gurar obra que ainda não é obra. Ele pode até paten-
tear porque a marca vai ser dele para sempre porque 
ninguém quer isso.

Contei qual foi o santo, conto agora o milagre. O 
Presidente da República Federativa do Brasil vai ama-
nhã ao meu Estado para “inaugurar” a primeira solda 
do gasoduto Coari-Manaus. 

Presidente, tem dó! Não seja tão ridículo! Não lhe 
fica bem! Que história é essa de primeira solda?

Este Plenário pode se estarrecer, mas o Presiden-
te do Brasil vai pegar o Aerolula para ir ao Amazonas, 
às custas do dinheiro do povo, dar uma soldadazinha 
no futuro gasoduto, o que chegou a ser anunciado 
como inauguração. Por enquanto, é muito mais futuro 
gasoduto do que gasoduto. E agora, Lula vai lá. Só 
se for a inauguração da solda. Daqui a pouco ele, ou 
alguém – e aí eu vou repetir a Senadora Heloísa He-
lena – da chamada “base bajulatória” inventa o Dia da 
Solda. Mais um feriado nacional.

Se eu não tivesse colocado, Sr. Presidente, no 
Orçamento da União, parando o Orçamento, V. Exª é 
testemunha disso, R$110 milhões para a Petrobras, 
este Governo não teria dinheiro nem para esse gesto 
publicitário ridículo de fazer a tal primeira solda. É o que 
dá o excesso de propaganda, é o que dá o desrespeito 
pelo povo, é o que dá o desrespeito por si próprio.

Sr. Presidente, faço um alerta ao Governo para 
que abra os olhos e o diálogo com os auditores fiscais 
da Receita Federal, há uma semana em greve reivin-
dicatória. Anexo aqui o manifesto deles mais uma vez. 
Não estou entrando no mérito. Eu sempre peço o diá-
logo. Quando eu era Líder do Governo, eu dialogava o 
tempo inteiro, entendo que diálogo é bom até quando 
não se chega a um acordo. Mas o fato concreto é que 
a economia do meu Estado está perdendo, a esta al-
tura, quase US$800 milhões. E isso precisa realmente 
ter um cobro, uma solução, Sr. Presidente.

Terceiro tópico: colocar-se contrariamente à cria-
ção de parques naturais na Amazônia parece, à primeira 
vista, opor-se à defesa da grande floresta, orgulho da 
nossa mais estratégica região, sobretudo porque dela 
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depende o futuro do País. Eu me refiro, por exemplo, 
a esse pretenso projeto do megalômano gasoduto 
Caracas-Buenos Aires, que é por demais amalucado 
para ser levado a sério. Eu não discuto aberrações 
desse tipo. A jornalista Miriam Leitão já chamou isso 
de ”pinelduto”. 

Há, no entanto, assuntos ou projetos que, antes 
de mais nada, é preciso sobre ele debater, dialogar 
e avaliar. E é o que ocorre agora com o anúncio da 
pretendida criação do Parque Nacional dos Campos 
Naturais Amazônicos. 

O assunto está em fase final de projetos e estu-
dos. Já se realizaram reuniões de audiência pública, 
encabeçadas pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Na Assembléia Legislativa do meu Estado, como 
não poderia ser diferente, já está convocada uma au-
diência pública da Comissão Especial, que vai ouvir 
técnicos e dirigentes do Ibama. O relator da Comissão 
é o Deputado Lino Chíxaro, que vem conduzindo o as-
sunto com o cuidado recomendado. Portanto, peço a 
íntegra deste pronunciamento nos Anais.

E, finalmente, Sr. Presidente, anuncio que, de 30 
de agosto a 02 de setembro de 2006, vai se realizar 
em Manaus a III Feira Internacional da Amazônia. A 
primeira foi no Governo do Presidente Fernando Hen-
rique, o Ministro do Desenvolvimento era Sérgio Ama-
ral. É uma verdadeira vitrina, mesmo, de tecnologia e 
de oportunidade de negócios no meu Estado. Lá dá 
para se perceber a exuberância do Pólo, a força da-
quele Pólo. Acredito eu que se realizou uma, pelo que 
eu sinto – se é bienal –, em 2004 e, agora, outra em 
2006, para ser a terceira. Eu gostaria muito de que o 
Brasil prestigiasse – até para conhecer melhor o que 
se faz de agregação tecnológica no Pólo de Manaus 
– essa Feira tão importante e que desperta tanto inte-
resse internacional. 

Sr. Presidente, indico a V. Exª os documentos que 
gostaria de ver inseridos nos Anais da Casa.

Encerro, dizendo, Senador César Borges: meu 
velho pai dizia algo que eu procuro cumprir à risca: 
“Meu filho, as pessoas têm medo, sim. O homem que 
não tem medo nenhum é louco, mas o covarde é aque-
le que não vence o medo. Meu filho, procure vencer o 
medo, enfrentar o medo e não ter medo, ao fim e ao 
cabo, de homem nem de mulher. Mas, tem algo que é 
inescapável: fuja do ridículo Tenha medo do ridículo!” 
E eu tenho medo do ridículo. 

Então, eu espero que Deus me dê o máximo de 
vida – acabei de ter um netinho, estou superfeliz – e 
espero nunca ter de me rebaixar a inaugurar uma sol-
da. Se Deus quiser, eu vou viver 123 anos e não vou 
inaugurar uma solda. Ainda que eu possa governar o 
meu Estado, o meu País, que eu possa ser ministro 

de alguma coisa, eu não inaugurarei uma solda. A 
obra, com decência – então, aqui está a obra, a escola 
– mas a solda, não. A solda é uma brincadeira, é um 
desrespeito. E já começam gastando mal os R$110 
milhões que eu coloquei no Orçamento, porque não 
queriam colocar nenhum tostão para o gasoduto Co-
ari-Manaus.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Sena-
dor Arthur Virgílio, até porque as soldas hoje em dia 
estão sendo dadas pelos robôs. Não tem mais trabalho 
humano soldando, não. É o robô.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
aí fica bem. O Presidente Lula no papel de robô fica 
bem. 

Muito obrigado, Senador Motta.
Senador Flávio Arns, agradeço a V. Exª. Na ver-

dade – e V. Exª é um homem de tanta fé –, nas nossas 
orações, peçamos que todos nós aqui saibamos nos 
proteger desse ridículo. Que ninguém, aqui nesta Casa, 
pratique certos gestos; que ninguém, nesta Casa, inau-
gure solda. O Presidente Lula, Senadora Heloísa He-
lena, está indo a minha terra para inaugurar a primeira 
solda do gasoduto Coari-Manaus. Então, ele vai botar 
– já estou vendo a figura – capacete, aqueles óculos... 
Aquilo é para a imagem de trabalho, enfim. Aí dá aquela 
soldada, os flashes vão espocar, e vai passar para as 
pessoas, nos outdoors, a propaganda mentirosa com 
o dinheiro que fica fazendo falta às escolas e aos hos-
pitais – a saúde no meu Estado está falida –, vai dar 
a impressão de que está em andamento avassalador 
uma obra que nem começou e que não vai começar, 
só por causa da solda leviana de um Presidente que 
não respeita a opinião pública do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM . Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, chega a ser inacreditável. Não é. Pa-
rece brincadeira de criança. Não é. Parece brincadeira 
publicitária. É. 

Mais do que inacreditável, chega a ser ridículo, 
mas a verdade é que o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, talvez cansado da frase pedra fundamental, in-
ventou uma outra expressão para inaugurar obra que 
ainda não é obra. Ele pode até patentear, que vai ser 
dele para sempre, porque ninguém quer isso.

Contei qual foi o santo, conto agora o milagre:

O Presidente da República Federativa do 
Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, vai amanhã ao 
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meu Estado para “inaugurar” a primeira solda 
do Gasoduto Coari-Manaus.

Presidente, tem dó! Não seja tão ridículo!
Que história é essa de primeira solda?
Sim. Pode este Plenário estarrecer, mas o Presi-

dente do Brasil vai pegar o Aerolula para ir ao Amazo-
nas dar uma soldadazinha no gasoduto, que chegou 
a ser anunciado como inauguração. Só se for a inau-
guração da solda.

Daqui a pouco, ele inventa o Dia da Solda!
Se eu não tivesse colocado no Orçamento da 

União R$ 110 milhões, esse Governo que aí está não 
teria dinheiro nem para esse gesto publicitário ridicu-
lamente apelidado de primeira solda.

É o que dá o excesso de propaganda. Ao invés de 
entregar o gasoduto, que Lula prometeu e prometeu, 
o Governo chega ao fim, melancólico como estamos 
vendo, e passa a brincar de primeira solda. Não pode 
ser sério isso! 

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, diz respeito a mais um 
alerta que faço ao Governo, para que abra os olhos e 
o diálogo com os auditores fiscais da Receita Federal, 
há uma semana em greve reivindicatória.

O assunto é grave, por isso falei em alerta e já 
não em apelo. Apelo ou alerta, tanto faz. O assunto é 
urgente e o Governo Federal deve e precisa voltar a 
conversar com os servidores, que fazem reivindicações, 
cujo mérito não cabe analisar aqui.

Sempre, inclusive no Governo passado, como 
Ministro ou Líder do Governo, minha posição jamais 
deixou de ser pelo diálogo com categorias de servi-
dores em greve.

No caso dos auditores da Receita, o Pólo Indus-
trial de Manaus já amarga prejuízos calculados em US$ 
370 milhões. Os industriais enfrentam dificuldades para 
receber componentes que importam e que se acham 
retidos nos portos. Não conseguem igualmente expor-
tar. Os volumes ficam retidos nos aeroportos.

A maior parte das perdas ocorre no setor de ele-
trônicos, segundo informa o Sindicado da Indústria de 
Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares.

Só no Aeroporto de Manaus encontram-se retidos 
25 contêineres desde a semana passada.

A situação pode se agravar, segundo estima o Pre-
sidente do Sinaees, Wilson Périco. A partir de amanhã, 
disse, os fabricantes serão obrigados a paralisar algu-
mas linhas por falta de componentes importados.

O Governo não pode ficar na posição cômoda de 
apenas assistir ao desenrolar da greve. Afinal, o Pólo 
Industrial de Manaus faturou no ano passado US19 
bilhões e importou bens no total de US$ 3,5 bilhões 
(componentes). Para este ano, a meta seria de um 

crescimento de 15%, mas corre o risco de malograr, 
por causa da greve.

Faço o alerta principalmente porque, até agora 
a Receita Federal não se manifestou sobre a greve. 
Na semana passada, os auditores entregaram docu-
mento ao Ministro Guido Mantega, com quem querem 
conversar. 

Converse, Ministro, converse.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ain-

da dizer que se colocar contrariamente à criação de 
parques naturais na Amazônia parece, à primeira vis-
ta, opor-se à defesa da Grande Floresta, orgulho da 
nossa mais estratégica região. Sobretudo porque dela 
depende o futuro do País.

É verdade. De imediato, seria uma posição oposta 
à preservação, meta não sem razão cantada e decan-
tada por todos em todo o Brasil. 

Defendo e sou intransigente na defesa da Ama-
zônia, sem jamais deixar de analisar as diferentes po-
sições que surgem toda vez que se fala em projetos 
para a Região.

Por exemplo, o pretenso projeto do megalômano 
gasoduto Caracas-Buenos Aires é por demais amalu-
cado para ser levado a sério.

Não aceito aberrações desse tipo, sobretudo 
quando se sabe que esse já apelidado pinelduto vai 
rasgar as veias e as florestas da Amazônia. E não é 
isso que queremos.

Há, no entanto, assuntos ou projetos em que, 
antes de mais nada, é preciso debater, dialogar e ava-
liar. É o que ocorre agora, com o anúncio da pretendi-
da criação do Parque Nacional dos Campos Naturais 
Amazônicos.

O assunto está em fase final de projetos e estu-
dos. Já se realizaram reuniões de audiência pública, 
encabeçadas pelo Ministério do Meio Ambiente.

Na Assembléia Legislativa do Estado do Amazo-
nas, como nem poderia ser diferentes, já está convoca-
da uma audiência pública da Comissão Especial, que 
vai ouvir técnicos e dirigentes do IBAMA. O relator da 
Comissão é o Deputado Lino Chíxaro, que vem con-
duzindo o assunto com o cuidado recomendável.

O Deputado Chíxaro coloca-se vigilante na con-
dução desses estudos e, desde logo, fez ver a neces-
sidade de exame aprofundado, recomendando que 
sejam ouvidas as pessoas que vivem na área desen-
volvendo atividades agrícolas.

Ele e outras pessoas, incluindo Deputados Esta-
duais do Amazonas, sustentam que a criação do Par-
que talvez não seja a melhor solução. Apontam alguns 
que, ao contrário, ali poderia ser estabelecida uma área 
de desenvolvimento agrícola sustentável. Se essa vier 
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a ser a definição, bastaria – dizem – o cumprimento 
rigoroso da proteção ambiental.

A reclamação, no momento, é quanto à forma 
unilateral com que o Governo conduz os debates, isto 
é, com a marginalização das pessoas já instaladas 
no local.

Não sei qual a melhor solução. Mas defendo a 
extensão do diálogo em torno do assunto. É o que de-
fendo, com aplausos ao Deputado Lino Chíxaro, pela 
iniciativa, que me parece democrática, de propugnar 
pela transparência, que passa pela via do diálogo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Brasília, 31 de maio de 2006 

Senhor Parlamentar,
A categoria dos Auditores-Fiscais da Receita 

Federal (AFRF) iniciou sua Campanha Salarial em 
novembro de 2005, apresentado ao Governo um de-
talhado estudo sobre a sua desvalorização, consubs-
tanciado no “Caderno de Subsídios para a Campanha 
Salarial 2006”. 

Embora amplamente demonstrados o desnível 
em relação a outras categorias e a importância técnica 
dos trabalhos desenvolvidos pelo auditor, o Governo 
se mostrou insensível ao justo pleito, não tratando do 
assunto com a importância devida.

A omissão e o descaso da administração pública 
levaram os auditores-fiscais após aproximadamente 
seis meses sem respostas do Governo, a deflagrar 
como último recurso uma greve por tempo indetermi-
nado, iniciado em 2 de maio de 2006.

A categoria dos AFRF espera encontrar no Par-
lamento – Casa do Povo ressonância às suas justas 
reivindicações, acelerando a solução ao movimento 
paredista, tão desgastante para todos.

Unafisco Sindical
Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Re-

ceita Federal
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço, Senador Arthur Virgílio. Que sejamos to-
dos pessoas de fé, como V. Exª sugeriu, e de obras 
também. 

Quanto à solicitação de V. Exª, de inserção dos 
documentos, V. Exª será atendido, na forma do Regi-
mento.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
que disporá de cinco minutos. Peço a compreensão 

de V. Exª para a observância do prazo, prorrogável por 
mais dois minutos.

Com a palavra ao Senador Magno Malta, pela 
inscrição na lista de oradores.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana retrasada, 
fiz um requerimento, nos termos dos arts. 223 e 222 
do Regimento Interno do Senado, ouvida a Comissão 
de Relações Exteriores, para que seja consignado 
um voto de repúdio pelas afirmações e insinuações 
covardes e inconseqüentes do Presidente da Bolívia, 
Sr. Evo Morales, sobre as atividades da Petrobras na 
Bolívia e sobre a inclusão no mapa da faixa onde hoje 
se situa o Acre.

Naquele episódio do Acre, Evo diz que o Acre foi 
comprado por um cavalo. Agora, quem negociou ven-
der a parte da Bolívia por um cavalo, este negociador 
só podia ser um burro!

Por isso, Sr. Presidente, protocolo à Mesa o meu 
voto de repúdio às declarações desastrosas do Sr. Evo 
Morales, que agora já faz outro tipo de acusação.

Requeiro ainda, nos termos regimentais, seja 
declarado persona non grata ao Brasil o Sr. Evo Mo-
rales, ressaltando que a nacionalização do gás ele 
prometeu em campanha e cumpriu, porque o que é 
combinado não é caro. Não mentiu. Mas, contrato é 
combinado e o que é combinado não é caro. Contrato 
não se quebra.

O Brasil fez muito bem à Bolívia nos seus mo-
mentos de dificuldade, até porque nós temos uma 
bacia de gás no Estado do Espírito Santo que resolve 
muito bem o nosso problema, com a mesma capaci-
dade da Bolívia. O dinheiro que se pensava investir na 
Bolívia é preciso que se invista numa infra-estrutura 
no Espírito Santo.

Graças a Deus, temos um subsolo riquíssimo. Aí 
o Sr. Evo Morales vai perceber que dependência – se-
gundo técnicos da Petrobras, em quatro anos começa 
a diminuir, Senador Motta – é essa quando começar 
a perder empregos, afugentar empresas estrangeiras 
que lá estão, por conta desse isolamento que está tra-
zendo para si, em função das declarações desastrosas 
e da sua disposição por quebrar contrato. 

Sr. Presidente, hoje foi um dia importante, por-
que na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
votamos a Lei do Narcotráfico, a Nova Lei de Drogas 
do País. 

Aproveito aqui para agradecer ao Ministério Pú-
blico Federal e Estadual do País inteiro, à Inteligên-
cia de Polícia Federal, do Judiciário. Foram quarenta 
técnicos, quarenta homens e mulheres, atendendo o 
nosso apelo. Quando fui designado Relator pelo então 
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Deputado Federal Moroni Torgan, na Comissão Mista 
de Segurança Pública, no advento doloroso da morte 
de Celso Daniel, ainda era Deputado Federal e pude 
gestar, juntamente com as melhores cabeças do Minis-
tério Público Brasileiro, que defende os interesses da 
população – e qualquer tipo de lei não se pode fazer, 
sem ouvi-los. E hoje nós votamos, porque estamos nos 
aproximando do Dia Mundial de Combate às Drogas e 
necessário se faz que presenteemos bem o Brasil.

O projeto foi para a Câmara, Sr. Presidente, e lá 
virou um monstrengo, foi completamente deformado. 
As pessoas que mexeram nesse projeto nunca tiveram 
a sensibilidade – imaginem! –, de tirar um drogado de 
uma cadeia ou da rua e colocar dentro de casa. Nun-
ca tiveram a sensibilidade de conviver ou de querer 
conviver com uma mãe que chora lágrimas quentes 
na madrugada, com um filho drogado preso ou com 
um filho que já morreu, que foi levado rapidamente 
por conta dessa mazela, desse câncer que carcome a 
sociedade brasileira e destrói a honra da família, que 
são as drogas.

Nós precisamos respeitar todo tipo de argumen-
to, até o argumento daqueles que querem legalizar as 
drogas, dos que acham que o “pobrezinho” do usuá-
rio não pode ser punido. Não existe “pobrezinho” de 
usuário.

Um pai, um dia, me disse: – O meu filho não é 
viciado; meu filho cheira um “papelotezinho” na sexta-
feira e fuma um “baseadozinho” no sábado; só isso; 
mas trabalha e estuda. 

Eu disse àquele pai que, se ele soubesse quanta 
desgraça acontece na fronteira – corrupção, caminhão 
roubado, motorista morto, crianças órfãs, polícia cor-
rompida – para esse “papelotezinho” chegar na mão do 
filho, no sábado, ele não me falaria aquilo; para esse 
“baseadozinho” chegar a mão daquele “inocente”, ele 
não me falaria aquilo. 

Existe traficante porque existe consumidor. Exis-
te traficante porque existe usuário. Eles dizem: – Não. 
Aumenta a pena do traficante. 

Traficante está lá se importando para pena máxi-
ma? Traficante está lá se importando para muita pena 
ou pouca pena? De jeito nenhum. Ele está naquela 
atividade que sabe que é de risco. É matar ou morrer. 
Não importa se ficará preso cem ou cinqüenta anos. O 
que ele quer é ganhar dinheiro e muito dinheiro. Não 
importa como. 

Sr. Presidente, pena dura para traficante? O tra-
ficante só existe porque existe o usuário.

Eu vou perguntar para um especialista em Pre-
sídio. Senador Sérgio Guerra, V. Exª é especialista em 
Presídio. Nós estamos precisando de muito Presídio 
bom no Brasil. O senhor tem uma grife que é uma das 

marcas mais conceituadas no País, que é do nosso 
Estado e da qual temos orgulho. É a marca Presídio.

Se uma propaganda for feita no sentido de que 
os muitos consumidores dessa marca – marca da qual 
temos orgulho no Espírito Santo – parassem de usá-
la, a sua fábrica continua ou quebra?

O Sr. Marcos Guerra (PSDB – ES) – Senador 
Malta,...

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Senador Marcos Guerra, eu lhe peço uma gentileza. 
Houve um acordo entre os Senadores para não haver 
apartes. Se o senhor conceder, quebraremos a regra 
e há outros oradores inscritos para usar da palavra.

Peço essa gentileza de V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 

Presidente, para toda regra há exceção. Acho que o 
Presidente mais benevolente que há sou eu, quando 
assumo a Presidência, e o Senador Mão Santa.

Esperei a tarde inteira para falar do que propus na 
CCJ e gostaria que V. Exª fosse benevolente comigo, 
porque esse é um assunto palpitante para mim.

Sei que S. Exª iria dizer que a empresa quebra, 
porque o consumidor tem que ser tratado bem. Quem 
consome a roupa tem que ser bem tratado. Aí a em-
presa se fortalece, cresce, gera empregos.

Ué! Então, passe a mão na cabeça do consumi-
dor de drogas e o consumo de drogas vai aumentar! 
Faça-se uma campanha para parar de usar jeans no 
Brasil – pára com o jeans – e as empresas quebram, 
as fábricas quebram. Mas comecemos a trabalhar e 
dizer que é maravilhoso usar jeans e a empresa cres-
ce, fortalece e gera empregos.

Agora, passar a mão na cabeça do consumidor?! 
Ele vai comprar com quem? Com o traficante. Ele vai 
buscar isso onde? Na “boca”.

Então, são argumentos desconexos, não ba-
tem.

Legalizar as drogas no Brasil?! Estaremos pron-
tos para legalizar as drogas no Brasil, Senador Flávio 
Arns, quando estivermos conscientes de que vamos 
entrar num avião em que o piloto cheira à cocaína e não 
há problema nenhum para nós. Nesse dia estaremos 
prontos! Quando entrarmos no metrô sabendo que a 
pessoa que dirige o metrô cheira cocaína o dia inteiro 
e não há problema para nós, porque está legalizado. 
Estaremos prontos no dia em que tomarmos conheci-
mento de que o sujeito que dirige o ônibus escolar que 
leva o seu neto, que leva a minha filha para a escola, 
cheira cocaína e não há problema para nós. 

Nesse dia estaremos prontos para legalizar a dro-
ga no Brasil, até porque fazemos fronteira com nossos 
vizinhos, todos que, infelizmente, plantam e beneficiam 
drogas. Usam o Brasil como entreposto – as fronteiras 
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são abertas – trazem droga para o consumo interno, 
fazem contrabando de arma. Com droga legalizada, 
nós faríamos daqui um paraíso turístico de toda con-
travenção do mundo para dentro do Brasil. Seríamos 
os maiores no turismo de drogas do Brasil e depois 
seríamos os maiores contraventores porque aqui tudo 
seria legalizado.Industrializado, tudo sairia daqui legal 
para entrar ilegal nos países onde é proibido. 

Que desgraça iríamos ofertar para o mundo!
Sr. Presidente, fizemos somente uma emenda 

e quero encerrar com ela. O “pobrezinho” do usuário 
– e estou falando isso como quem conhece o outro 
lado do balcão: 25 anos recuperando drogado, tiran-
do gente da rua, tirando gente de cadeia e colocando 
dentro de casa, fazendo filho meu. Não estou “viajando 
na maionese”. Aliás, quero mandar um abraço a meus 
filhos do Projeto Reviver. São mais de 100 pessoas 
– jovens, crianças, adolescentes, gente de terceira 
idade – com as quais tenho tido o privilégio de cruzar 
os caminhos, devolvendo-os os bem para suas famí-
lias e para a sociedade.

O sujeito é pego com droga: admoestação ver-
bal do juiz. Se a admoestação verbal não vale nada, 
advertência sobre os efeitos da droga. E aí vai para a 
prestação de serviços à comunidade. Se o cara não 
comparece, não vai lá assinar o relatório, o juiz manda 
para medida educativa e comparecimento a programa 
e curso educativo... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Sr. Magno Malta, eu estou...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu en-
cerro, agradecendo a benevolência de V. Exª. 

Se o cara não comparece, o juiz está desmora-
lizado. Acabou! É só isso. Assim todo mundo vai chei-
rar, vai fumar, porque é como se estivesse legalizado. 
E a nossa emenda diz que, em última instância, o juiz 
pune com prisão de seis meses a dois anos, mas não 
em cadeia penitenciária comum, mas em cela onde se 
recolhe o indivíduo que não paga pensão alimentícia, só 
para o indivíduo saber que cadeia não é um bom lugar. 
E, quando o juiz chamar para dar a advertência verbal 
e falar sobre os efeitos da droga, o juiz dirá: estou lhe 
aplicando isso aqui. Se isso aqui melhorar sua vida, 
tudo bem; senão, você vai para prestação de serviço, 
medida educativa; senão, eu vou lhe prender.

Não vai desmoralizar o Magistrado. E hoje resga-
tamos isso. O Senador Tuma, como Relator, acatou. E 
eu tenho orgulho de ter concebido esta lei, juntamente 
com os Procuradores do Brasil, com a Polícia Federal, 
que resgatou essa medida...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – ...e 
suprimimos, numa emenda supressiva do Senador De-
móstenes, um inciso que incorre nas mesmas penas 
quem, para seu consumo pessoal, semeia e cultiva.

Ninguém semeia para uso pessoal. Quer dizer, 
não tem pena para quem cultiva na sua horta. Não é 
uma horta! Quem cultiva droga vai vender. Diríamos 
que, se as drogas fossem legalizadas, ele seria um 
pequeno empresário, um microempresário, que entra-
ria até no Simples, porque planta no quintal de casa. 
Essas piadas... Nós não temos vocação para isso. E 
esse monstrengo veio da Câmara.

Portanto, suprimimos, e o Senador Tuma acatou. 
Só não tivemos a possibilidade de acatar – e vejo isso 
com muita tristeza – um artigo que coloquei dizendo 
que, só quando o Poder Público tiver possibilidade de 
criar uma casa de ressocialização em cada cidade do 
Brasil a partir de 100 mil habitantes, cumpra-se uma 
resolução da Anvisa. 

E a resolução da Anvisa é nefasta. Foi criada 
por técnicos da Anvisa que nunca encostaram a mão 
em um drogado, em uma criança de rua. Não sabem 
o que é ter alguém marginalizado dentro de casa. Um 
sujeito que tem uma casa pequenina, com uma gela-
deira, não pode abrigar dois drogados. Está proibido. 
Está proibido por quê? Tirar um drogado da rua é tirar 
do cidadão a possibilidade de um estupro, de um se-
qüestro, de um assalto, de um roubo, de um furto de 
casa, de carro. Por que não pode? 

Uma irmã de caridade, uma freira, sacrifica a sua 
casa e abriga cinco meninas drogadas dentro de casa. 
Não pode abrigá-las em um beliche. Tem que ser um 
beliche em cada quarto. Quem são esses técnicos? 
Quantos já tiraram da rua? Quantos já recuperaram? 
Ninguém. Não há que se respeitar uma norma desne-
cessária dessas! 

Todo cidadão que tiver um sentimento sacerdo-
tal no coração, o desejo de ajudar a vida humana, de 
investir sua vida na vida do outro, esse tem que ser 
incentivado pelo poder público. Já encerrarei, Sr. Pre-
sidente. Tem que ser incentivado, Senador Garibaldi. 
A Senad tem que criar mecanismos para ajudá-los a 
manter as casas. Que outros se levantem! Essa mis-
são é sacerdotal. Muito mais do que a vontade de dar 
comida, trata-se de investimento de vida, tratamento 
de caráter e tratamento espiritual.

Sr. Presidente, lamento. Entendi que teria vinte 
minutos. Esperei todo o tempo na sessão. É muito ruim 
quando a gente fica até o final e tem que falar durante 
cinco minutos apenas. Agradeço a benevolência de V. 
Exª. Voltarei a falar sobre o assunto.

Hoje é um dia muito feliz para mim. Hoje é o Dia 
Mundial contra o Tabaco. Lamento que não tenhamos 
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tempo para falar sobre a questão. Somos um País de 
hipócritas: bêbados, fumantes que se matam, que se 
drogam, por conta da legalidade e cobram da polícia 
providências em relação aos meninos que fumam 
maconha.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço a V. Exª. Desculpe-me, inclusive, pelo cur-
to tempo. V. Exª tem conteúdo, competência e história 
para falar sobre o tema, que, eu diria, é um dos mais 
fundamentais para o Brasil. Sem dúvida, V. Exª deve 
retornar à tribuna e aprofundá-lo ainda mais, sensibi-
lizando e conscientizando os órgãos públicos e a so-
ciedade sobre o desafio do combate às drogas.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Tem V. Exª a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Estou encaminhan-
do à Mesa um pronunciamento alusivo a um convite 
que recebi, como Vice-Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Exército 
Brasileiro para conhecer o trabalho realizado nos pos-
tos de fronteira da Amazônia brasileira. A impressão 
para todos nós – compareceram dez Deputados e eu 
como Senador – foi realmente muito positiva porque 
nos mostrou a importância do trabalho do Exército na 
proteção das nossas fronteiras, seja no sentido defen-
sivo, seja no aspecto de enfrentar o tráfico de drogas, 
armas e animais. 

O pronunciamento que estou encaminhando à 
Mesa é para cumprimentar o Exército Brasileiro pela 
excelência do trabalho realizado. É importante que o 
Senado e o Congresso dêem condições para que esse 
trabalho continue. Na verdade, os postos de fronteira 
atendem hoje 250 km. E é muito importante que tenha-
mos outros no projeto Calha Norte, para que o Exército 
continue fazendo não somente esse trabalho, mas tam-
bém o trabalho que cobre ações normais de Governo, 
como as questões de saúde, em que os hospitais do 
Exército atendem a sociedade em mais de 90%.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR EDUARDO AZEREDO.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, tive a oportunidade de conhecer, entre 
os dias 25 e 28 de maio, o trabalho desenvolvido pelo 
Exército Brasileiro nas fronteiras da Amazônia. Como 
Vice-Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
(CRE), representei o Senado na Comissão, integrada 

também por dez Deputados Federais de vários Estados, 
que viajou para a região, a fim de visitar as seguintes 
unidades: Comando de Fronteira do Rio Negro/5o Ba-
talhão de Engenharia da Selva (BIS), em São Gabriel 
da Cachoeira; 5o Pelotão Especial de Fronteira (PEF), 
em Maturacá; o Comando de Fronteira do Solimões/8o 
BIS, em Tabatinga; e o 3o Pelotão Especial de Frontei-
ra, em Vila Bitencourt.

Todos ficamos impressionados com o trabalho 
dos pelotões, especialmente, no que diz respeito à 
proteção das fronteiras contra o tráfico de armas, ani-
mais e drogas. Também é admirável a integração com 
as comunidades locais, inclusive com o recrutamento 
de índios para o serviço militar. Com unidades hos-
pitalares muito bem equipadas, o Exército cumpre o 
papel do poder público de prestar assistência às po-
pulações. Aliás, nas regiões mais isoladas, o Exército 
acaba sendo a única presença do Estado. 

Outro fator que nos chamou atenção foi a tecno-
logia avançada utilizada pelos batalhões. O Exército 
recebe suporte do Sistema de Vigilância da Amazônia, 
o Sivam, mas também dispõe de internet e de sistema 
de TV por satélite em todos os postos, mesmo naque-
les que estão em regiões mais remotas.

Cumpre-nos, como legisladores, zelar pelas For-
ças Armadas e pelos serviços de excelência que elas 
prestam. O Exército Brasileiro, por tudo que representa, 
necessita de mais recursos orçamentários, nesse caso 
especial, para ampliar sua presença nas fronteiras, por 
meio do Projeto Calha Norte. Estou certo de que a po-
lítica de vigilância empreendida nas regiões limítrofes 
foi acertada até aqui. Apesar da relativa escassez de 
recursos, a presença brasileira nas fronteiras é bem 
maior que a de nossos vizinhos. Mas é preciso garantir 
a continuidade desse trabalho, oferecendo ao Exérci-
to Brasileiro recursos e condições necessárias para o 
efetivo desempenho de suas funções.

Sr. Presidente, requeiro que este meu pronuncia-
mento conste dos Anais do Senado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PT – PR) – 

Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento e o encaminho, 
na forma do Regimento, para as providências cabíveis. 
Mas quero dizer do apreço e da amizade que tenho 
por V. Exª – já externei isso em inúmeras ocasiões e o 
faço novamente como Presidente no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. PT – PR) – 
Passo, em seguida, a palavra ao Senador César Bor-
ges, a quem também peço a gentileza de, se possível, 
restringir-se ao tempo previsto.

Antes disso, porém, prorrogo a presente sessão 
até às 19 horas e 45 minutos, para ouvirmos, na seqü-
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ência, o Senador José Agripino, como Líder do PFL, o 
Senador Marcos Guerra e o Senador Garibaldi Alves 
Filho – na seqüência, prorrogando a sessão até quinze 
minutos para as oito horas.

Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, hoje instalamos a Comissão Es-
pecial Mista, de Senadores e Deputados, para siste-
matizar o marco regulatório para o setor de sanea-
mento, algo já esperado há muitos anos, praticamente 
há duas décadas. Agora, por decisão do Presidente 
Renan Calheiros e do Presidente Aldo Rebelo, nós a 
instalamos. Para minha satisfação, fui eleito Presidente 
desta Comissão e designei como Relator da Câmara 
o Deputado Júlio Lopes.

Sr. Presidente, espero que até o final do mês 
próximo, mês de junho, tenhamos o resultado desse 
trabalho. É uma expectativa de avanço para o marco 
regulatório de um setor fundamental para a vida da 
população brasileira. Claro que não temos ainda a 
clareza se esse projeto poderá ser aprovado este ano 
e com a rapidez desejada. No entanto, espero a com-
preensão de todos. Não é uma questão partidária, nem 
uma questão do Governo ou contra o Governo. Não 
estamos a favor ou contra o projeto que o Governo 
enviou para cá; estamos a favor do saneamento, com 
a universalização desse serviço. O que não podemos 
aceitar é transformar um projeto em benefício da po-
pulação em ideologia, com idéias atrasadas e arcaicas 
que não dão segurança aos investidores e não per-
mitirão que o setor receba os recursos necessários 
para a sua universalização. Portanto, foi um momento 
importante. Alcançamos um avanço significativo, mas 
precisamos da colaboração de todos os Senadores de 
todos os Partidos, desprovidos desse viés ideológico, 
que, sem sombra de dúvidas, não ajuda.

Então, instalamos a comissão e já começamos a 
trabalhar. Foi oferecido aos membros da comissão um 
texto para que eles possam estudá-lo, em uma sema-
na, e apresentar emendas. Vamos continuar persistin-
do, para que a agilidade seja a marca deste momento 
importante para o saneamento. Todos os setores e 
organizações envolvidos na área estão interessados 
e colaborando para isso.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, agradeço as 
palavras do nobre Senador Ramez Tebet, que fez um 
pronunciamento destacando exatamente nossa eleição 
para a Presidência dessa comissão. Suas palavras, par-
tindo dele, um ex-Presidente da Casa, que todos os Se-
nadores reconhecem como sendo um grande Senador 
que representa muito bem o seu Estado, Mato Grosso 

do Sul, e que tem todo o respeito e o carinho de todos 
desta Casa, honraram-me sobremaneira. Agradeço, 
penhoradamente, ao Senador Ramez Tebet. 

Ontem, ao referir-me à apropriação indébita que 
faz o Governo Federal dos recursos do FGTS, mostrei 
determinada placa utilizada na Bahia. Na verdade, a 
despeito de recursos financiados pela Caixa Econô-
mica e que são do trabalhador, ou seja, do FGTS, o 
Governo faz constar na placa: “Obra financiada com 
recursos do Governo Federal”. 

Veja bem, Sr. Presidente, abordei o assunto ontem 
e hoje já recebi informações de funcionários da Caixa 
mostrando como é que o FGTS inclusive disciplina a 
placa que deve constar nas obras. Existe toda uma re-
gra, uma regulamentação do uso da marca do FGTS. 
Tem é que constar: “Obra financiada com recursos do 
FGTS”, patrimônio do trabalhador brasileiro que está 
sendo expropriado, de forma indevida, pelo Governo, 
para fazer propaganda e dizer que está aplicando re-
cursos que, na verdade, são do trabalhador brasileira. 
Reafirmo isso, mostrando qual deveria ser o procedi-
mento correto do Governo.

Por último, Sr. Presidente, hoje, segundo o blog 
de Josias de Souza, jornalista festejado, o Presidente 
Lula recebe no Palácio do Planalto, para tratar de po-
lítica eleitoral, o Presidente do PMDB, Orestes Quér-
cia, fazendo uma reabilitação do Presidente do refe-
rido Partido. 

O PMDB, que o PT – ao qual V. Exª, Sr. Presi-
dente, hoje é filiado – tanto atacou no passado, ago-
ra é recebido de forma indevida. Dizia-me o Senador 
Arthur Virgílio que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tinha determinado no processo de apuração 
de ética o uso do cargo de Presidente da República, 
que o Palácio do Planalto não poderia ser utilizado 
para encontros políticos, que pudessem ser do ponto 
de vista de favorecimento de uma campanha eleitoral, 
por exemplo. E que isso está muito estabelecido, que 
recebesse na sua residência, no Palácio da Alvorada, 
mas não poderia ser utilizado o Palácio do Planalto.

Lamentavelmente, o Presidente recebe e trata de 
política partidária, tentando alavancar a candidatura do 
Senador Aloizio Mercadante, em São Paulo. Tentando 
atrair o PMDB, faz uma reabilitação daquele que tan-
to atacou no passado, assim como, esta semana, fez 
com o Presidente Sarney, que Sua Excelência tam-
bém atacou, chamando-o de nomes que não gostaria 
sequer de repetir aqui. 

E agora, dentro da sua visão de conquistar o poder 
a qualquer preço, uma visão arrivista, na qual os fins 
justificam os meios, que assim pensa o Senhor Presi-
dente da República e o Partido dos Trabalhadores...
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O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
César Borges, um aparte, por favor.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – É mui-
to interessante essa observação da questão da reu-
nião no Palácio, porque me lembra de que, em 1996, 
quando eu era Governador do Estado, fiz na época 
uma reunião sobre a Prefeitura de Belo Horizonte, do 
candidato, naquela ocasião. Fui processado pelo PT, 
no Tribunal Eleitoral – ganhei por 3 a 2, sendo um re-
sultado apertado –, porque tinha anunciado o apoio ao 
candidato a prefeito num auditório da assessoria de 
imprensa do Palácio do Despacho, nem era no Palácio 
da Liberdade. Saí de um, fui até o outro, ao seu audi-
tório, e lá anunciei o apoio. Disseram-me que estava 
utilizando um espaço público.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – V. Exª foi 
processado pelo PT. Nada como um dia após o outro. 
Hoje, o Presidente da República faz política partidária, 
angariando apoios, ou tentando, pelo menos, no Palá-
cio do Planalto. É o uso do Palácio do Planalto. 

Josias de Souza, Sr. Presidente, diz o seguinte 
– o título da nota é “Lula faz a corte ao ex-desafeto 
Quércia”: 

Para certos políticos, a folhinha funciona como 
lavanderia. O esquecimento põe o ferro em cima. E o 
tempo passa.

Lamentavelmente, esse determinado tipo de po-
lítico temos ainda no nosso País, e um deles, Sr. Pre-
sidente, é o Presidente da República. É lamentável, 
mas é verdade.

Muito obrigado pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento.
Em seguida, passo a palavra, com prazer, ao Se-

nador José Agripino, Líder do PFL. Na seqüência, os 
Senadores Marcos Guerra e Garibaldi Alves.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou procurar me ater aos cinco minutos, 
para fazer dois registros da maior importância.

O primeiro deles é que, hoje à tarde, no espa-
ço físico da Câmara dos Deputados, na Comissão de 
Constituição e Justiça daquela Casa, numa bonita 
solenidade, firmou-se definitivamente o entendimen-
to político-partidário, entre o meu Partido, o PFL, e o 
PSDB, para o lançamento da chapa composta pelo ex-
governador Geraldo Alckmin, candidato a Presidente, 
e pelo Senador do nosso Partido, o PFL, José Jorge, 
candidato a Vice-Presidente.

A solenidade contou com a presença maciça de 
parlamentares do nosso Partido e do PSDB, com a 

vibração devida para uma chapa encabeçada por um 
homem que tem uma folha de serviços prestados ao 
Estado de São Paulo invejável, que tem um padrão 
ético recomendável. Além disso, me dá muito conforto 
estar ao lado de Geraldo Alckmin como meu candida-
to a Presidente e tendo José Jorge como candidato a 
vice-Presidente.

O segundo registro, Sr. Presidente, que quero fa-
zer – e conversava há pouco com a Senadora Heloísa 
Helena – é um agradecimento de júbilo e de aplauso 
a uma brasileira modesta, pobre, mas muito digna, a 
quem aplaudi e volto a aplaudir da tribuna do Senado. É 
uma brasileira chamada Zildete Reis. Ela era cozinheira 
da casa do Comendador Arcanjo, um cidadão que está 
preso, acusado de crimes fiscais, financeiros. Zildete 
Reis abriu a boca – como ela disse, voluntariamente 
-, revoltada com o assassinato do seu irmão, que se 
supõe ter sido assassinado a mando do Sr. Arcanjo. 
Ela disse coisas que a mim trouxeram enorme estu-
pefação, Senador César Borges. V. Exª não estava lá 
na CPI dos Bingos, entre as 13 horas e as 14 horas. 
Não foi dada nem muita divulgação ao depoimento da 
Srª Zildete, uma brasileirinha, como o Sr. Francenildo e 
como aquele Jack, funcionário do Bingo de Campinas 
que assistiu à conversa da trama da morte do assas-
sinato de Toninho, o Prefeito de Campinas. A brasilei-
rinha Zildete disse e repetiu, na caboclice das suas 
palavras, na coerência da construção dos argumentos 
que ela oferecia aos membros da CPI, em respostas 
sucessivas às perguntas que se faziam, e que ela não 
tinha nem muita capacidade de concatenar. O que ela 
tinha, sim, era a capacidade de dizer a verdade. A coe-
rência da história que ela contou está na verdade, não 
na capacidade que ela pudesse ter de, dissimulando, 
contar uma historia bem contada. Não! Ela foi franca, 
sincera e corajosa. Por isso é que eu aplaudi! Ela está 
sob a proteção da Polícia Federal pelo fato de sua vida 
correr risco, pelo fato de ela ter dito, Senador César 
Borges, que, na casa onde ela trabalhava como cozi-
nheira – do Arcanjo, que está preso –, compareciam 
o Sr. Antonio Palocci, o Sr. José Dirceu e o Sr. Paulo 
Okamotto. O Relator Garibaldi Alves Filho exibiu a fo-
tografia das pessoas, e ela os reconheceu: “Este sim; 
este sim; este sim”. Não sabia o sobrenome de Paulo 
Okamotto; dizia: “Seu Paulo, um bacana que chegava 
de avião a jato”. Um jatinho. Para quê? Para pegar ma-
las de di-nhei-ro! Ela dizia: “Aquelas malinhas pretas 
carregadas de dólar, de dinheiro”. Disse que Zé Dirceu 
saiu de lá com dinheiro; disse que Palocci saiu de lá 
– suponho, estou quase certo – com dinheiro e que 
Paulo Okamotto, com certeza – sim, senhor! –, saiu 
de lá com dinheiro.
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Senador Flexa, lembra-se daquela história que 
Paulo Okamotto contou, de que pagou as contas de 
Lula? Lembra-se de que os membros da CPI há meses 
vêm tentando quebrar o sigilo bancário do Sr. Paulo 
Okamotto para ver de onde saiu o dinheiro com o qual 
pagou as contas de Lula e que ele insiste em não que-
brar o sigilo? Hoje, Senador César Borges, ficou claro! 
Quem é que me assegura que o dinheiro não saiu da-
quele dinheirinho do Arcanjo, na malinha preta que a 
brasileira Zildete Reis disse que o Sr. Paulo Okamotto 
foi buscar no Mato Grosso, de fonte seguramente ilí-
cita? Tanto que o doador, ou lavador de dinheiro, está 
preso. É o famoso Comendador Arcanjo.

Sabe o que ele disse mais, Senador César Bor-
ges? Que havia lá um rapaz chamado Joacir e que o 
Sr. Sombra... Lembra-se do Sombra, lá de Santo An-
dré? O homem que dirigia o carro blindado de onde foi 
arrancado Celso Daniel para ser seqüestrado e assas-
sinado? Ela disse que ele esteve nessa casa. E disse 
mais: que o Sr. Joacir, o cidadão Joacir, teria ouvido, 
dentro da casa do Arcanjo, a conversa de pessoas 
tramando a morte do Prefeito Celso Daniel.

Senador César Borges, o que eu ouvi da Zilde-
te, na caboclice de suas respostas, é que ali se reunia 
uma quadrilha. Que quadrilha? Uma quadrilha com-
posta por um ex-Ministro, Antonio Palocci, por um ou-
tro ex-Ministro chamado José Dirceu, por um amigo 
pessoal pagador das contas do Presidente Lula cha-
mado Paulo Okamotto e, de quebra, o Sombra. Todos 
reunidos lá.

Eu posso deixar de apresentar um requerimento 
de presença do Sr. Joacir para que ele também vá lá? 
Eu posso deixar de votar num requerimento do Se-
nador Alvaro Dias para que seja feita uma acareação 
entre as pessoas citadas – Palocci, Zé Dirceu, Paulo 
Okamotto – para ver as malinhas de dinheiro onde é 
que iam parar? Não tenho como. Eu tenho contas a 
prestar à sociedade brasileira. Eu tenho a obrigação 
de fazê-lo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Encerrarei 
em seguida, Sr. Presidente.

Venho hoje trazer a minha indignação, porque 
algumas pessoas colocaram dúvida sobre o que a 
brasileira Zildete Reis disse hoje. Talvez pelo fato de 
ela ter cor parda, de ela estar modestamente vestida, 
com uma sandália baratinha, só por isso? Ela teve a 
coragem de dizer o que muito brasileiro bacana – como 
ela dizia – não teve nem de longe a coragem. É uma 
brasileira padrão, como Jack, como alguns que vieram 
depor, a começar pelo Francenildo. Brasileiros que, 
mais dia, menos dia, vão nos ajudar a colocar muito 

corrupto na cadeia e remover o pior dos males: a im-
punidade. Um instrumento permanente de fomento à 
prática do ilícito que é a impunidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Marcos Guerra, 

que honra também o Senado Federal, representando 
o Estado do Espírito Santo.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago hoje à 
tribuna um assunto que gostaria muito de não estar 
trazendo, porque é referente a um setor nacional que 
vem enfrentando grandes problemas mercadológicos, 
o setor têxtil e de vestuário.

Tivemos ontem uma audiência com o Presidente 
da República. Estive lá representando o Estado do Es-
pírito Santo numa associação da qual participo, que é 
a ABIT – Associação Brasileira da Indústria Têxtil.

ABIT – Associação Brasileira da Indústria Têx-
til.

Lá estiveram presentes presidentes de federa-
ções, inclusive a Presidenta da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores. Devido ao grande problema, capital 
e trabalho se uniram.

Levamos ao Presidente da República algumas 
reivindicações. Uma delas é o combate à pirataria de 
comércio internacional. Infelizmente, temos recebido 
aqui no Brasil produtos, principalmente da China, com 
preços bem abaixo dos comercializados internacio-
nalmente.

Temos informações sobre produtos que saem 
da China: no ano de 2004, saíram da China US$ 30,7 
milhões de produto e só entraram no Brasil US$ 15,7 
milhões; em 2005, saíram da China US$ 31,726 mil 
e só entraram no Brasil US$ 19,622 mil. Infelizmente, 
Sr. Presidente, não tivemos nenhuma notícia de que 
algum navio afundou no percurso China–Brasil.

Isso sem falar dos produtos que entram aqui 
subfaturados, ou seja, em torno de 10% do valor pra-
ticado naquele País.

Ao Presidente da República entregamos a agen-
da em que constam os acordos internacionais feitos, 
a exemplo do pedido de salvaguarda da China, que 
vence em 31 de março de 2008.

Se não for modificado e prorrogado, com certeza, 
o setor terá uma data para começar a repensar a sua 
atuação no mercado nacional e internacional, porque 
ele vai sumir do mapa do Brasil.

Levamos também, Sr. Presidente, uma preocu-
pação que é a desoneração tributária da cadeia pro-
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dutiva, principalmente em relação ao PIS e ao Cofins. 
Atualmente, o sistema de débito e crédito prejudica, e 
muito, o setor, porque a cadeia produtiva é muito cur-
ta, a mão-de-obra representa praticamente 32% do 
custo do produto e a matéria-prima, pouco mais de 
20%. Então, o setor fica muito prejudicado quando se 
trabalha no sistema de débito e crédito.

Pedimos ao Presidente da República que desone-
rasse a folha de pagamento do setor têxtil e vestuário 
a fim de resolvermos o problema nacional.

Sr. Presidente, sei que o tempo é curto. Retorna-
rei a esta tribuna num outro momento para falar mais 
sobre o setor. No entanto, quero falar rapidamente so-
bre o que é o setor nacional.

Temos 30 mil empresas e empregamos 1,65 mi-
lhão de pessoas. Exportamos, no ano de 2004, US$ 
2.1 bilhões; em 2005, US$ 2.2 bilhões. Vendemos, no 
mercado nacional, em 2004, US$ 25 bilhões; em 2005, 
US$ 26 bilhões.

Este ano, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
tenho vindo aqui porque se acendeu a luz vermelha 
do setor. Já desempregamos praticamente 230 mil 
pessoas, enquanto o mundo cresceu.

O setor emprega, na sua grande maioria, mulhe-
res, que são praticamente 75% do seu quadro, e 57% 
dos trabalhadores cursaram até a oitava série. Então, 
a maioria dos empregados são mulheres e com baixa 
escolaridade.

Para dar uma idéia, Sr. Presidente, a cada mil 
dólares investidos, geramos um emprego, sendo que, 
em setores de celulose e mineração, a exemplo de 
empresas como Vale do Rio Doce, CST e CSN, para 
cada emprego gerado o investimento é próximo de 
US$ 2 milhões.

Trata-se de um setor que merece a atenção do 
Presidente Lula, porque, com investimento curto, con-
segue gerar um número significativo de empregos.

Sr. Presidente, eu não queria estar aqui nova-
mente – repito – para falar de um setor tão importante 
para o mercado nacional que é a indústria têxtil e de 
vestuário. Mas se o nosso Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, não der uma atenção a esse 
setor, ele vai se reduzir muito.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador?

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Peço a V. Exª que conclua, porque estamos na pror-
rogação da sessão.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Eu queria 
apenas que V. Exª, no seu discurso, dissesse qual é a sa-
ída para isso. O que o Presidente Lula tem de fazer?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – O 
Governo tem de atender às reivindicações que entre-

gamos, inclusive com a presença de trabalhadores, 
de empresas grandes e empresas pequenas. Senador 
Magno Malta, trata-se de um setor em que praticamente 
97% das empresas são micro e pequenas empresas 
e que possui a maior terceirização de empregos do 
Brasil, principalmente porque esses empregos estão 
no interior de cada Estado.

Fica registrado aqui o nosso apelo.
O Presidente sensibilizou-se com o nosso pedido 

e acredito que Sua Excelência vai atender-nos, porque 
essa crise foi provocada pela atual situação econômica 
do País. Nada mais justo que o nosso Presidente cor-
rigir um erro que foi criado dentro do seu Governo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Senador Marcos Guerra, agradeço a V. Exª. O assun-
to é também fundamental e foi abordado de maneira 
muito competente, como sempre, por V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente em exercício, Senador Flávio Arns, que-
ro agradecer a V. Exª a possibilidade, não de fazer um 
pronunciamento, mas de fazer um apelo com relação a 
outro setor da economia que também se mostra muito 
vulnerável, que é o setor agrícola nordestino.

Temos que discutir a situação desse setor, que 
depende, não diria que única e exclusivamente, da 
Medida Provisória nº 285, que está tramitando no 
Congresso Nacional, mas que depende de alguma 
maneira dela para que possa reabilitar-se. Os produ-
tores rurais continuam na expectativa de que, em vez 
de termos mais um projeto aprovado pelo Congresso 
e vetado, sobre a renegociação das dívidas agrícolas, 
tenhamos aqui um amplo acordo entre produtores e 
Governo para que possamos tranqüilizá-los.

Afinal de contas, o que desejam esses produto-
res rurais com relação a esses débitos que já foram 
aprovados?

O projeto apresentado pelo Deputado Federal 
Nélio Dias foi aprovado, por unanimidade, na Câmara 
dos Deputados, veio para esta Casa, onde foi aprovado 
por unanimidade, mas terminou sendo vetado.

O Governo envia uma medida provisória. Não é 
possível, Sr. Presidente, que aconteça um ciclo vicioso: o 
Governo manda o projeto, as duas Casas do Congresso 
o aprovam por unanimidade, e o Governo o veta.

É preciso sensibilidade principalmente para dois 
pontos que considero fundamentais e para os quais 
chamaria a atenção desta Casa. O primeiro diz respeito 
à amplitude dos débitos. O Governo não quer aceitar 
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que a renegociação ocorra sobre todos os débitos, 
do Pesa, do BNDES, sobre os débitos securitizados. 
Ficando de fora esses débitos, vamos ter uma renego-
ciação capenga, de faz-de-conta, como diz a Senadora 
Heloísa Helena. Vamos ter uma renegociação inócua, 
absolutamente inócua.

Por outro lado, como chamou a atenção o Senador 
Antonio Carlos Valadares, se o limite dos débitos não 
ultrapassa os R$50 mil, se não chega ao menos aos 
R$200 mil, como dizia o Senador, só vamos ter 20% 
dos débitos beneficiados pela renegociação. 

Sr. Presidente, sei que a matéria está entregue 
à competência do Senador Fernando Bezerra, que é 
novamente o Relator, com a ajuda valiosa do Senador 
César Borges, com a vigilância da Senadora Heloísa 
Helena. São Senadores que estão à frente novamen-
te. Essa luta vem de longe. No meu primeiro mandato 
como Senador – já estou no segundo –, participei de 
uma CPI do endividamento rural, que fez um amplo 
levantamento. Já naquela oportunidade, fazia essas 
mesmas propostas. 

Sei que V. Exª está preocupado com o tempo da 
sessão...

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– De maneira alguma. É um prazer ouvir V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Muito obrigado pela atenção. 

Quero deixar aqui o meu apelo no sentido de que 
se faça valer nesta Casa o bom senso.

É uma questão, Sr. Presidente, de bom senso, 
de sensibilidade para com um setor tão sacrificado 
pela falta de chuvas, por todo um quadro complexo e 
dramático que muitas vezes se apresenta na nossa 
região Nordeste.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – 

PR) – Agradeço a V. Exª, Senador Garibaldi Alves, 
pela propriedade da fala, pelo conhecimento e pela 
dedicação.

Quero também dizer a V. Exª que a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária agendou discussão so-
bre o assunto para a próxima quarta-feira, tendo como 
tema o projeto que vem da Câmara, com a presença 
do Senador Fernando Bezerra, e também as medidas 
recentemente anunciadas pelo Governo Federal. 

Em seguida, como último orador inscrito, passo 
a palavra ao Senador Leonel Pavan, representante da 
nossa bela e Santa Catarina. 

Aproveito a oportunidade para prorrogar esta ses-
são por sete minutos para oportunizar a fala a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Flávio Arns, V. Exª, que é um Senador do Paraná, 

pode realmente falar com muito orgulho sobre a bela 
e Santa Catarina. É mais ou menos neste tema que 
vou entrar. 

Bela e Santa Catarina, um dos principais Estados 
exportadores do Brasil. É o sexto em exportação e o 
sétimo em arrecadação do Brasil. A expressão “bela 
e Santa Catarina” enche de orgulho não apenas aos 
catarinenses, mas a todo o sul do Brasil. Dificilmente 
vou conseguir tratar do tema da forma que eu gostaria 
em função do tempo de que disponho.

O Estado de Santa Catarina possui, sem falsa 
modéstia, encantos inquestionáveis, compartilhados 
com os Estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. É 
precisamente nesse contexto que se insere o Progra-
ma de Desenvolvimento do Turismo na Região Sul do 
Brasil – Prodetur Sul.

Esse programa, que também abrange o Estado 
do Mato Grosso do Sul, é inspirado na bem-sucedida 
experiência com a região Nordeste.

Os Estados nordestinos, juntamente com o norte 
de Minas Gerais e do Espírito Santo, receberam um 
total de US$670 milhões de 1994 a 1999, no que ficou 
conhecido como Prodetur Nordeste I – já estão no quinto 
ou sexto. A segunda etapa desse programa iniciou-se 
em 1999, com a previsão de término em 2007, com 
recursos da ordem de US$600 milhões.

No Norte, no Nordeste, no Centro-Oeste e em 
outras regiões tudo funciona. E nós, no sul do Bra-
sil, Senador Flávio Arns? As riquezas do Paraná, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul fazem parte 
do Brasil. 

Vou agora me referir especificamente ao meu 
Estado. Os problemas que afligem meu Estado, se 
forem criados ou se surgirem, afetam a economia do 
nosso País.

Estou fazendo um pronunciamento que penso 
que o Governo do Estado de Santa Catarina deveria 
fazer. O Governo do Estado de Santa Catarina deve-
ria amassar barro, bater na porta do Presidente e dos 
Ministérios e exigir que o Prodetur Sul seja liberado 
para o nosso Estado. 

Eu não sei por que não conseguimos avançar. Ti-
vemos um brilhante Secretário de Lazer de Santa Cata-
rina, Gilmar Knaesel, que se destacou nessa Secretaria. 
Ele é Deputado Estadual. Foram elaborados todos os 
projetos necessários e enviaram todos os documentos 
necessários para Curitiba, no Paraná, para que fossem 
liberados os recursos para Santa Catarina.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu não 
sei por que eles não atendem nosso Estado, com tan-
tas riquezas que temos. 



18666 Quinta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

Santa Catarina somente tem 10% de saneamen-
to. Estão tapando o sol com a peneira, porque, investir 
em infra-estrutura, para mim, é investir em saneamen-
to. Não se investindo em saneamento, não se investe 
nem nas pessoas, não se investe em turismo, e não 
é possível falar em turismo se não houver segurança, 
se não houver sinalização, se não houver investimento 
em saneamento.

E falamos em Plano de Desenvolvimento Inte-
grado do Turismo Sustentável. Esse é o tema! Isso é 
moderno, é importante para o Brasil, para o Estado do 
Paraná, para a região Sul e muito mais para o meu Es-
tado de Santa Catarina. Todavia, o Governo, Senador 
Flávio Arns, não nos atende, não olha Santa Catarina 
como um Estado de grande importância para o País, 
embora o seja, e vira as costas para o Estado.

Temos discutido a questão do saneamento, da 
infra-estrutura, da saúde, das pessoas há muito tempo 
e diariamente nesta Casa. Esse recurso é do BID. São 
empréstimos, não doações. Não se trata de doação do 
Governo. Basta a vontade política do Presidente.

Este pronunciamento é amplo, meu querido Pre-
sidente. E até vou deixar para discuti-lo numa próxi-
ma oportunidade, já que V. Exª está para encerrar a 
sessão.

Não dá para admitir que Santa Catarina fique es-
quecida, assim como Mato Grosso, do Prodetur Sul.

Desde 1994, o Norte e o Nordeste estão levando 
US$1,3 bilhão; e nós, nada. Nós produzimos. Se so-
mos a galinha dos ovos de ouro, o Governo não pode 
estrangulá-la. Deve alimentá-la, deve fazer com que 
possamos continuar crescendo para o nosso País.

Ficam este nosso pronunciamento e o pedido 
ao Governo Federal para que libere não os recursos 
do Governo Federal, não os recursos do Orçamento, 
que não libera nunca, mas que atenda aos projetos 
tão bem feitos pelo meu Estado, a fim de que possa-
mos também usufruir dos recursos do BID, que serão 
devolvidos no futuro, que serão pagos novamente 
– trata-se de empréstimo –, para podermos investir 
no turismo sustentável do nosso Estado e do nosso 
Sul do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço ao Senador Leonel Pavan e associo-me a 
S. Exª nesse pronunciamento que é fundamental para 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná e Mato 
Grosso do Sul.

Enalteço também o Estado de Santa Catarina, 
que tem na beleza e na hospitalidade do povo marcas 
registradas para o desenvolvimento de uma área tão 
fundamental para o Brasil que é o turismo.

Vou abrir uma exceção e prorrogar a sessão até 
às 20 horas, para que o Senador Flexa Ribeiro, que 
esteve presente durante todo o período, possa ocu-
par a tribuna. Encareço a S. Exª o respeito aos cinco 
minutos.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-

dente, agradeço a V. Exª.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Presidente 

Flávio, obrigado pelo elogio ao nosso pronunciamento. 
V. Exª sabe da importância daquilo que falamos para 
o sul do Brasil – Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Mato Grosso. Obrigado.

Desculpe-me, Senador Flexa.
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Parabéns a V. Exª e ao povo de Santa de Catarina. 
Recomeça o tempo do Senador Flexa Ribeiro, 

que está ocupando a tribuna.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Senador 
Flávio Arns, que preside a sessão, agradeço a V. Exª 
a generosidade de me conceder alguns minutos para 
que eu possa falar ao povo do meu querido Pará.

Desejo, nesta oportunidade, divulgar duas notí-
cias que interessam ao Pará. Primeiro, lamento que 
ontem não tenha havido audiência pública na Co-
missão de Assuntos Econômicos, onde trataríamos, 
Senador Flávio Arns, da regulamentação da famosa 
Lei Kandir, que precisa ser regulamentada ainda nes-
te ano de 2006, porque ela se extingue. Os Estados 
hoje exportadores, que são 21 dos 27 – 26 Estados e 
o Distrito Federal da Nação brasileira –, precisam ter 
os seus valores do ICMS não cobrados na exportação 
ressarcidos pela União.

Lamentavelmente, à audiência que teria sido re-
alizada ontem na CAE os representantes do Governo 
Federal não compareceram, os representantes do Mi-
nistério da Fazenda. Estiveram presentes o Governador 
Simão Jatene, do Estado do Pará, o representante do 
Governador Cláudio Lembo, de São Paulo – e não com-
pareceram outros três Governadores convidados.

Por total incapacidade de se discutir a questão, o 
Presidente da CAE, Senador Luiz Otávio, adiou aque-
la audiência para o próximo dia 20 de junho, daqui a 
três semanas.

Neste instante, quero usar a TV Senado para 
reiterar os convites a essas personalidades, para que 
os representantes do Governo Federal possam se 
deslocar dos seus gabinetes, próximos ao Senado, 
e vir à reunião da CAE, para que possamos iniciar 
o debate sobre a Lei Kandir, que deve estar regula-
mentada até o final deste ano. Constitucionalizada 
ela já o foi. Ela precisa ser regulamentada de uma 
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vez por todas, para que não tenhamos que ficar, a 
cada ano, a mercê de alocarmos no Orçamento Ge-
ral da União recursos para atender precariamente 
os Estados exportadores.

Necessário se faz usar os recursos arrecada-
dos pelo Governo Federal por meio das importa-
ções, os recursos que são advindos do Imposto de 
Importação e do IPI da importação para valorizar 
as exportações, que sustentam a balança comercial 
brasileira. Aí, sim, de uma vez por todas, todos os 
Estados poderão ter a sua ação voltada ao incre-
mento das exportações.

O outro assunto que trago ao conhecimento 
dos nossos amigos e amigas do Estado do Pará é 
sobre a audiência pública que tivemos hoje na Co-
missão de Meio Ambiente do Senado Federal. Nes-
sa audiência pública efetivada por requerimento da 
Senadora Ana Júlia, estivemos juntos para discutir, 
lamentável e novamente, a questão do atendimento, 
por parte do Ibama, dos planos de manejo susten-
tável em todo o Estado do Pará e, em especial, no 
oeste do nosso Estado.

Desde fevereiro do ano passado, 2005, exausti-
vas reuniões têm sido feitas, envolvendo Ministério do 
Meio Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Agrário 
– MDA, Ibama, Incra e setor produtivo do Estado, na 
tentativa de se conciliarem interesses e de fazer com 
que o setor madeireiro, que é de substancial impor-
tância para a economia do Estado do Pará, possa ter 
condições de sustentação.

Hoje tive a grata satisfação de ouvir uma de-
claração da própria Senadora Ana Júlia, que está 
me solicitando um aparte – e já concederei. Disse 
S. Exª, na Comissão, que temos divergências po-
líticas, mas que construímos uma ponte que vai 
nos unir, e que viria à tribuna cobrar do Governo 
Federal que tomasse medidas efetivas e eficazes 
no sentido de que esse procedimento, pelo Ibama, 
se verificasse.

Já foi assinado um TAC – desde setembro, se 
não me falha a memória, ou junho –, que era exigido 
pelo Ministério Público Federal, pelo Ministério do Meio 
Ambiente pelo Incra e pelo Ibama. Lamentavelmente, o 
Diretor do Ibama, Antônio Carlos Hummel, disse – fa-
zendo com que o rabo balance o cachorro; no caso, o 
diretor balançando o Presidente do Ibama, Dr. Marcus 
Barros – que não assina nenhum TAC porque entende 
– dizia ele naquela ocasião, por premonição, e que, 
lamentavelmente, ocorreu – que seriam novas áreas 
de conservação criadas naquela região.

Senadora Heloísa Helena, lamentamos que 
isso tenha ocorrido, não pela criação das áreas de 
preservação, mas por terem sido criadas de Brasília 

em relação ao nosso Estado sem que se tenha sido 
considerado o zoneamento econômico e ecológico 
aprovado há mais de dois anos, por unanimidade, 
pela Assembléia Legislativa do Estado do Pará. É 
impossível que o Governo Federal legisle sobre uma 
área no Estado do Pará sem ouvir os interesses do 
Governo do Estado, que representam os interesses 
do povo paraense.

Eram essas, portanto, as duas notícias que gos-
taria de trazer a esta Casa, Senador Flávio Arns.

Posteriormente, farei um pronunciamento a res-
peito da nossa Basílica de Nazaré, que todos os pa-
raenses e todo o Brasil conhecem, que guarda em 
seu bojo a imagem sagrada da Virgem de Nazaré. A 
Basílica foi elevada a Santuário: Santuário de Nazaré, 
hoje, 31 de maio.

Saúdo a todo o povo paraense devoto de Nos-
sa Senhora de Nazaré e parabenizo a Arquidiocese 
de Belém por termos agora o Santuário de Nazaré 
para que a devoção à Virgem não se faça somen-
te por ocasião do Círio, da procissão em homena-
gem à Virgem, que acontece no segundo domingo 
de outubro...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

Que a devoção à Virgem não se faça apenas no 
segundo domingo de outubro, mas por todo o ano, em 
homenagem e devoção à Virgem de Nazaré.

Sr. Presidente, se V. Exª me permite, concederei 
um breve aparte à Senadora Ana Júlia Carepa.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – É 
muito breve, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT 
– PR) – Peço, então, que o aparte seja a conclusão 
do pronunciamento de V. Exª, Senador Flexa Ribei-
ro. Posteriormente, concederei um minuto a V. Exª, 
para concluir. Há um acordo de não haver apartes 
nas falas, mas, como estamos no final da sessão, 
V. Exª tem o aparte.

A Srª. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – 
Foram audiências importantes para o Estado. Não 
vou comentar sobre o meio ambiente porque não 
há tempo, mas gostaria apenas de colocar que sei 
que não foi nenhum tipo de desinteresse a audiência 
pública na CAE. Discutimos, e menos de uma se-
mana antes já havia sido aprovado o requerimento. 
Até os convites serem expedidos e chegarem... As 
pessoas têm agendas. Tanto que não foi apenas o 
Secretário de Política Econômica que não veio; três 
governadores não vieram. V. Exª sabe que temos 
todo o interesse no assunto. Apresentei inclusive 
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um projeto a esse respeito. O Governo também tem 
interesse em resolver de vez a questão, e não com 
medidas paliativas. A essência do problema está 
na aprovação da Lei Kandir. Quando foi aprovada 
a Lei Kandir, exatamente no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, os Governadores, inclusive o do 
Pará, o ex-Governador Almir Gabriel, não chiaram, 
todos consideraram boa a medida. Eram todos do 
PSDB. E, na verdade, é um desastre. Como ago-
ra o Governo não é mais do PSDB, tem chiadeira. 
Essa é uma questão que precisa ser resolvida, até 
porque o nosso Estado é um dos que mais perde 
recursos. O pensamento de se criar um fundo em 
que se pague o ICMS, e o próprio fundo possa res-
sarcir as empresas, é melhor para que os Estados 
não percam recursos.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Flexa Ribeiro? 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois não, 
Senadora Heloisa Helena. 

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, como o meu Estado de Alagoas 
também é vítima dessa política e como, graças a 
Deus, nem fui da base de bajulação de Fernando 
Henrique nem sou da base de bajulação do Lula, 
eu me sinto muito à vontade em fazer a condenação 
do Governo Fernando Henrique e a condenação do 
Governo Lula. Quando não concordamos com algo 
feito no passado, temos que dizer. O Estado bra-
sileiro não é uma caixinha de objetos pessoais de 
partido nenhum, nem da direita nem da esquerda, 
nem de honesto nem de desonesto. Não é. É exa-
tamente por isso que quem assume o Governo tem 
a obrigação de corrigir. Mais ainda: o Governo Lula 
tinha a obrigação de corrigir. Eu era Líder do PT na 
época, por isso eu me sinto à vontade para criticar 
os dois Governos, Lula e Fernando Henrique. Se 
eu tivesse criticado o Governo Fernando Henrique 
e me omitisse diante do Governo Lula, perderia a 
autoridade moral. Por isso digo que quem assume 
a chefia do Estado brasileiro tem a obrigação de 
saber o que é ruim para o Brasil. Tudo bem que a 
balança comercial é importante, a exportação é im-
portante, mas se é lesivo ao interesse público e ao 
interesse dos Estados brasileiros... E não é só a Lei 
Kandir. O atual Governo tinha a obrigação. No pas-
sado, nós nos comprometemos a alongar o perfil da 
dívida pública brasileira. A Lei Kandir estoura mais 
ainda nos Estados porque o Governo Lula não teve 
a coragem de alongar o perfil da dívida pública, de 
diminuir o comprometimento da receita líquida real 
de Estados e Municípios a fim de potencializar os 
investimentos em infra-estrutura, que dinamizam 

a economia local, geram emprego e renda, além 
da democratização das políticas sociais. Portanto, 
a obrigação do atual Governo não é repetir a far-
sa técnica e a fraude política do Governo passa-
do, mas modificar, porque é para isso que serve o 
processo eleitoral e os compromissos que assume 
em campanha. Espero que o atual Governo, em vez 
do oportunismo, da demagogia eleitoralista – por-
que seria o melhor tapa na cara que poderia dar 
ao Governo Fernando Henrique –, altere a lei, cor-
rija o que o passado fez. Mas a partir do momento 
em que permanece nos erros do passado, perde a 
autoridade moral até de condenar. Eu condeno o 
passado e o atual.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
às Senadoras Ana Júlia Carepa e Heloísa Helena.

Com a generosidade do Senador Flávio Arns, 
concluo, Senadora Ana Júlia Carepa, dizendo que o 
conhecimento da área macroeconômica e da área eco-
nômica é complicado. Nós temos que entender que a 
criação da Lei Kandir, há dez anos, em uma paridade 
do real para o dólar de um para um...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Indago a V. Exª se um minuto é suficiente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Um mi-
nuto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Está bem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Na pa-
ridade do real para o dólar de um para um, em num 
mercado internacional deprimido,com a balança co-
mercial negativa, um cenário completamente diferente 
do que temos hoje, era necessário criar uma lei que 
desonerasse os semi-elaborados e os produtos pri-
mários dos impostos na exportação, para aquecer as 
exportações brasileiras.

Os Estados brasileiros atenderam aquela so-
licitação com um espírito de brasilidade. Mas havia, 
como houve no início, a transferência compensatória 
da União, daqueles recursos não recebidos. 

Lamentavelmente, hoje o cenário é completamen-
te diferente. E a Senadora Heloísa Helena tem razão 
quando diz que este Governo não sabe corrigir e fazer 
os ajustes necessários. E quando o faz, erra...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – E não 
coloca o Brasil no caminho do desenvolvimento. É pre-
ciso rever a Lei Kandir sim, porque a economia hoje é 
completamente diferente daquela de dez anos atrás. 

Agradeço a generosidade e encerro, Senador 
Flávio Arns.
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A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– V. Exª sabe que ela está sendo revista.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro e os apartes das 
Senadoras Ana Júlia Carepa e Heloísa Helena.

Registro, para o Senado Federal e para o Brasil, 
que na sessão de hoje ocuparam a tribuna 29 Srªs e 
Srs. Senadores, expondo as idéias e os projetos a fa-
vor de um Brasil que todos nós desejamos que seja 
soberano, desenvolvido e principalmente justo com 
todos os seus cidadãos.

Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 630, DE 2006

Senhor Presidente,
Tendo sido indicada para participar do XXI Encon-

tro Del Parlamento Cultural de Mercosul – PARCUM 
(Parlamento Cultural do Mercosul), no período de 8 
a 10 de junho de 2006, na cidade de Buenos Aires, 
Argentina, venho solicitar, nos termos do inciso II, a, 
do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja concedida licença para desempenhar a referida 
missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 7 a 11 de junho de 2006.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006. – Sena-
dora Íris de Araújo.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– O requerimento lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Os Srs. Senadores Alvaro Dias, João Tenório, Juvên-
cio da Fonseca, João Batista Motta, Flexa Ribeiro, Leo-
nel Pavan, Sérgio Guerra, Papaléo Paes e Luiz Pontes 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de solicitar a V. Exª a transcrição 
na íntegra, nos Anais desta Casa, do artigo publicado 
no Jornal do Brasil, intitulado “O Brasil da utopia de 
Lula”, edição do dia 31 de maio de 2006, de autoria do 
jornalista Villas-Bôas Corrêa, decano dos articulistas 
da imprensa brasileira.

A utopia que reveste a propaganda oficial, tô-
nica maior do marketing do atual governo, imagina 
ser capaz criar um mundo de “faz de conta” no qual a 
população é instada a delirar com feitos e obras que 
nunca existiram.

Nesse contexto, considero lapidar trecho do re-
ferido artigo jornalístico que passo a reproduzir a se-
guir: “O presidente-candidato quando liga a amnésia 
seletiva olha mas não vê, de nada sabe do que não 
quer saber e só ouve a melodia da reeleição, deve es-
tar orgulhoso do marqueteiro que seguiu o modelo de 
comunicação do governo que pede o voto de gratidão 
do povo pelo muito que recebeu em três anos e meio 
de fartura, segurança e plena felicidade,“como este 
país jamais teve”.

A utopia disseminada por intermédio do marketing 
dos recursos e efeitos especiais, a pirotecnia da gestão 
do Presidente Lula, pode ser dimensionada quando 
o articulista do Jornal do Brasil escreve: “A acreditar 
no marqueteiro desconhecido não há buracos nas es-
tradas nem pontes desmoronadas ou fechadas, com 
filas de caminhões e veículos parados durante dias e 
semanas. Nas cidades policiadas, limpas, organizadas, 
a população desfruta o alto padrão de vida que o resto 
do mundo inveja.” 

Não resta dúvida de que a gestão do Presidente 
Lula será identificada como um período no qual o ilu-
sionismo e as falsas promessas pontificaram.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da matéria intitulada “Governo quer usar obra 
suspensa em publicidade na TV”, publicada no jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 15 de maio do 
corrente.

A matéria mostra que o Presidente Lula pretende 
fazer propaganda com verba pública enaltecendo os 
investimentos que teriam sido feitos na transposição 
do rio São Francisco. Ocorre que o Presidente Lula 
não conseguiu sequer tirar a obra do papel durante 
seu mandato. Segundo informa a matéria, “a transpo-
sição do rio foi suspensa por liminar concedida pela 
Justiça e, desde o final de 2005, aguarda uma deci-
são do STF”.

O governo corre para lançar a propaganda antes 
da data que a legislação eleitoral manda suspender 
a publicidade chamada institucional, para tentar, de 
qualquer maneira, angariar mais alguns votos para a 
campanha do Presidente Lula à reeleição.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Mantega fecha equipe com 
crítico do BC” publicada no jornal Folha de S.Paulo 
em sua edição de 23 de maio deste ano.

A matéria, das jornalistas Juliana Sofia e Sheila 
D’Amorim, destaca declaração do Ministro Guido Man-
tega de que o novo Secretário de Política Econômica 
do governo, indicado por ele, está em harmonia com o 
Banco Central, muito embora o governo veja tal indica-
ção com “desconfiança”, pois o novo secretário é um 
crítico da política econômica, especialmente do BC.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje 
para comentar a matéria do jornal Correio Brazilien-
se, publicada no último dia 12 de maio do corrente. O 
título da referida matéria é “Silvinho diz que era mero 
‘tarefeiro´”. 

A matéria comenta o depoimento de Sílvio Perei-
ra à Polícia Federal. O mesmo que disse “Foi o desa-
bafo de uma angústia e de uma aflição”, que era “cria 
e fundador do PT”, sustentou não conhecer nenhum 
detalhe do esquema de corrupção atribuído ao publi-
citário Marcos Valério.

Diante das contradições, a Polícia Federal avaliou 
que Sílvio tentou por meio da entrevista pressionar os 
ex-companheiros petistas que o abandonaram.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Nem paraguaio segue Lula 
no Mercosul”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo 
de 13 de maio deste ano.

A matéria confirma mais um episódio em que o 
governo do PT expõe sua fraca política externa: “O 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva ficou absoluta-
mente só no Mercosul, ao menos na hipótese de uma 
reunião de cúpula do bloco sul-americano com seus 
parceiros da União Européia, uma tradição das três 

reuniões anteriores da cúpula maior, a dos europeus 
com o conjunto da América Latina/Caribe”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a referida matéria seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “O código dos vinte”, de au-
toria do jornalista André Petry, publicado pela revista 
Veja, em sua edição de 17 de maio de 2006. 

Segundo o autor, que tem toda a razão, “Os mensa-
leiros petistas podem voltar a Brasília a bordo de mandatos 
renovados. Mas o PT terá ficado no caminho, como um 
cadáver pesado demais para a tropa carregar” e “O PT 
dá sinais de que está confortável no convívio com o cri-
me. Nessa destruição ética, repete o processo acrítico, e 
devastador, que conduziu à sua destruição ideológica”.

Como segundo assunto, gostaria de comentar o 
artigo intitulado “A República dos Alucinados”, de au-
toria da escritora Lya Luft, publicado pela revista Veja, 
em sua edição de 17 de maio de 2006. 

Concordo com a autora, que trata do tema com 
extrema lucidez e sensibilidade, e faço questão de 
endossar:

Que modelo teria aquele entre nossos homens pú-
blicos – nem todos, os dignos eu respeito cada dia mais 
– diante dos fatos que vêm acontecendo conosco. Para 
que ser saudável e honesto, trabalhar, sustentar-se, quem 
sabe ajudar a família? Os bilhões roubados e desapa-
recidos nas homéricas falcatruas que tentam esconder 
ainda poderiam ter salvo da desgraça muitos milhares de 
jovens como aquele. Poderiam ter fundado e melhorado 
centenas de escolas, bibliotecas, hospitais, creches. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que os re-
feridos artigos passem a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “A esquerda e a América 
Latina” publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua 
edição de 14 de maio de 2006. 

No excelente artigo, o filósofo Ruy Fausto, comen-
ta o texto de Teodoro Petkoff, ex-guerrilheiro venezuela-
no e principal representante da esquerda anti-Chávez. 
O texto chama-se “As duas esquerdas”.

“A leitura do texto levanta duas questões. A primei-
ra se refere ao alcance e às implicações da oposição 
entre as duas esquerdas. A segunda é mais específica. 

Admitindo o caráter não-populista-totalitário do governo 
Lula, como pensar a relação entre essa característica 
(positiva) e a prática corrupta desse governo?”

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo pas-
se a integrar este pronunciamento, a fim de que conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “A verdade que fal-
ta”, publicado no jornal Folha de S.Paulo de 11 de 
maio do corrente.

O artigo do conceituado escritor e jornalista Car-
los Heitor Cony, comenta que José Dirceu, ex-ministro 
chefe da Casa Civil de Lula, tinha a missão de controlar 
Delúbio Soares, ex-tesoureiro do PT, e Silvio Pereira, 
ex-secretário geral do PT, que “sabiam da coisa e, mais 
do que sabiam,administravam-na.”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o ar-

tigo de Carlos Heitor Cony passe a integrar os Anais 

do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Estamos perdendo 
para a Argentina”, publicada pela revista Exame de 
24 de maio do corrente.

A matéria do jornalista Gustavo Paul destaca “um 
dos aspectos mais dramáticos da crise que hoje assola 
boa parte do agronegócio brasileiro. Nos últimos me-
ses, o Brasil vem perdendo elos importantes da cadeia 
industrial ligada ao setor – a chamada agroindústria 

– e corre o risco de ficar relegado ao papel de mero 
produtor e exportador de commodities”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, volto à tribuna na tarde de hoje para solicitar 
que seja encaminhada aos Anais do Senado Federal 
a matéria intitulada “Revolta no Conselhão”, publicada 
pela revista Veja de 17 de maio do corrente.

A matéria comenta como o Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social, órgão criado para 
apresentar propostas formuladas pela sociedade civil, 
tornou-se um palanque para massa de manobra elei-
toral e para criar sugestões e programas que visem a 
reeleição do Presidente Lula.

Sr. Presidente, solicito mais uma vez que a matéria 

acima citada passe a integrar este pronunciamento, a 

fim de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constarão da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, a realizar-se 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 281, de 2006), que reduz 
a zero as alíquotas do imposto de renda e da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira (CPMF) nos casos que 
especifica; altera a Lei nº 9.311, de 24 de outu-
bro de 1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos Trans-
portes, no valor de cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos 
e dezoito reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23-6-2006

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 
2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 12, de 2006 

(proveniente da Medida Provisória nº 283, 
de 2006), que altera a Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fun-
dações públicas federais; a Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre 
a reestruturação dos transportes aquavi-
ário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Aquaviá-
rios e o Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes; a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre 
a organização da Presidência da Repúbli-
ca e dos Ministérios; a Lei nº 11.171, de 2 
de setembro de 2005, que dispõe sobre a 
criação de carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei nº 
11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cul-
tura e a Gratificação Específica de Ativida-
de Cultural – GEAC; cria e extingue cargos 
em comissão no âmbito do Poder Executivo; 
dispõe sobre servidores da extinta Legião 
Brasileira de Assistência; sobre a cessão de 
servidores para o DNIT; e sobre controvérsia 
concernente à remuneração de servidores 
do Departamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas – DNOCS; a Lei nº 9.636, de 
15 de maio de 1998, que dispõe sobre a 
regularização, administração, aforamento 
e alienação de bens imóveis de domínio da 
União; e o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005; a Lei nº 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004; e a Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973; e revoga dispositivos 
da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001; da Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004; e da Medida Provisória nº 
280, de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza 
prorrogação de contratos temporários em 
atividades que serão assumidas pela Agên-
cia Nacional de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006
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4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 285, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2006 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 285, de 
2006), que dispõe sobre a repactuação de 
dívidas oriundas de operações de crédito 
rural na área de atuação da Agência de De-
senvolvimento do Nordeste – ADENE; altera 
a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989; 
e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Prazo final: 4-7-2006

6

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 

(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
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23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
711, de 2005), Relator: Senador Valdir Rau-
pp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 
708/2003, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 972, de 17 
de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista (altera 
a área de atuação de jornalistas e dispõe 
sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 
5.918/2001, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao § 3º do art. 87 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (torna 
Estados e Municípios igualmente respon-
sáveis pela matrícula de alunos, oferta de 
cursos, capacitação de professores e in-
tegração dos estabelecimentos escolares 
no sistema nacional de avaliação de rendi-
mento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 
2.898/2004, na Casa de origem), que altera 
artigos da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para garantir aos 
aprendizes a conclusão do ensino médio e 
jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.
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15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 
841/99, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a denominação de medicamentos a 
ser utilizada em prescrições de médicos e 
odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 
4.842/2005, na Casa de origem), que ins-
titui o ano de 2006 como o Ano Nacional 
dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Flexa Ri-
beiro.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado 
do Senador Bello Parga; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos do Requerimento 
nº 523, de 2002), Relator: Senador Marcelo 
Crivella, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CCJ (Substitutivo) que apresenta; e
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– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, 
nos termos do Requerimento nº 254, de 
2005), Relator: Senador Gerson Camata: 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo).

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia, Relator: Senador Edison Lobão, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

25

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

26

REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 
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de repúdio pela decisão do Tribunal Penal Cen-
tral do Iraque, que condenou à pena de morte 
o responsável pelo atentado que ocasionou a 
morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 
com alterações que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 8 

minutos.)

(OS Nº 13361/06)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
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Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 
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Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNIÇÃO COCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)² CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso 
² Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade 
da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas 
comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador 
(art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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